
00 
C) 
C) cm 

% 
O JETO DE LEI  

co 

/
~ 	TÉRIA LEGISLATIVA:  

C/ 	IM. OFICIO A.T.L.:  
e 

T 

CD 

CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

	

01 - 0185 / 2008 	 DE 	 2008 

PL 	01 - 01B5 I 2008 
	

DE 	0110412008 

84 / 2008 _ 

COMOVENTE: 	EXECUTIVO 	 GILBERTO KASSAS 

EMENTA: 	 ALTERA DISPOSITIVOS DAS LEIS N'9.480, DE 8 DE JUNHO DE 1982 

E W10.22 11. DF 115  DE DEZEMBRO DE 1986, AMBAS COM AS 

MODIFICAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEGISLAÇÃO SUBSEQÜENTE, AS 

Ql1AIS DISPÕEM, RESPECTIVAMENTE, SOBRE AS CARREIRAS DE 

AGENTE DE APOIO FISCAL E DE AGENTE VISTOR. 

CNC Solullons 
Tipo: Processo Legislativo 
211312011 15:18:20 

00000059199-83 

ARQUIVADO EM  

H~Fé' DE E-W 



o 

40 

i ♦ / / / 	 / /M
AM  

j 
	

São Paulo, '1Q  de 0\j h,  - 	de 2008 

OtClO 	J. 	l2 	V I O U 

r
nha n° M 

Senhor Presidente 

A Pc. 

01 ABR 2008 

LIARIA APAFU tDA Ni. 8. NIC R  1  PROTOCOLO LEGI. ~iUá IVO 
Ages re de Apob Leplsl o 

RF 11 110 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei 

que Altera dispositivos das Leis n° 9.480, de 8 de junho de 1982, e n° 10.224, de 15 de 

dezembro de 1986, ambas com as modificações introduzidas pela legislação 

subseqüente, as quais dispõem, respectivamente, sobre as carreiras de Agente de 

Apoio Fiscal e de Agente Vistor. 

A alteração das leis em questão, que disciplinam a carreira 

dos Agentes de Apoio Fiscal e dos Agentes Vistores, visa, precipuamente, revalorizar a 

Gratificação de Produtividade Fiscal devida a esses profissionais, estabelecendo os 

critérios e as situações para sua percepção, considerando a relevância de suas 

atribuições para a melhoria da prestação do serviço público no que se refere à 

fiscalização do cumprimento das normas legais. 

A medida insere-se na política de valorização dos 

funcionários públicos municipais, que vem sendo continuamente implementada por esta 

Administração, a exemplo das recentes proposituras que tiveram o mesmo objetivo 

relativamente a outras carreiras do quadro de servidores do Município. 

Nessas condições, considerando o relevante interesse 

público de que se reveste a medida, contará ela, por certo, com o aval dessa Colenda 

Casa de Leis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa gExcelêhçia meus 

protestos de apreço e consideração. 
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Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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Altera dispositivos das Leis n° 9.480, de 8 de 

junho de 1982, e n° 10.224, de 15 de 

ezembro de 1986, ambas com as 

modificações introduzidas pela legislação 

subseqüente, as quais dispõem, 

respectivamente, sobre as carreiras de 

Agente de Apoio Fiscal e de Agente Vistor. 
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DA ALTERAÇAO DE DISPOSITIVOS DA LEI N 2  9. 80, DE 	UNkM D 1982 

J 

P ESIDENTE 	f 
Art. 1 2. Os a rt igos 14, 15 e 16 da Lei n° 9.480, de 8 982-pe s r  

Leis n2  11.270, de 22 de outubro de 1992, n° 12.477, de 22 tle setembro de 1997, n° 

12.568, de 20 de fevereiro de 1998, e n° 13.652, de 25 de setembro de 2003, passam 

a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 14 ...................................................................................................... 

Parágrafo único. Serão considerados como de efetivo exercício, para os 

fins deste artigo, os afastamentos do serviço a que se refere o artigo 64 

da Lei n° 8.989, de 1979, a licença para tratamento da própria saúde, a 

licença-adoção prevista no parágrafo único do artigo 1 2  da Lei n° 9.919, 

de 21 de junho de 1985, a licença-paternidade prevista no artigo 3 2  da 

Lei n° 10.726, de 8 de maio de 1989, o mandato de dirigente sindical 

nos termos do artigo 7° da Lei 0 13.883, de 18 de agosto de 2004, e 

outros afastamentos considerados como de efetivo exercício na forma 

da legislação específica." (NR) 
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"Art. 15. Para os efeitos do disposto no artigo 14 desta lei, a apuração 

da Gratificação de Produtividade Fiscal far-se-á , mensalmente, 

mediante a atribuição de pontos com valor de 0,025% (vinte e cinco 

milésimos por cento) ou de 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) 

do vencimento correspondente ao padrão QPF-6 -A, da Tabela da 
Jornada Básica de 40 (quarenta ) horas de trabalho semanais — J-40, 

prevista para a carreira de Agente de Apoio Fiscal , na seguinte 
conformidade: 

1 - quando o Agente de Apoio Fiscal estiver no exercício do cargo 

efetivo: 

. 	 a) até 3 . 359 (três mil, trezentos e cinqüenta e nove ) pontos: aplica-se 

0,025% (vinte e cinco milésimos por cento) sobre 3.000 (três mil) 

pontos; 

b) de 3.360 (três mil, trezentos e sessenta) a 3.989 (três mil, novecentos 

e oitenta e nove) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por 

cento) sobre 3.674 (três mil, seiscentos e setenta e quatro) pontos; 

z 

c) de 3.990 (três mil, novecentos e noventa) a 4.409 (quatro mil, 

quatrocentos e nove ) pontos : aplica -se 0,032% (trinta milésimos por 

cento) sobre 4.200 (quatro mil e duzentos) pontos; 

d) de 4 .410 (quatro mil, quatrocentos e dez ) a 4.620 (quatro mil, 

seiscentos e vinte) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por 

cento) sobre 4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) pontos; 

II - quando o Agente de Apoio Fiscal estiver no exercício cargo de 

provimento em comissão cuja natureza das atribuições esteja 

relacionada com as atribuições próprias do cargo efetivo, serão 

atribuídos 4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) pontos com valor de 

0,032% (trinta e dois milésimos por cento). 

§ 1 2 . As quotas fixadas neste artigo serão apuradas e pagas no mês 

subseqüente ao do trabalho fiscal realizado, segundo critério de 

atribuição de pontos estabelecido em regulamento. 

§ 22 . Durante os afastamentos e licenças referidas no parágrafo único 

do artigo 14 , a Gratificação de Produtividade Fiscal será calculada pela 

média de pontos remunerados nos 3 (três) meses anteriores à 
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ocorrência do fato, mantida a proporção relativa ao limite máximo de 
pontos em vigor. 

§ 39. Observadas as faixas de pontuação previstas nas alíneas "a" a "d" 

do inciso 1 do "caput" deste artigo, não serão remunerados os pontos 

excedentes aos estabelecidos como base para aplicação do percentual 

nas respectivas faixas, até que atingido o da faixa subseqüente, tendo 

por limite máximo 4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) pontos previstos 

na faixa da alínea "d". (NR) 

"Art. 16. A Gratificação de Produtividade Fiscal integrará os proventos 

da inatividade, nos casos de aposentadoria e disponibilidade, bem como 

. a pensão, após 5 (cinco) anos de recebimento, pela média aritmética da 

pontuação obtida nos 60 (sessenta) meses anteriores à aposentadoria, 

disponibilidade ou instituição da pensão, aplicada, para esta finalidade, 

sobre o padrão QPF-6-A, da Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) 

horas de trabalho semanais — J-40. 

§ V. Na hipótese de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por 

invalidez ou compulsória, sem que o Agente de Apoio Fiscal tenha 

completado os 60 (sessenta) meses a que se refere o "caput" deste 

artigo, a gratificação integrará os proventos de aposentadoria, 

disponibilidade ou a pensão, pela média aritmética simples da 

pontuação obtida até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, 

disponibilidade ou instituição da pensão. 

§ 22 . O Agente de Apoio Fiscal que, até 10 de agosto de 2005, tenha 

implementado as condições para incorporação na aposentadoria do 

cargo de Encarregado de Setor Técnico, Ref. DAS-9, privativo da 

respectiva carreira, ou que tenha a gratificação de função relativa a 

esse cargo tornada permanente até aquela data, terá assegurada a 

Gratificação da Produtividade Fiscal na pontuação prevista no inciso II 

do artigo 15 desta lei. 

§ 32. O Agente de Apoio Fiscal que na aposentadoria fizer jus a 

proventos no cargo de Encarregado de Setor, Ref. AAF-2, incorporados 

nos termos do artigo 32  da Lei n° 8.097, de 12 de agosto de 1974, com a 

redação dada pelas Leis n° 9.170, de 4 de dezembro de 1980, e n° 

9.497, de 29 de junho de 1982, ou que tenha a gratificação de função 

tornada permanente, nos termos do § 1 2  do artigo 10 da Lei n° 10.430, 

lã 
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de 29 de fevereiro de 1988, terá assegurada a incorporação da 

Gratificação de Produtividade Fiscal relativa ao cargo em comissão 

exercido." (NR) 

Art. 22. Aplica-se o disposto no artigo 1 9  desta lei aos Agentes de Apoio Fiscal 

aposentados, bem como aos pensionistas e legatários, com direito à paridade. 

CAPÍTULO II 

DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI N 2 10.224, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1986 

Art. 39. Os artigos 8 2, 92  e 10 da Lei n° 10.224, de 15 de dezembro de 1986, alterada 

OR 	pelas Leis n° 11.270, de 1992, n° 12.477, de 1997, n° 12.568, de 1998, e n° 13.652, de 

2003, passam a vigorar com a seguinte redação: 

J 

"Art. 89  ...................................................................................................... 

Parágrafo único. Serão considerados como de efetivo exercício, para os 

fins deste artigo, os afastamentos do serviço a que se refere o artigo 64 

da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, a licença para tratamento da 

própria saúde, a licença-adoção prevista no parágrafo único do artigo 1 1) 

da Lei n° 9.919, de 21 de junho de 1985, a licença-paternidade prevista 

no artigo 31' da Lei n° 10.726, de 8 de maio de 1989, o mandato de 

dirigente sindical nos termos do artigo 72  da Lei n° 13.883, de 18 de 

agosto de 2004, e outros afastamentos considerados como de efetivo 

exercício na forma da legislação específica." (NR) 

"Art. 92 . Para os efeitos do disposto no artigo 8 2  desta lei, a apuração da 

Gratificação de Produtividade Fiscal far-se-á, mensalmente, mediante a 

atribuição de pontos com valor de 0,025% (vinte e cinco milésimos por 

cento) ou de 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) do vencimento 

correspondente ao padrão QPF-6-A, da Tabela da Jornada Básica de 

40 (quarenta) horas de trabalho semanais — J-40, prevista para a 

carreira de Agente Vistor, na seguinte conformidade: 

1 - quando o Agente Vistor estiver no exercício do cargo efetivo: 

a) até 3.359 (três mil, trezentos e cinqüenta e nove) pontos: aplica-se 

0,025% (vinte e cinco milésimos por cento) sobre 3.000 (três mil) 

pontos; 
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b) de 3.360 (três mil, trezentos e sessenta) a 3.989 (três mil, 

novecentos e oitenta e nove) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois 

milésimos por cento) sobre 3.674 (três mil, seiscentos e setenta e 

quatro) pontos; 

c) de 3.990 (três mil, novecentos e noventa) a 4.409 (quatro mil, 

quatrocentos e nove) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos 

por cento) sobre 4.200 (quatro mil e duzentos) pontos; 

d) de 4.410 (quatro mil, quatrocentos e dez) a 4.620 (quatro mil, 

seiscentos e vinte) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por 

cento) sobre 4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) pontos; 

. 	 II - quando o Agente Vistor estiver no exercício de cargo de provimento 

em comissão cuja natureza das atribuições esteja relacionada com as 

atribuições próprias do cargo efetivo, serão atribuídos 4.620 (quatro mil, 

seiscentos e vinte) pontos com valor de 0,032% (trinta e dois milésimos 

por cento). 

lã 

§ V. As quotas fixadas neste artigo serão apuradas e pagas no mês 

subseqüente ao do trabalho fiscal realizado, segundo critério de 

atribuição de pontos estabelecido em regulamento. 

§ 32. Observadas as faixas de pontuação previstas nas alíneas "a" a "d" 

do inciso 1 do "caput" deste artigo, não serão remunerados os pontos 

excedentes aos estabelecidos como base para aplicação do percentual 

nas respectivas faixas, até que atingido o da faixa subseqüente, tendo 

por limite máximo 4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) pontos previstos 

na faixa da alínea "d"." (NR) 

"Art. 10. A Gratificação de Produtividade Fiscal integrará os proventos 

da inatividade, nos casos de aposentadoria e disponibilidade, bem 

como a pensão, após 5 (cinco) anos de recebimento, pela média 

aritmética da pontuação obtida nos 60 (sessenta) meses anteriores à 

aposentadoria, disponibilidade ou instituição da pensão, aplicada, para 

esta finalidade, sobre o padrão QPF-6-A, da Tabela da Jornada Básica 

de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais — J-40. 

Parágrafo único. Na hipótese de falecimento, disponibilidade ou 

aposentadoria por invalidez ou compulsória, sem que o Agente Vistor 
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tenha completado os 60 (sessenta) meses a que se refere o "caput" 

deste artigo, a gratificação integrará os proventos de aposentadoria, 

disponibilidade ou a pensão, pela média aritmética simples da 

pontuação obtida até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, 

disponibilidade ou instituição da pensão." (NR) 

Art. 42. Aplica-se o disposto no artigo 3 2  desta lei aos Agentes Vistores aposentados, 

bem como aos pensionistas e legatários, com direito à paridade. 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 52. O Poder Executivo regulamentará o disposto no artigo 9 2  da Lei n° 10.224, de 

1986, com a redação ora conferida pelo artigo 3 2, e no artigo 15 da Lei n° 9.480, de 

1982, na redação ora conferida pelo artigo 1 9 , no prazo de 120 (cento e vinte) dias 

contados da data da publicação desta lei. 

Parágrafo único. Até a edição do decreto referido no "caput" deste artigo, os Agentes 

Vistores e os Agentes de Apoio Fiscal perceberão a Gratificação de Produtividade 

Fiscal na forma da legislação em vigor. 

Art. 62. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 72. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

to 	~. ~ 
JAM M~OP

j
S
~

/bam 
Agente Vislor PL 
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ARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSOES REUNIDAS DÉ 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI No 0185108. 

a 
de 70C 

Ass ã':. 	Fã!'ly 	ar 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria da Exmo. Sr. Alcaide, que altera dispositivos dás Leis 

n° 9.480, de 08 de junho de 1982, e n° 10.224, de 15 de dezembro de 1986, ambas com as 

modificações introduzidas pela legislação subseqüente, as quais dispõem, respectivamente, 

sobre as carreiras de Agente de Apoio Fiscal e de Agente Vistor. 

As normas gerais sobre processo legislativo estão dispostas nos arts. 59 a 69 da 

Constituição Federal e devem ser observadas pela União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios. A propósito do tema, dispõe o art. 61, § 1 11 , inciso II, alíneas "a" e "c", que são de 

iniciativa privativa do Presidente da República as leis que disponham sobre a criação de 

cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de 

sua remuneração, assim como sobre o regime jurídico dos servidores públicos da União e 

Territórios. 

A matéria já foi tratada no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 175-2/PR 

•  onde o eminente Ministro Moreira Alves preleciona que "a iniciativa exclusiva para 

apresentação de projetos de lei que a Constituição Federal outorga a um dos Poderes tem 

de ser respeitada pelos Estados-membros, porquanto ela se insere no âmbito da função 

reservada de cada Poder, âmbito este que compete à Constituição Federal delimitar, não 

podendo ser violado sequer pelo Poder Constituinte decorrente, que está sujeito à 

observância do principio da separação dos Poderes que é uma das denominadas cláusulas 

pétreas (..)"'. 

Nesse passo, o art. 37, § 2 0 , incisos I, II e III, da Lei Orgânica, veio a estabelecer que são de 

iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre criação de cargos, funções ou 

empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional, fixação ou aumento de 

remuneração dos servidores e seu regime jurídico. 

1  Voto do Ministro Moreira Alves, no julgamento da Adin n° 175-2/PR, DJ 
06.10.93. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br 
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O projeto encontra alicerce nos arts. 13, inciso XIII, e 37, § 2°, incisos I, II e III, todos da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, a Comissão de Administração Pública entende inegável o interesse 

público da proposta, razão pela qual manifesta-se 

o 	FAVORAVELMENTE. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 

vez que as despesas com a execução do projeto correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov  br 27 
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Projeto de Lei n° 185 /08 - Executivo - la Discussão 

Ver. A. Tatto 

N° Sessão : 645 	 N° Vot.: 3 	 SGn-4 9 

Data Sessão : 02/04 /2008 

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto 

PRESIDENTE SIM 

PT SP ARSELINO ROQUE TATTO ABST. 
Pr sP BETO CUSTODIO ABST. 
PT SP rARLO 9 NEDER ABST. 
PT sP DONATO ABST. 
r SP FRANCISCO CHAGAS ABST. 

•r SP FRANCISCO MACENA ABST. 
PT SP JOAO ANTONIO ABST. 
PT SP JOSE FERREIRA ZELAO ABST. 
PT SP PAULO FIORILO ABST. 

PR SP ADEMIR DA GUIA SIM 
Pra SP ADILSON AMADEU sim 

PSDB SP ADOLFO QUINTAS sim 
PR sP AGNALDO TIMOTEO SIM 

PRB SP ATILIO FRANCISCO SIM 
PP SP ATTILA RUS OMANNO sim 
PR SP AURELIO MIGUEL SIM 

PSDB SP CARLOS ALBERTO BEZERRA JUNIOR sim 
DEM SP CARLOS APOLINARIO SIM 
PTB SP CEL O JATENE SIM 

PSDB SP CLAUDINHO DE SOUZA sim 
PDT SP CLAUD[ PRADO SIM 

PSDB SP DALTON SILVANO sim 
DEM sP DOMINGOS DISSE[ sim 
PPS SP EDIVALDO ESTIMA SIM 
PSB SP ELISEU GABRIEL sim 
PTa SP FARHAT, JOSE ROGERIO SIM 

PSDB sP GILSON BARRETO sim 
PMDB SP GOULART , ANTONIO SIM 

sP JORGE BORGES sim 
DB SP JOSE POLICE NETO SIM 

PSDB sP JOSE ROLIM sim 
PSDB SP JUSCELINO GADELHA SIM 
DEM sP LENICE LEMOS SIM 
PSDB SP MARA CRISTINA GABRILLI sim 
DEM SP MARIO DIAS SIM 
DEM SP MARTA COSTA sim 

DEM sP MILTON LEITE SIM 
PSDB SP NATALINI , GILBERTO SIM 
PSB sP NO MI NONATO SIM 
PTB SP PAULO FRANGE SIM 

PSDB SP RICARDO TEIXEIRA SIM 
PSDB SP SEBASTIAO SOARES FARIAS SIM 
PPS sP S6NIA FRAN INE SIM 
PR SP TONINHO PAIVA SIM 

DEM sP U HITARO KAMIA IM 
PP SP WADIH MUTRAN IM 

Presid.: ANTONIO CARLOS RODRIGUE 
U Vice.: • 
I" Secr .: • 

U Votos S im: 38 

Votos Não : 	0 	Total: 47 

Votos Abst: 	9 
1  

- 
1Emissão em : 02/04 /08 - 17:00 Opead .: PAINEL ELETRONICO 



SUBSTITUTIVO AO 

Altera dispositivoas Leis n° 9.480, de 8 de 

junho de 1982, 	n° 10.224, de 15 de 

dezembro de 	86, ambas com as 

modificações introduzidas pela legislação 

subseqüente, as quais dispõem, 

respectivamente, sobre as carreiras de 

Agente de Apoio Fiscal e de Agente Vistor, 

concede a Gratificação por Desempenho de 

Atividade, instituída pela Lei n° 14.600, de 27 

de novembro de 2007, aos servidores que 
n 

especifica e altera dispositivos das Leis n° 
rn 

14.591, de 13 de novembro de 2007, n°T 

14.600, de 27 de novembro de 2007 e n° 
T 

14.660, de 26 de dezembro de 2007. 	r•.i 

de São Paulo 

DECRETA: 

/ 	 CAPITULO 1 

DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI N° 9.480, DE 8 DE JUNHO DE 1982 

\l) 

Art. 1 0. Os artigos 14, 15 e 16 da Lei n° 9.480, de 8 de junho de 1982, alterada pelas 

Leis n° 11.270, de 22 de outubro de 1992, n° 12.477, de 22 de setembro de 1997, n° 

12.568, de 20 de fevereiro de 1998, e n° 13.652, de 25 de setembro de 2003, passam 

a vigoFar com a seguinte redação: 	 Secretaria  
tadr 

e 4'gi.rtro 
Revisrr, 

, Art. 14 ............................... ...........................E ....... ...........
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Parágrafo único. Serão considerados como de efetivo exercício, para os 

fins deste artigo, os afastamentos do serviço a que se refere o artigo 64 

da Lei n° 8.989, de 1979, a licença para tratamento da própria saúde, a 

licença-adoção prevista no parágrafo único do artigo 1 ° da Lei n° 9.919, 

de 21 de junho de 1985, a licença-paternidade prevista no artigo 3 0  da 

Lei n° 10.726, de 8 de maio de 1989, o mandato de dirigente sindical 

nos termos do artigo 7 0  da Lei n° 13.883, de 18 de agosto de 2004, e 

outros afastamentos considerados como de efetivo exercício na forma 

da legislação específica." (NR) 

"Art. 15. Para os efeitos do disposto no artigo 14 desta lei, a apuração 

da Gratificação de Produtividade Fiscal far-se-á, mensalmente, 

mediante a atribuição de pontos com valor de 0,025% (vinte e cinco 

milésimos or cento) ou de 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) 

do Z

a

cimento correspondente ao padrão QPF-6-A, da Tabela da 

?revista 

  Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, 

 para a carreira de Agente de Apoio Fiscal, na seguinte 

conformidade: 

- quando o Agente de Apoio Fiscal estiver no exercício do cargo 

etivo: 

arté 3.359 (três mil, trezentos e cinqüenta e nove) pontos: aplica-se 

0,025% (vinte e cinco milésimos por cento) sobre 3.000 (três mil) 

pontos; 

b) de 3.360 (três mil, trezentos e sessenta) a 3.989 (três mil, novecentos 

e oitenta e nove) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por 

cento) sobre 3.674 (três mil, seiscentos e setenta e quatro) pontos; 

c) de 3.990 (três mil, novecentos e noventa) a 4.409 (quatro mil, 

quatrocentos e nove) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos 

por cento) sobre 4.200 (quatro mil e duzentos) pontos; 

d) de 4.410 (quatro mil, quatrocentos e dez) a 4.620 (quatro mil, 

seiscentos e vinte) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por 

cento) sobre 4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) pontos; 

II - quando o Agente de Apoio Fiscal estiver no exercício cargo de 

provimento em comissão cuja natureza das atribuições esteja 

relacionada com as atribuições próprias do cargo efetivo, sem 

2- 
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atribuídos 4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) pontos com valor de 

0,032% (trinta e dois milésimos por cento). 

§ 1 0. As quotas fixadas neste artigo serão apuradas e pagas no mês 

subseqüente ao do trabalho fiscal realizado, segundo critério de 

atribuição de pontos estabelecido em regulamento. 

§ 20 . Durante os afastamentos e licenças referidas no parágrafo único 

do artigo 14, a Gratificação de Produtividade Fiscal será calculada pela 

média de pontos remunerados nos 3 (três) meses anteriores à 

ocorrência do fato, mantida a proporção relativa ao limite máximo de 

pontos em vigor. 

§ 31 . Observadas as faixas de pontuação previstas nas alíneas "a" a "d" 

do inciso 1 do "caput" deste artigo, não serão remunerados os pontos 

excedent aos estabelecidos como base para aplicação do percentual 

/

nasfarixa7tivas faixas, até que atingido o da faixa subseqüente, tendo 

ite máximo 4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) pontos previstos 

11 
	da alínea "d". (NR) 

"Art. 16. A Gratificação de Produtividade Fiscal integrará os proventos 

da inatividade, nos casos de aposentadoria e disponibilidade, bem como 

pensão, após 5 (cinco) anos de recebimento, pela média aritmética da 

pontuação obtida nos 60 (sessenta) meses anteriores à aposentadoria, 

disponibilidade ou instituição da pensão, aplicada, para esta finalidade, 

sobre o padrão QPF-6-A, da Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) 

horas de trabalho semanais — J-40. 

§ 1 0 . Na hipótese de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por 

invalidez ou compulsória, sem que o Agente de Apoio Fiscal tenha 

completado os 60 (sessenta) meses a que se refere o "caput" deste 

artigo, a gratificação integrará os proventos de aposentadoria, 

disponibilidade ou a pensão, pela média aritmética simples da 

pontuação obtida até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, 

disponibilidade ou instituição da pensão. 

§ 20. O Agente de Apoio Fiscal que, até 10 de agosto de 2005, tenha 

implementado as condições para incorporação na aposentadoria do 

cargo de Encarregado de Setor Técnico, Ref. DAS-9, privativo da 

respectiva carreira, ou que tenha a gratificação de função relativa a 

esse cargo tornada permanente até aquela data, terá asseguradaca 

3 



n° 	ir2 	do woc. 

de 20 t'1 	 4  
CarlaM. 

Assiatent 	I 	ar 
RF 1 

Gratificação da Produtividade Fiscal na pontuação prevista no inciso II 

do artigo 15 desta lei. 

§ 30. O Agente de Apoio Fiscal que na aposentadoria fizer jus a 

proventos no cargo de Encarregado de Setor, Ref. AAF-2, incorporados 

nos termos do artigo 3 1  da Lei n° 8.097, de 12 de agosto de 1974, com a 

redação dada pelas Leis n° 9.170, de 4 de dezembro de 1980, e n° 

9.497, de 29 de junho de 1982, ou que tenha a gratificação de função 

tornada permanente, nos termos do § 1° do artigo 10 da Lei n° 10.430, 

de 29 de fevereiro de 1988, terá assegurada a incorporação da 

Gratificação de Produtividade Fiscal relativa ao cargo em comissão 

exercido." (NR) 

Art. 20. Aplica-se o disposto no artigo 1 0  desta lei aos Agentes de Apoio Fiscal 

\ 	 aposentados, bem como aos pensionistas e legatários, com direito à paridade. 

CAPÍTULO II 

DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI N° 10.224, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1986 

Art. 30. Os artiggs'8 0 , 90  e 10 da Lei n° 10.224, de 15 de dezembro de 1986, alterada 

pelas Leis n° 1.270, de 1992, n° 12.477, de 1997, n° 12.568, de 1998, e n° 13.652, de 

2003, pas am a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 	80  ...................................................................................................... 

Parágra
af

fo,único. Serão considerados como de efetivo exercício, para os 

J fin ste artigo, os afastamentos do serviço a que se refere o artigo 64 

da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, a licença para tratamento da 

própria saúde, a licença-adoção prevista no parágrafo único do artigo 1 0  

da Lei n° 9.919, de 21 de junho de 1985, a licença-paternidade prevista 

no artigo 311  da Lei n° 10.726, de 8 de maio de 1989, o mandato de 

dirigente sindical nos termos do artigo 7 0  da Lei n° 13.883, de 18 de 

agosto de 2004, e outros afastamentos considerados como de efetivo 

exercício na forma da legislação especifica." (NR) 

"Art. 90. Para os efeitos do disposto no artigo 80  desta lei, a apuração da 

Gratificação de Produtividade Fiscal far-se-á, mensalmente, mediante a 

~ - atribuição de pontos com valor de 0,025% (vinte e cinco milésimos por 

cento) ou de 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) do vencimento 

correspondente ao padrão QPF-6-A, da Tabela da Jornada Básica de 
N 
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40 (quarenta) horas de trabalho semanais — J-40, prevista para a 

carreira de Agente Vistor, na seguinte conformidade: 

1 - quando o Agente Vistor estiver no exercício do cargo efetivo: 

a) até 3.359 (três mil, trezentos e cinqüenta e nove) pontos: aplica-se 

0,025% (vinte e cinco milésimos por cento) sobre 3.000 (três mil) 

pontos; 

b) de 3.360 (três mil, trezentos e sessenta) a 3.989 (três mil, 

novecentos e oitenta e nove) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois 

milésimos por cento) sobre 3.674 (três mil, seiscentos e setenta e 

quatro) pontos; 

c) de 3.990 (três mil, novecentos e noventa) a 4.409 (quatro mil, 

quatrocentos e nove) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos 

por cento) sobre 4.200 (quatro mil e duzentos) pontos; 

d) de 4.410 (quatro mil, quatrocentos e dez) a 4.620 (quatro mil, 

seisc ntos e vinte) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por 

co4o) sobre 4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) pontos; 

II - quando o Agente Vistor estiver no exercício de cargo de provimento 

em comissão cuja natureza das atribuições esteja relacionada com as 

atribuições próprias do cargo efetivo, serão atribuídos 4.620 (quatro mil, 

seiscentos e vinte) pontos com valor de 0,032% (trinta e dois milésimos 

por cento). 

§ V. As quotas fixadas neste artigo serão apuradas e pagas no mês 

subseqüente ao do trabalho fiscal realizado, segundo critério de 

atribuição de pontos estabelecido em regulamento. 

§ 30 . Observadas as faixas de pontuação previstas nas alíneas "a" a "d" 

do inciso 1 do "caput" deste artigo, não serão remunerados os pontos 

excedentes aos estabelecidos como base para aplicação do percentual 

nas respectivas faixas, até que atingido o da faixa subseqüente, tendo 

por limite máximo 4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) pontos previstos 

na faixa da alínea "d"." (NR) 

f - 	"Art. 10. A Gratificação de Produtividade Fiscal integrará os proventos 

da inatividade, nos casos de aposentadoria e disponibilidade, bem 

como a pensão, após 5 (cinco) anos de recebimento, pela média 
S 

f 
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aritmética da pontuação obtida nos 60 (sessenta) meses anteriores à 

aposentadoria, disponibilidade ou instituição da pensão, aplicada, para 

esta finalidade, sobre o padrão QPF-6-A, da Tabela da Jornada Básica 

de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais — J-40. 

Parágrafo único. Na hipótese de falecimento, disponibilidade ou 

aposentadoria por invalidez ou compulsória, sem que o Agente Vistor 

tenha completado os 60 (sessenta) meses a que se refere o "caput" 

deste artigo, a gratificação integrará os proventos de aposentadoria, 

disponibilidade ou a pensão, pela média aritmética simples da 

pontuação obtida até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, 

disponibilidade ou instituição da pensão." (NR) 

Art. 40. Aplica-se o disposto no artigo 3 0  desta lei aos Agentes Vistores aposentados, 

bem como aos pensionistas e legatários, com direito à paridade. 

CAPÍTULO III 

DA CONCESSÃO DA GRATIFICAÇÃO POR DESEMPENHO DE ATIVIDADE 

Art. 51. A Vátificação por Desempenho de Atividade instituída pela Lei n° 14.600, de 

27 de n94embro de 2007, devida em razão da aferição do desempenho individual e do 

penho institucional, o alcance de metas e a apresentação de títulos, será 

~0ce~nas mesmas bases, critérios, condições, percentuais e valores aos: 

- titul fes de cargos de Especialista em Administração, Orçamento e Finanças 

Públic s, nas disci li as de Administração, Ciências Econômicas e Estatística; aos 

titular s de c os de Especialista em Desenvolvimento Urbano, nas disciplinas de 

Geogr Í ,Sociologia e Tecnologia, nas modalidades de Construção Civil, Eletricidade 

e Mecânica, das carreiras de nível superior instituídas pela Lei n° 14.591, de 13 de 

novembro de 2007, bem como aos titulares de cargos anteriormente correspondentes 

às disciplinas referidas neste inciso, transformados e reenquadrados pela referida lei, 

não optantes pelo respectivo plano de carreiras; 

II — servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 03 de 

dezembro de 1980, em função correspondente aos cargos de que trata o inciso 1 deste 

artigo; 

III — servidores que se aposentaram em cargos ou funções de que tratam os incisos 1 e 

II deste artigo anteriormente à vigência desta lei, aos quais se aplica a garantia 

constitucional da paridade; 

3 
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IV — pensionistas do aposentado ou do servidor falecido em atividade em cargos ou 

funções de que tratam os incisos 1 e II deste artigo anteriormente à vigência desta lei, 

aos quais se aplica a garantia constitucional da paridade. 

Art. 60. A Gratificação por Desempenho de Atividade de que trata o artigo 5 0  desta lei 

será devida a partir de 1 1  de maio de 2008, observado o disposto no § 2 1  do artigo 21  

da Lei n° 14.600, de 2007. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos profissionais abrangidos 

pela Lei n° 14.600, de 2007, optantes ou não pelo plano de carreiras pela Lei n° 

14.591, de 2007. 

Art. 70. Em decorrência da instituição de novos planos de carreiras e 

reenquadramento dos cargos e funções de Engenheiro, Engenheiro-Agrônomo, 

Geólogo, Arquiteto e Contador, a Gratificação por Desempenho de Atividade instituída 

pela Lei n° 14.600, de 2007, devida aos integrantes dessas carreiras, aos ocupantes 

de funções correspondentes, é devida aos titulares de cargos de Especialista em 

Desenvolvimento Urbano, nas disciplinas de Arquitetura, Engenharia, Agronomia e 

Geologia; aos integrantes das carreiras de Especialista em Desenvolvimento Urbano e 

Especialista 	Administração, Orçamento e Finanças Públicas, nas disciplinas de 

Ciências 	ntábeis, aos optantes ou não pelas novas carreiras, bem como aos 

ocu 	es de funções correspondentes, admitidos ou contratados de acordo com as 

i osições da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980, optantes ou não pelas novas 

erênci s de vencimentos. 

Parágr fo único. O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pensionistas nas 

mesma condições. 

CAPÍTULO IV 

DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI N° 14.591, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2007 

Art. 80. Os artigos 2 0  e 60  da Lei n° 14.591, de 2007, passam a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 21. Ficam instituídas as carreiras dos servidores de nível superior 

da Prefeitura do Município de São Paulo, compostas de cargos 

multidisciplinares de Especialista em Administração, Orçamento e 

Finanças Públicas, Especialista em Desenvolvimento Urbano, 

Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, Especialista e 7. 
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Assistência e Desenvolvimento Social-Equipamento Social, Especialista 

em Informações Técnicas, Culturais e Desportivas, mediante a 

transformação dos atuais cargos de provimento efetivo de nível superior 

constantes dos Quadros de Profissionais referidos no artigo 1 0  e a 

criação de cargos de Especialista em Meio Ambiente, na conformidade 

do Anexo 1 desta lei.. 

o 

1 

......................................................................................................" (N R) 

"Art. 60. Os cargos de que trata esta lei ficam incluídos na Parte 

Permanente, Tabela III (PP-III), cargos de provimento efetivo que não 

comportam substituição, exceto o cargo de Especialista em Assistência 

e Desenvolvimento Social-Equipamento Social que fica incluído na 

Parte Permanente, Tabela II (PP-II), cargos de provimento efetivo que 

comportam substituição." (NR) 

Art. 9°. 

YIlintegrantes  

1 a que se referem os a rt igos 2° e 3° e o Anexo III a que se refere o 

a rt igo 7° a Lei n° 14.591, de 2007, ficam substituídos, respectivamente, pelos 

Anexos 	desta lei. 

A . 10 	s titulares do cargo de Diretor de Equipamento Social que realizaram a 

ao pr vista no artigo 29 da Lei n° 14.591, de 2007, e foram enquadrados nos 

n veis, ategorias e referências de vencimentos instituídas para o cargo de 

speci lista em Assistência e Desenvolvimento Social, terão a respectiva 

deno inação do ca rgo alterada para Especialista em Assistência e Desenvolvimento 

Soci 1-Equipas ento Social, sem prejuízo da transformação assegurada no a rt igo 84 

da ei n° 1,460, de 2007. 

Parágrafo único. Os titulares de cargos de Especialista em Assistência e 

Desenvolvimento Social-Equipamento Social exercerão as atribuições do cargo 

exclusivamente em equipamentos sociais, exceto aqueles que se encontravam lotados 

nos Centros de Educação Infantil à época da transferência desses equipamentos para 

a Secretaria Municipal de Educação, os quais exercerão as atribuições do cargo 

exclusivamente nessas unidades. 

CAPÍTULO V 

DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI N° 14.600, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2007 

`~f 
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Art. 11. Os artigos 2 0 , 30  e 80  da Lei n° 14.600, de 27 de novembro de 2007, passam a 

vigorar com a seguinte redação: 

M> 	 "Art. 20  ......................................................................................................... 

"§ 51 . A remuneração relativa à Gratificação de Desempenho por 

Atividade, de caráter permanente, integrará a base de contribuição para 

o Regime Próprio de Previdência Social do Município de São Paulo, 

prevista na Lei n° 13.973, de 12 de maio de 2005." (NR) 

"Art. 3 0 . A Gratificação por Desempenho de Atividade será devida aos 

servidores admitidos ou contratados de acordo com as disposições da 

Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980, em função correspondente aos 

cargos referidos no art. 1 0  desta lei, nas mesmas bases, percentuais, 

valores e condições." (NR) 

"Art. 81 . São incompatíveis entre si as remunerações relativas: 

1 - à Gratificação por Desempenho de Atividade de que trata esta lei; 

II - ao Premi de Desempenho e ao Bônus Especial instituídos pela Lei 

n° 14.597, de 13 de novembro de 2007; 

I I'- à Gratificação por Desenvolvimento Educacional instituída pelas 

Leis n° 13.273 e n° 13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002, e legislação 

se üente; 

IV - à ratificação Especial pela Prestação de Serviços Assistenciais 

em S úde, instituída pelo  artigo 6 0  da Lei n° 11.716, de 3 de janeiro de 

1995, e ção subseqüente; 

V - à Gratificação Especial de Serviço Social na Saúde, instituída pela 

Lei n° 13.511, de 10 de janeiro de 2003 e legislação subseqüente; 

VI - a remuneração, gratificação, adicional, prêmio ou qualquer espécie 

de vantagem vinculadas a produtividade ou desempenho. 

Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação 

específica, façam jus a mais de uma das vantagens previstas neste 

artigo deverão realizar opção pela percepção da mais vantajosa." (NR) 

?1171 
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Art. 12. O prazo fixado no § 1 ° do artigo 2° da Lei n° 14.600, de 2007, fica prorrogado 

por 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação desta lei. 

Art. 13. Em decorrência do disposto no artigo 3 0  da Lei n° 14.600, de 2007, na 

redação conferida pelo artigo 11 desta lei, aos servidores admitidos ou contratados de 

acordo com as disposições da Lei n° 9.160, de 1980, em função correspondente aos 

cargos de Engenheiro, Engenheiro-Agrônomo, Arquiteto e Contador, bem como aos 

optantes pelas referências de vencimentos instituídas pela Lei n° 14.591, de 13 de 

novembro de 2007, para cargos de Especialista em Desenvolvimento Urbano e 

Especialista em Administração, Orçamento e Finanças Públicas correspondentes, fica 

concedido um abono, em igual valor ao previsto no § 20  do artigo 2 0  da Lei n° 14.600, 

de 2007, no período compreendido entre 1 0  de julho de 2007 e o mês anterior ao da 

publicação desta lei, que será compensado com eventuais valores percebidos a esse 

título. 

Art. 14. A Gratificação por Desempenho de Atividade instituída pela Lei n° 14.600, de 

2007, será concedida, a partir de 1° de maio de 2008, nas mesmas bases, critérios, 

condições, percentuais e valores, aos servidores do Instituto de Previdência Municipal 

de São Paulo e do Serviço Funerário do Município de São Paulo, que titularizam 

cargos e ocupam fyt%ões correspondentes às previstas na referida lei. 

Parágrafoco. O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pensionistas 

com di ito à paridade. 

CAPÍTULO VI 

ALTERA AO DE DISPOSITIVOS DA LEI N° 14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007 

rt. 15. O a igo 82 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, passa a vigorar 

acrescido de p rágrafo único, com a seguinte redação: 

„Art. 82 ....................................................................................................... 

Parágrafo único. Os titulares de cargos de Auxiliar Técnico de Educação 

das Classes 1 e II da carreira do Quadro de Apoio da Educação 

reconfigurada por esta lei, serão enquadrados na carreira de Auxiliar 

Técnico de Educação, na seguinte conformidade: 

1 - Auxiliar Técnico de Educação – Classe I: Auxiliar Técnico de 

Educação – Categoria 1 – QPE 3; 

~ o 
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II - Auxiliar Técnico de Educação — Classe li: Auxiliar Técnico de 

Educação — Categoria 2 — QPE 7." (NR) 

Art. 16. O "caput" do artigo 102 da Lei n° 14.660, de 2007, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

"Art. 102. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dos 

cargos de que trata esta lei, os candidatos aprovados nos concursos 

públicos realizados ou iniciados anteriormente à sua publicação, 

observados os respectivos prazos de validade. 

..................................................................................................... (NR) 

Art. 17. O Anexo IV, com suas Tabelas A e B, a que se refere o artigo 35 da Lei n° 

14.660, de 2007, fica substituído pelo Anexo III integrante desta lei. 

Art. 18. A Lei n° 14.660, de 2007, passa a vigorar acrescida de Anexo V e do artigo 

85-A, com a seguinte redação: 

"A. Os enquadramentos decorrentes de evolução funcional dos 

 da educação referidos no inciso II do parágrafo único do 

artigo 82 desta lei serão efetuados na conformidade do Anexo V 

integrante desta lei." (NR) 

Art. 19. Aos Profissionais da Educação aprovados no concurso de acesso iniciado 

antes da p licação da Lei n° 14.660, de 2007, para provimento do cargo de Auxiliar 
ao  Técnico d Educação —Classe II, reenquadrado pela referida lei como Auxiliar Técnico 

de Educ ão, fica assegurado o direito de serem enquadrados na Categoria 2, 

referência QPE-7, que alcançariam em razão dessa aprovação. 

Parágrafo único. Os titulares dos cargos mencionados neste artigo manterão, na nova 

situação, o grau que detinham na situação anterior, aplicando-se-lhes o disposto no 

artigo 85-A da Lei n° 14.660, de 2007, acrescido pelo artigo 18 desta lei. 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará o disposto no artigo 9 0  da Lei n° 10.224, de 

1986, com a redação ora conferida pelo artigo 3 0 , e no artigo 15 da Lei n° 9.480, d 

 171, 
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1982, na redação ora conferida pelo artigo 1 1, no prazo de 120 (cento e vinte) dias 

contados da data da publicação desta lei. 

Parágrafo único. Até a edição do decreto referido no "caput" deste artigo, os Agentes 

Vistores e os Agentes de Apoio Fiscal perceberão a Gratificação de Produtividade 

Fiscal na forma da legislação em vigor. 

Art. 21. Para o Agente Vistor lotado e em efetivo exercício em unidades consideradas 

de difícil provimento, a pontuação para fins de apuração da Gratificação de 

Produtividade Fiscal corresponderá a 75% (setenta e cinco por cento) daquela 

estabelecida para cada uma das faixas previstas nas alíneas "a" a "d" do inciso 1 do 

artigo 90  da Lei n° 10.224, de 1986, com a redação dada por esta lei. 

§ 1 0 . As unidades de difícil provimento de que trata o "caput" serão estabelecidas em 

regulamento especifico, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da 

publicação desta lei. 

§ 20 . Até a edição do decreto referido no § 1 0  deste artigo, os Agentes Vistores 

perceberão a Gratificação de Produtividade Fiscal na forma da legislação em vigor. 

Art. 22. Os servidores que se aposentaram no exercício de cargo ou no desempenho 

de funções reenquadradas pelos Quadros de Pessoal dos Níveis Básico, Médio e 

Superior, instituídos, respectivamente, pelas Leis n° 13.652, de 25 de setembro de 

2003, n° 13.748 
	

17 de janeiro de 2004, e n° 14.591, de 2007, que tenham, na 

atividade, o 	e desistido da opção pelas referências por elas instituídas, poderão, 

a qual 	r 	realizar opção, uma única vez, pela fixação de seus proventos 

es 	referÉ 
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O disposto neste artigo aplica-se aos pensionistas e legatários. 

Art. 23. O Anexo IV desta lei passa a ser o Anexo V da Lei n° 14.660, de 2007, 

acrescido pelo artigo 18 desta lei. 

Art. 24. A remuneração bruta mensal equivalente a 5 (cinco) salários mínimos fixada 

para fins de concessão do Vale-Alimentação no artigo 1 0  da Lei n° n° 13.598, de 5 de 

junho de 2003, com a redação conferida pela Lei n° 14.588, de 12 de novembro de 

2007, será apurada no mês da fixação do salário mínimo pela lei federal do exercício a 

que se referir e considerada até o mês anterior ao da fixação do exercício seguinte. 

§ 1 0. Ao servidor que sofrer diminuição de remuneração no período posterior ao mês 

de apuração de que trata o "caput" deste artigo, em virtude da perda de vantagens 

decorrentes do exercício de cargo de provimento em comissão ou de local de trabalho 

TU- 
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e de recálculo de ações judiciais, fica assegurada a concessão do Vale-Alimentação, 

quando dessa diminuição resultar remuneração bruta mensal equivalente a 5 (cinco) 

salários mínimos. 

§ 20. O servidor que obtiver aumento de remuneração no período posterior ao mês de 

apuração de que trata o "caput" deste artigo, em decorrência da nomeação para 

exercício de cargo de provimento em comissão, da percepção de vantagens devidas 

em razão de local de trabalho e de recálculo de ações judiciais, deixará de perceber 

Vale-Alimentação quando o aumento implicar remuneração bruta mensal superior a 5 

(cinco) salários mínimos. 

Art. 25. O artigo 73 da Lei n° 14.713, de 4 de abril de 2008, passa a vigorar acrescido 

de § 4 11  com a seguinte redação: 

"Art. 	73 ............................................................................................................................... 

§ 4°. Aos profissionais de que trata este artigo, optantes nos termos do artigo 54 desta 

lei, fica assegurado o direito à permanência, ingresso e desligamento da Jornada 

Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais — J-40, prevista no inciso III do 

artigo 27." 

Art. 26. Fica instituído para os servidores públicos municipais o Vale-

Medicamento, a ser regulamentado em decreto pelo Poder Executivo e 

implementado de acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras, 

e cujas despesas serão computadas na forma do disposto no inciso II do artigo 

40  da Lei n° 13.303, de 18 de janeiro de 2002. 

Art. 27 . O Executivo, no exercício de 2008, encaminhará ao Poder Legislativo projeto 

de lei dispondo sobre a revisão do plano de cargos, carreiras e salários para os 

empregados públicos do Hospital dos Servidores Públicos Municipais. 

Art. 28. Os aposentados, pensionistas e legatários ficam enquadrados nos termos do 

Anexo XV, Tabelas "A" e "B" da Lei n° 13.652, de 25 de setembro de 2003, 

revalorizadas nos termos do artigo 86, da Lei n° 14.591, de 13 de novembro de 2007, 

independentemente da data do júbilo ou do início de percebimento da pensão ou 

legado, bem como do grau de escolaridade formal que então ostentavam. 

Art. 29. Ressalvada a situação dos atuais titulares, os 31(trinta e um) cargos de 

Supervisor Técnico II, referência DAS-12, de provimento em comissão, lotados na 

Supervisão Técnica de Fiscalização, da Coordenadoria de Planejamento e 

Desenvolvimento Urbano, das Subprefeituras, constantes do Anexo 1 — Tabela "C", da 



Art. 33. Esta lei entrará em vigor na data de sua pub 
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Lei n° 13.682, de 15 de dezembro de 2003, passam a ser de livre provimento em 

comissão, dentre titulares de cargos de Agente Vistor, do Grupo 1, do Quadro dos 

Profissionais da Fiscalização. 

Art. 30. Ficam revogados os incisos 1 e II do § 2 0  do artigo 47 da Lei n° 14.713, de 

2008. 

Art. 31. Fica revogado o §2 0  do artigo 3° da Lei n° 14.712, de 4 de abril de 2008. 

Art. 32. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Anexo 1 a que se refere o artigo 9 0  da Lei n° . 	........................de 2008, que substitui o Anexo 1 da Lei n° 14.591, de 13 de novembro de 2007 

Quadro de Pessoal de Nível Superior 
Enquadramento dos Cargos 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

CARGOS 
DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE E CARGOS  

DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE E FORMA DE PROVIMENTO 
TABELA TABELA 

350 Administrador 	Classe 1 PP-111 1.161 Especialista em PP-111 Mediante concurso público de 
Administração, Orçamento provas ou de provas e títulos, 

a) Categoria 1 OPA-13 e Finanças Públicas Nível exigido diploma de curso 
b) Categoria 2 QPA-14 1 superior de graduação de 
c) Categoria 3 QPA-15 Administração Pública ou de 
d) Categoria 4 QPA-16 Empresas ou Ciências Contábeis 

e Atuariais ou Ciências 
150 Administrador 	Classe II PP-111 Econômicas ou Estatística, 

expedido por escola oficial ou 
a) Categoria 1 QPA-17 oficializada, devidamente 
b) Categoria 2 QPA-18 registrado no órgão compe erlte. 
c) Categoria 3 QPA-19  

a) Categoria 1 S-1 
tem, 

Enquadramento exígida a 	~~ 3 

350 Contador Classe 1 PP-111 habilitação específica. 	~, 	s 
0 

a) Categoria 1 QPA-13 N 
b) Categoria 2 QPA-14 b) C 	egoria 2 S-2 Enquadramento nos termos do _ 
c) Categoria 3 QPA-15 artigo 15 desta lei. 	 o, 
d) Categoria 4 QPA-16 ' 

150 Contador 	Classe II PP-111 c) Categoria 3 S-3 Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 

a) Categoria 1 QPA-17 termos do artigo 13, dentre 
b) Categoria 2 QPA-18 titulares de cargos da Categoria 
c Cate orla 3 QPA-19 2, Nível I, com no mínimo g (dois , 
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a. 

anos na Categoria. 

84 Economista 	Classe 1 PP-111 
d) Categoria 4 S-4 Enquadramento mediante 

a) Categoria 1 QPA-13 progressão funcional, nos 

b) Categoria 2 QPA-14 termos do artigo 13, dentre 

c) Categoria 3 QPA-15 titulares de cargos da Categoria 

d) Categoria 4 QPA-16 3, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

36 Economista 	Classe II PP-111 
e) Categoria 5 S-5 Enquadramento mediante 

a) Categoria 1 QPA-17 progressão funcional, nos 

b) Categoria 2 QPA-18 termos do artigo 13, dentre 

c) Categoria 3 QPA-19 titulares de cargos da Categoria 
4, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

29 Estatístico Classe 1 PP-111 
Especialista em PP-111 Mediante promoção, nos termos 

a) Categoria 1 QPA-13 Administração, Orçamento do artigo 16 desta lei. 

b) Categoria 2 QPA-14 e Finanças Públicas Nível 
c) Categoria 3 QPA-15 II 
d) Categoria 4 QPA-16 

12 Estatístico Classe 11 PP-111 p  v w' 
a) Categoria 1 QPA-17 a) Categoria 1 S-6 Enquadramento por promoçã m  ~? 

b) Categoria 2 QPA-18 dentre titulares de cargos da 	—9 

c) Categoria 3 QPA-19 Categoria 5, Nível I, com no 	ó 
mínimo 2 (dois) anos na 	A 

Categoria, avaliação de 	N 

desempenho e título de curso de, 
especialização ou extensão 	rã 

universitária, reconhecido na 
forma da lei ou créditos em 
atividades técnico-científicas ou 
em atividade de educação 
continuada realizadas ou 
referendadas pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, todas 
correlacionadas com a área de 
atuação, totalizando no mínimo 
360 (trezentas e sessenta) horas -) 
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b) Categoria 2 S-7 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S-8 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

d) Categoria 4 S-9 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 3, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

e) Categoria 5 S-10 Enquadramento por progressã X ` 

funcional, nos termos do artigo T 

13, dentre titulares de cargos d ó ` 
Categoria 4, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 	N 
Categoria. 

Especialista em PP-111 Mediante promoção, nos termo 
Administração, Orçamento do artigo 16 desta lei. 
e Finanças Públicas Nível 
III 

a) Categoria 1 S-11 Enquadramento dentre titulares 
de cargos da Categoria 5, Nível II, 
com no mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
desempenho e curso de pós 
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graduação compreendendo 
programas de especialização 
com no mínimo 360 (trezentos e 
sessenta) horas ou mestrado ou 
doutorado, todos 
correlacionados com a área de 
atuação 

b) Categoria 2 S-12 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S-13 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigó_ 
13, dentre titulares de cargos 	a 
Categoria 2, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 	N 
Categoria. 	 N 

w 

431 Arquiteto Classe 1 PP-111 2.291 Especialista em PP-111 Mediante concurso público de o 
Desenvolvimento Urbano provas ou de provas e títulos, 

a) Categoria 1 QPD-20 Nível 1 exigido diploma de curso 	N _ 
b) Categoria 2 QPD-21 superior de graduação de 	6 

c) Categoria 3 QPD-22 Arquitetura ou Engenharia ou 
d) Categoria 4 QPD-23 Agronomia ou Geografia ou 

Geologia ou Sociologia ou 
185 Arquiteto Classe II PP-111 Tecnologia em Construção Civi l  

ou Tecnologia em Mecánica ou 
a) Categoria 1 QPD-24 Tecnologia em Eletricidade, 
b) Categoria 2 QPD-25 expedido por escola oficial ou 
c) Categoria 3 QPD-26 oficializada, devidamente 

registrado no órgão competente. 

a) Categoria 1 S-1 Enquadramento exigida a 
771 Engenheiro Classe 1 PP-111 habilitação específica. 

C 
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a) Categoria 1 QPD-20 b) Categoria 2 S-2 Enquadramento nos termos do 
b) Categoria 2 QPD-21 artigo 15 desta lei 
c) Categoria 3 QPD-22 
d) Categoria 4 QPD-23 > 

c) Categoria 3 S-3 Enquadramento mediante 	c, 
330 Engenheiro Classe II PP-111 progressão funcional, nos 	F 

termos do'artigo 13, dentre 	Á  ~+ 
a) Categoria 1 QPD-24 titulares de cargos da Categori 

N 
 ;L 

b) Categoria 2 QPD-25 2, Nível I, com no mínimo 2 (do s)SI 
c) Categoria 3 QPD-26 anos na Categoria. 

d) Categoria 4 S-4 Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 

120 Engenheiro Agrônomo PP-111 termos do artigo 13, dentre 
Classe 1 titulares de cargos da Categoria 

3, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
a) Categoria 1 QPD-20 anos na Categoria. 
b) Categoria 2 QPD-21 
c) Categoria 3 QPD-22 e) Categoria 5 S-5 Enquadramento mediante 
d) Categoria 4 QPD-23 progressão funcional, nos 

termos do artigo 13, dentre 
52 Engenheiro Agrõnomo PP-111 titulares de cargos da Categoria 

Classe II 4, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

a) Categoria 1 QPD-24 
b) Categoria 2 QPD-25 
c) Categoria 3 QPD-26 Especialista em PP-111 Mediante promoção, nos termos 

Desenvolvimento Urbano do artigo 16 desta lei. 
Nível II 

35 Geógrafo Classe 1 PP-III 
a) Categoria 1 S-6 Enquadramento por promoção 

a Categoria 1 QPD-13 dentre titulares de cargos da 
b) Categoria 2 QPD-14 Categoria 5, Nível I, com no 
c) Categoria 3 QPD-15 mínimo 2 (dois) anos na 
d) Categoria 4 QPD-16 Categoria, avaliação de 

desempenho e título de curso de 
especialização ou extensão 

1_~ 	
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universitária, reconhecido na 

15 Geógrafo Classe II PP-111 forma da lei ou créditos em 
atividades técnico-científicas ou 

a) Categoria 1 QPD-17 em atividade de educação 

b) Categoria 2 QPD-18 continuada realizadas ou 

c) Categoria 3 QPD-19 referendadas pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, todas 
correlacionadas com a área de 
atuação, totalizando no mínimo 
360 (trezentas e sessenta) horas. 

39 Geólogo Classe 1 PP-111 b) Categoria 2 S-7 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 

a) Categoria 1 QPD-20 13, dentre titulares de cargos d 

b) Categoria 2 QPD-21 Categoria 1, Nível li, com no 

c) Categoria 3 QPD-22 mínimo 2 (dois) anos na 

d) Categoria 4 QPD-23 Categoria. 

17 Geólogo Class PP-111 c) Categoria 3 S-8 Enquadramento por progressã 
funcional, nos termos do artigo ó 

a) Ca t gofia 1 QPD-24 13, dentre titulares de cargos d Á 

C 	2 QPD-25 Categoria 2, Nível II, com no 	̂' 

c) Categor' 	3 QPD-26 mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

d) Categoria 4 S-9 Enquadramento por progressão 
123 So 	ólogo Classe 1 PP-111 funcional, nos termos do artigo 	- 

13, dentre titulares de cargos da 

a) Categoria 1 QPD-13 Categoria 3, Nível li, com no 

b) Categoria 2 QPD-14 mínimo 2 (dois) anos na 
c) Categoria 3 QPD-15 Categoria. 
d) Categoria 4 QPD-16 

e) Categoria 5 S-10 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 

53 Sociólogo Classe 11 PP-111 13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 4, Nível li, com no 

a) Categoria 1 QPD-17 mínimo 2 (dois) anos na 
b) Categoria 2 QPD-18 Categoria. 
c) Categoria 3 QPD-19 



.• 
Especialista em PP-111 Mediante promoção, nos termos 

42 Tecnólogo em Construção PP-111 Desenvolvimento Urbano do artigo.16 desta lei. 
Civil Classe 1 Nível III 

a) Categoria 1 QPD-13 
b) Categoria 2 QPD-14 a) Categoria 1 S-11 Enquadramento dentre titulares 
c) Categoria 3 QPD-15 de cargos da Categoria 5, Nível 11, 
d) Categoria 4 QPD-16 com no mínimo 2 (dois) anos na 

Categoria, avaliação de 
desempenho e curso de pós 

18 Tecnólogo em Construção PP-111 graduação compreendendo 
Civil Classe II programas de especialização 

com no mínimo 360 (trezentos e 
a) Categoria 1 QPD-17 sessenta) horas ou mestrado ou 
b) Categoria 2 QPD-18 doutorado, todos 
c) Categoria 3 QPD-19 correlacionados com a área de 

atuação 

b) Categoria 2 S-12 Enquadramento por progressão 
21 Tecnólogo em Eletricidade PP-111 funcional, nos termos do artigo 

Classe 1 13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível III, com no 

a) Categoria 1 QPD-13 mínimo 2 (dois) anos na 
b) Categoria 2 QPD-14 Categoria. 
c) Categoria 3 QPD-15 
d) Categoria 4 QPD-16 c) Categoria 3 S-13 Enquadramento por progressão 

funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 

9 Tecnól ~o-em Eletricidade PP-111 Categoria 2, Nível III, com no 
Classe 1 mínimo 2 (dois) anos na 

Categoria. 
a Çalegoria 1 QPD-17 _-- 

Categoria 2 QPD-18 c• 
c) Categoria 3 QPD-19  

N ' C) 

21 Tecnólogo em Mecánica PP-111  
Classe 1 }J' 

~wl 
a) Categoria 1 QPD-13 Á 	- 
b Categoria 2 QPD-14  

z~ 
O 
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c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

Tecnólogo em Mecânica 
Classe II 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QPD-15 
QPD-16 

QPD-17 
QPD-18 

PP-111 

QPD-19  

N 
~ . 
W 

•A fJ , 
N 

123 Diretor de Equipamento PP-11 123 Especialista em PP-11 Mediante concurso público d 
Social Assisténcia e provas ou de provas e títulos, 

Desenvolvimento Social - exigido diploma de curso 
a) Categoria 1 QPP-6 Equipamento Social superior de graduação de 
b) Categoria 2 QPP-7 Nível 1 Serviço Social ou Psicologia ou 
c) Categoria 3 QPP-8 Pedagogia , expedido por escola 
d) Categoria 4 QPP-9 oficial ou oficializada, 
e) Categoria 5 QPP-10 devidamente registrado no órgão 
f) Categoria 6 QPP-11 competente. 

a) Categoria 1 S-1 Enquadramento exigida a 
habilitação específica. 

b) Categoria 2 S-2 Enquadramento nos termos do 
artigo 15 desta lei. 

c) Categoria 3 S-3 Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
2, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 
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d) Categoria 4 S-4 Enquadramento mediante 

progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
3, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

I 

e) Categoria 5 S-5 Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
4, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

Especialista em PP-111 Mediante promoção, nos termos 
Assisténcia e do artigo 16 desta lei. 
Desenvolvimento Social — 
Equipamento Social 
Nível II  T  

a) Categoria 1 S-6 

J  

Enquadramento por promoção ° d 

dentre titulares de cargos da 	N °, 
Categoria 5, Nível I, com no 
mínimo 2 (dois) anos na  
Categoria, avaliação de 
desempenho e título de curso 
de especialização ou extensão  
universitária, reconhecido na 
forma da lei ou créditos em 
atividades técnico-científicas ou 
em atividade de educação 
continuada realizadas ou 
referendadas pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, todas - correlacionadas com a área de 
atuação, totalizando no mínimo 
360 trezentas e sessenta) hor s. 

J 



b) Categoria 2 S-7 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível li, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S-8 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

d) Categoria 4 S-9 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos 

doa rtig 
 

13, dentre titulares de cargos 	a 
Categoria 3, Nível li, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

e) Categoria 5 S-10 Enquadramento por progressã 
funcional, nos termos do artigo ó 
13, dentre titulares de cargos d 
Categoria 4, Nível li, com no 	N 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

Especialista em PP-111 Mediante promoção, nos termos 
Assisténcia e do artigo 16 desta lei. 
Desenvolvimento Social — 
Equipamento Social 
Nível III 

a) Categoria 1 S-11 Enquadramento dentre titulares 
de cargos da Categoria 5, Nível.11, 
com no mínimo 2 dois anos na 
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Categoria, avaliação de 
desempenho e curso de pós 
graduação compreendendo 
programas de especialização 
com no mínimo 360 (trezentos e 
sessenta) horas ou mestrado ou 
doutorado, todos 
correlacionados com a área de 
atuação 

I 
b) Categoria 2 S-12 Enquadramento por progressão 

funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S-13 Enquadramento por progressã 
funcional, nos termos do artig 	~. 
13, dentre titulares de cargos d 
Categoria 2, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

N 

1.099 Assistente Social 	Classe PP-111 1.809 Especialista em PP-111 Mediante concurso público de 
1 Assistência e provas ou de provas e títulos, 

Desenvolvimento Social exigido diploma de curso 
a) Categoria 1 QPP-5 Nível 1 superior de graduação de 
b) Catego ' QPP-6 Serviço Social ou Pedagogia, t 

e orla 3 QPP-7 expedido por escola oficial ou 
a~ QPP-8 oficializada, devidamente 

—ft~~ 
registrado no órgão competente. 

471 Assistente Social 	Classe PP-111 
II a) Categoria 1 S-1 Enquadramento exigida a 

habilitação específica. 
a) Categoria 1 QPP-9 
b) Categoria 2 QPP-10 
c) Categoria 3 QPP-11 

b) Categoria 2 S-2 Enquadramento nos termos d 

11 
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artigo 15 desta lei. 

112 Pedagogo Classe I PP-111 
c) Categoria 3 S-3 Enquadramento mediante 

a) Categoria 1 QPP-5 progressão funcional, nos 
b) Categoria 2 QPP-6 termos do artigo 13, dentre 	~2  
c) Categoria 3 QPP-7 titulares de cargos da Categoria 
d) Categoria 4 QPP-8 2, Nível I, com no mínimo 2 (dgis) 

anos naCategoria. 	 I ^  

127 Pedagogo Classe II PP-111  
d) Categoria 4 S-4 Enquadramento mediante  

a) Categoria 1 QPP-9 progressão funcional, nos 
b) Categoria 2 QPP-10 termos do artigo 13, dentre 
c) Categoria 3 QPP-11 titulares de cargos da Categor a 

3, Nível I, com no mínimo 2 (dgi8 
anos na Categoria. 

PP-111 
e) Categoria 5 S-5 Enquadramento mediante 

progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
4, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

Especialista em PP-111 Mediante promoção, nos termos 
Assistência e do artigo 16 desta lei. 
Desenvolvimento Social 
Nível II 

a) Categoria 1 S-6 Enquadramento por promoção 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 5, Nível I, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
desempenho e título de cursos 
de especialização ou extens - o 
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universitária, reconhecido na 
forma da lei ou créditos em 
atividades técnico-científicas ou 
em atividade de educação 
continuada realizadas ou 
referendadas pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, todas 
correlacionadas com a área de 
atuação, totalizando no mínimo 
360 (trezentas e sessenta) horas. 

b) Categoria 2 S-7 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível li, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S-8 Enquadramento por progressão— 
funcional, nos termos do artig' 
13, dentre titulares de cargos 	a 

r 
Categoria 2, Nível II, com no 	N 
mínimo 2 (dois) anos na  
Categoria. 	 n 

c 
U ` 

d) Categoria 4 S-9 Enquadramento por progressã } ~, 
funcional, nos termos do artig ^' m 
13, dentre titulares de cargos d 
Categoria 3, Nível li, com no 	° 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

e) Categoria 5 S-10 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 4, Nível li, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

13 
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Especialista em PP-111 Mediante promoção, nos termos 
Assistência e do artigo 16 desta lei. 
Desenvolvimento Social 
Nível III 

a) Categoria 1 S-11 Enquadramento dentre titulares 
de cargos da Categoria 5, Nível li, 
com no mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
desempenho e curso de pós 
graduação compreendendo 
programas de especialização 
com no mínimo 360 (trezentos e 
sessenta) horas ou mestrado ou 
doutorado, todos 
correlacionados com a área de 
atuação 

b) Categoria 2 S-12 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S-13 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

á 14 
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63 Arquivista 	Classe 1 PP-111 1.345 Especialista em PP-111 Mediante concurso público de 
Informações Técnicas, provas ou de provas e títulos, 

a) Categoria 1 QCE-8 Culturais e Desportivas exigido diploma de curso 
b) Categoria 2 QCE-9 Nível 1 superior de graduação de 
c) Categoria 3 QCE-10 Arquivologia ou Biblioteconomia 
d) Categoria 4 QCE-11 ou História ou Astronomia ou 

Física ou Matemática ou 
27 Arquivista 	Classe II PP-111 Geologia ou Geografia ou 

Museologia ou Educação Física 
a) Categoria 1 QCE-12 ou Esportes ou Licenciatura 
b) Categoria 2 QCE-13 plena em Museologia, expedido 
c) Categoria 3 QCE-14 por escola oficial ou oficializada, 

devidamente registrado no órgão 
competente. 

504 Bibliotecário 	Classe 1 PP-111 

a) Categoria 1 QCE-8 a) Categoria 1 S-1 Enquadramento exigida a 
b) Categoria 2 QCE-9 habilitação específica. 
c) Categoria 3 QCE-10 > 
d) Categoria 4 QCE-11 

JO1 216 Bibliotecário 	Classe II PP-111 b) Categoria 2 S-2 Enquadramento nos termos 
artigo 15 desta lei.  

a) Categoria 1 QCE-12  
b) Categoria 2 QCE-13 

 

c) Categoria 3 QCE-14 

c) Categoria 3 S-3 
ü 

Enquadramento mediante 
42 Historiador 	Classe 1 PP-111 progressão funcional, nos 

termos do artigo 13, dentre 
Categorw~ QCE-8 titulares de cargos da Categoria 

Cj
;

a) 
ategoria 2 QCE-9 2, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 

cp 	 goria 3 QCE-10 anos na Categoria. 
d) Categoria 4 QCE-11 

d) Categoria 4 S-4 Enquadramento mediante 
18 Historiador 	Classe II PP-111 progressão funcional, nos 

termos do artigo 13, dentre 
a) Categoria 1 QCE-12 titulares de cargos da Categoria 
b) Categoria 2 QCE-13 3, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
c Categoria 3 QCE-14 anos na Categoria. 

15 



7 Instrutor de Astronomia PP-111 e) Categoria 5 S-5 Enquadramento mediante 
Classe 1 progressão funcional, nos 

termos do artigo 13, dentre 
a) Categoria 1 QCE-8 titulares de cargos da Categoria 
b) Categoria 2 QCE-9 4, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
c) Categoria 3 QCE-10 anos na Categoria. 
d) Categoria 4 QCE-11 

Especialista em PP-111 Mediante promoção, nos termos 
Informações Técnicas, do artigo 16 desta lei. 

3 Instrutor de Astronomia PP-111 Culturais e Desportivas f' 
Classe II Nível II 

D 
a) Categoria 1 QCE-12 N 
b) Categoria 2 QCE-13 a) Categoria 1 S-6 Enquadramento por promoçá 
c) Categoria 3 QCE-14 dentre titulares de cargos da l 

Categoria 5, Nível I, com no 	;Q 
mínimo 2 (dois) anos na 

14 Museólogo 	Classe 1 PP-111 
-4 d 

Categoria, avaliação de v 
desempenho e título de curs s 

a) Categoria 1 QCE-8 de especialização ou extens- o m 
b) Categoria 2 QCE-9 
c) Categoria 3 QCE-10 universitária, reconhecido n í .  
d) Categoria 4 QCE-11 forma da lei ou créditos em ' 

atividades técnico-científicas ou 
6 Museólogo 	Classe II PP-111 em atividade de educação 

continuada realizadas ou 
a) Categoria 1 QCE-12 referendadas pela Prefeitura do 
b) Categoria 2 QCE-13 Município de São Paulo, todas 
c) Categori QCE-14 correlacionadas com área de 

atuação, totalizando, no mínimo, 
360 (trezentas e sessenta) horas. 

31 Técnico de Educação PP-111 b) Categoria 2 S-7 Enquadramento por progressão 
Física 	Classe 1 funcional, nos termos do artigo 

13, dentre titulares de cargos da 
a) Categoria 1 QCE-8 Categoria 1, Nível 11, com no 
b) Categoria 2 QCE-9 mínimo 2 (dois) anos na 
c) Categoria 3 QCE-10 Categoria. 
d) Categoria 4 QCE-11 

c) Categoria 3 S-8 Enquadramento por progressão 
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funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 

133 Técnico de Educação PP-111 Categoria 2, Nível li, com no 

Física 	Classe II mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

a) Categoria 1 QCE-12 
b) Categoria 2 QCE-13 d) Categoria 4 S-9 Enquadramento por progressão 

c) Categoria 3 QCE-14 funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 3, Nível li, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

e) Categoria 5 S-10 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da_ 
Categoria 4, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

X 

Especialista em PP-111 Mediante promoção, nos term 
ó  `U 

 
Informações Técnicas, do a rtigo 16 desta lei. 	 07  
Culturais e Desportivas já. 3 

Nível III D 

a) Categoria 1 S-11 
o 

Enquadramento dentre titular s , 
de cargos da Categoria 5, Nív I li, 
com no mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
desempenho e curso de pós 

- graduação compreendendo 
programas de especialização 
com no mínimo 360 (trezentos e 
sessenta) horas ou mestrado ou 
doutorado, todos 
correlacionados com a área de 
atuação 

b Categoria 2 S-12 Enquadramento por progressão 
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11 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S-13 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

r 

180 Especialista em Meio PP-111 Mediante concurso público de 
Ambiente 	Nível 1 provas ou de provas e títulos, 	o 

exigido diploma de curso 	4  já-  

superior de graduação de 	N 

Arquitetura ou Ciências 
Biológicas ou Ciências 
Farmacêuticas ou Ecologia ou 
Engenharia ou Geografia ou 
Geologia ou Química ou Física 
ou Ciências Sociais, expedido 
por escola oficial ou oficializada, 
devidamente registrado no órgão 
competente e especialização ou 
mestrado ou doutorado na área 
ambiental. 

_ a) Categoria 1 S-1 Enquadramento exigida a 
habilitação específica. 

b) Categoria 2 S-2 Enquadramento nos termos do 
artigo 15 desta lei. 

1 
18 
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c) Categoria 3 S-3 Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
2, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

d) Categoria 4 S-4 Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
3, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

e) Categoria 5 S-5 Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
4, Nível I, com no mínimo 2 
anos na Categoria.  

Especialista em Meio PP-111 Mediante promoção, nos ter 	os 
Ambiente 	Nível II do artigo 16 desta lei. 

d 

a) Categoria 1 S-6 Enquadramento por promoçã 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 5, Nível I, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 

17 desempenho e título de cursos 
de especialização ou extensão 
universitária, reconhecido na 
forma da lei ou créditos em 
atividades técnico-científicas ou 
em atividade de educação 
continuada realizadas ou 
referendadas pela Prefeitura do 

7 19 
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desempenho e curso de pós 
graduação compreendendo 
programas de especialização 
com no mínimo 360 (trezentos e 
sessenta) horas ou mestrado ou 
doutorado, todos 
correlacionados com a área de 
atuação 

b) Categoria 2 S-12 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S-13 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

21 



Município de São Paulo, todas 
correlacionadas com a área de 
atuação, totalizando no mínimo 
360 (trezentas e sessenta) horas. 

b) Categoria 2 S-7 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S-8 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível I1, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

d) Categoria 4 S-9 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 3, Nível li, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

D 

e) Categoria 5 S-10 Enquadramento por progress o'w 
funcional, nos termos do arti ao o 
13, dentre titulares de cargos á= 
Categoria 4, Nível II, com no 	ó 
mínimo 2 (dois) anos na 	ã 
Categoria. 	 ra 

Especialista em Meio PP-111 Mediante promoção, nos term s m 
Ambiente 	Nível 111 do artigo 16 desta lei. 

a) Categoria 1 S-11 Enquadramento dentre titulares 
de cargos da Categoria 5, Nível 11,. 
com no mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 	n 
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Anexo II a que se refere o artigo 9 0  da Lei n° 	..........................de 2008, que substitui o Anexo III da Lei n° 14.591, de 13 de novembro de 2007 

Quadro de Pessoal de Nível Superior 
Enquadramento dos Cargos 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: ESPECIALISTA 
DEFINIÇAO: Profissionais que realizam atividades técnicas nos processos de trabalho, no âmbito da Prefeitura 

do Municí io de São Paulo. 
ABRANGENCIA: Todas as áreas da Prefeitura do Município de São Paulo. 

ATRIBUIÇÃO GERAL 
Executar as atribuições do cargo, bem como desenvolver as relações de trabalho, com responsabilidade social e ética, qualidade, 
mantendo conduta condizente com as normas vigentes do serviço público, buscando a satisfação das necessidades e superação 
das expectativas dos usuários dos serviços prestados pela Prefeitura do Município de São Paulo. 

ATRIBUIÇOES ESPECIFICAS 
Desenvolvimentoprofissional: buscar o contínuo ap erfeiçoamento 	ara o desempenho das atividades. 
Flexibilidade: Apresentar disponibilidade para lidar com diferentes tipos de situações no exercício do cargo, bem como realizar o 
trabalho em colaboração com outros profissionais, percebendo a relação e a interdependência de cada uma das tarefas com as 
atividades desenvolvidas pelos demais servidores. 
Planejamento: Desempenhar o trabalho estabelecendo prioridades e metas, identificando as ações no tempo, para alcançar os 
resultados desejados. 

Condução de equipe: conhecer e integrar os diferentes perfis profissionais dos membros da equipe para propiciar a necessária 
com lementa ão de competências na busca dos resultados. y  
Visão sistémica: perceber, analisar e compreender as diferentes forças que interagem na situação ou instituição, para propor 

á 
a oes mais efetivas. m ~_ 
Criatividade e inovação: gerar e selecionar idéias e possibilidades inovadoras, baseadas em argumentos mensuráveis frente aos m 
desafios e transformá-las em resultados. 
Ne oc' ç"o. habilidad 	e ~ conhecer e utilizar metodologia de negociação a partir do conhecimento, uso do tempo e papel. „ 

n 
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DENOMINAÇÃO DO CARGO 

ESPECIALISTA EM ADMINISTRAÇÃO, ORÇAMENTO E 
FINANÇAS PÚBLICAS 

ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS POR DISCIPLINA / FORMAÇÃO 

a) Administração 

-pesquisar, coordenar, planejar, organizar, controlar e assessorar 
as organizações nas áreas de recursos humanos, patrimônio, 
materiais, orçamento, financeira, tecnológica, entre outras; 
- realizar estudos e elaborar projetos e pareceres técnicos 
relativos à área de atuação; 
- implementar programas e projetos de racionalização e do 
desempenho organizacional; 
- desenvolver outras atividades afins. 	 T 

o~ 

J c 
Formação: Curso superior de graduação em Administração de á 
Empresas ou Administração Pública, devidamente registrado no a 
órgão competente. 	 I r  

b) Ciências Contábeis 	 ! 

13 	I 
-elaborar plano de contas, rotinas e normas técnicas dei 	- R 

a 
 a 

contabilidade, balancetes, balanços e demonstrações contábeis e E  N 
financeiras de forma analítica e sintética;  
-definir a classificação de receitas e despesas; 
- orientar e supervisionar a escrituração dos atos e fatos 
contábeis; 
-proceder à incorporação e consolidação de balanços; 
-realizar auditorias contábeis e nos processos de realização de 
despesas em todas as suas etapas; 

2 
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-realizar perícias contábeis, judiciais e extrajudiciais; 
-apurar o valor patrimonial de participações, quotas, ações e 
convênios - 
-avaliar balanços do ponto de vista contábil, e acervos 
patrimoniais e verificar haveres e obrigações para quaisquer 
finalidades; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Curso superior completo de graduação em Ciências 
Contábeis 	e 	Atuariais, 	devidamente 	registrado 	no 	órgão 
competente. 

c) Ciências Econômicas 

-analisar o ambiente econômico; á 
-elaborar 	e 	executar 	projetos 	de 	pesquisa 	econômica,de 

D 	
J 

mercado e de viabilidade econômica, dentre outros, d 
-participar do planejamento estratégico e de curto prazo; 
-avaliar políticas de impacto coletivo para o governo; 
-produzir 	informações 	econômico-financeiras 	para 	subsidiar d 	 I 
projetos/programas na instituição; N W ;_ a 

-realizar perícias econômico-financeiras, na área de atuação; N CL 

- desenvolver outras atividades afins. 
ó 
M 
o 
r, 

Formação: 	Curso 	superior 	de 	graduação 	em 	Ciências 
Econômicas, devidamente registrado no órgão competente. 
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d) Estatística 

-colaborar na estruturação e realização dos programas de coleta 
de dados; 
-orientar, 	dirigir 	e 	supervisionar 	os 	vários 	passos 	dos 
levantamentos 	estatísticos, 	da 	crítica 	dos 	dados 	e 	de 	sua 
sintetização tabular e gráfica; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: 	Curso 	superior 	de 	graduação 	em 	Estatística, 
devidamente registrado no órgão competente. 

ESPECIALISTA EM DESENVOLVIMENTO URBANO a) Arquitetura 

-Supervisionar, coordenar, orientar e realizar estudos pertinentes 
à área de atuação; 
-elaborar planos, projetos, pareceres e laudos técnicos referent es- 
a 	edificações, 	conjuntos 	arquitetõnicos 	e 	monumentos, 
arquitetura paisagística; 
- realizar planejamento físico, local, urbano, regional e seus afins 
e correlatos. 
-fiscalizar e executar obras e serviços técnicos; 
-desenvolver estudos de viabilidade financeira, 	econômica e 
ambiental; 
- elaborar orçamentos. 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: 	Curso superior de graduação em Arquitetura e 
Urbanismo, devidamente registrado no órgão competente. i 
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b) Engenharia 

-desenvolver projetos de engenharia nas respectivas 
modalidades; 
-executar, supervisionar e fiscalizar obras e serviços técnicos; 
-elaborar orçamentos; 
-emitir parecer para contratação de empreendimentos, coordenar 
a operação e sua manutenção; 
-controlar a qualidade dos suprimentos e serviços comprados e 
executados; 
-realizar perícias afins; 
-elaborar normas e documentação técnica. 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Curso superior de graduação em Engenharia nas 
diversas modalidades, devidamente registrado no órgão 
competente. 

c) Agronomia 

-planejar, coordenar e executar atividades pertinentes à área de 
atuação e do uso de recursos naturais renováveis e ambientais; 
- fiscalizar as atividades, orientar as ações e elaborar 
documentação técnica; 
- elaborar laudos e pareceres técnicos. 

Formação: Curso superior de graduação em Agronomia, 
devidamente registrado no órgão competente. 	 ``' 

A 	5 
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d) Geografia 

-Estudar a organização espacial; 
-regionalizar o território em escalas que variam do local ao global, 
-avaliar os processos de produção do espaço; 
-subsidiar o ordenamento territorial; 
-participar do planejamento regional, urbano, ambiental e da 
política de gestão do território; 
-elaborar laudos e pareceres técnicos; 
-monitorar o uso e a ocupação da terra; 
-vistoriar áreas. 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Curso superior de graduação em Geog 
devidamente registrado no órgão competente. 

e) Geologia 

-realizar levantamentos geológicos e geofísicos; 	 ` 
-coletar, analisar e interpretar dados; 

-realizar vistorias técnicas em áreas específicas, em todos os 
seus aspectos geológicos; 
-caracterizar e medir parâmetros físicos, químicos e mecânicos 
de materiais geológicos, 
-pesquisar mapas geológicos, geotécnicos e topográficos; 
- elaborar relatórios técnicos; 
- pesquisar a natureza geológica e geofísica de fenômenos; 
-planejar e controlar serviços de geologia e geofísica; 
- desenvolver outras atividades afins. 

d 
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Formação: Curso superior de graduação em Geologia, 
devidamente registrado no órgão competente. 

fl Sociologia 
-realizar estudos e pesquisas sociais, econômicas e políticas; 
-participar da gestão territorial e sócio-ambiental, 
para formação de patrimônio histórico cultural; 
-desenvolver pesquisas de mercado; 
-implementar, avaliar e elaborar políticas e programas públicos; 
-organizar informações sociais, culturais e políticas, 
-elaborar documentos técnicos, relacionados a realidade social; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: curso superior de graduação em Sociologia, _ 
Sociologia e Política ou Ciências Sociais, devidamente registrado  
no órgão competente. 	 > 

a 

g) Tecnologia, nas modalidades de Construção Civil, T 
Er Eletricidade e Mecânica 	 m 	_ 

- conduzir equipe de instalação, montagem, operação, reparo ou 
ão; 	 N = a manuten ç 	 ~ -fD 

-analisar propostas e desenhos técnicos; 	 á ó n 
-elaborar documentação técnica e orçamentos; 	I&  õ 
- padronizar, mensurar e realizar o controle de qualidade; 
-operar e manter equipamentos e instalações. 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: curso superior de tecnologia nas áreas específicas de 
atuacão e Formacão e registro no órgão competente. 
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ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO Serviço Social, Psicologia, Pedagogia 
SOCIAL — EQUIPAMENTO SOCIAL 

- 	gerenciar, 	coordenar 	e 	supervisionar 	os 	trabalhos 
desenvolvidos nos equipamentos sociais, atuando na assistência 
à infância, juventude e terceira idade, extensiva às suas famílias; 
- promover a articulação, integração e a operacionalização das 
ações desenvolvidas nos equipamentos sociais, atendendo os 
interesses e necessidades da população usuária; 
- responder pelos procedimentos adotados em situações de 
emergência com relação à clientela e ao equipamento social na 
sua área de atuação. 
--realizar perícias e emitir pareceres sobre matérias da área; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: 	curso superior de graduação de Serviço Social, 
Psicologia 	ou 	Pedagogia, 	devidamente 	registrado 	no 	órgão 
competente. 

ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO a) Serviço Social 
SOCIAL 

-orientar indivíduos, famílias, comunidades e instituições sobre 
direitos e deveres (normas, códigos e legislações), serviços e 
recursos sociais e programas de educação; 
-planejar, executar, 	supervisionar, 	coordenar e avaliar planos, 
programas e projetos sociais nas diversas áreas de atuação; 
-realizar perícias judiciais ou não; 
- elaborar pareceres sobre matéria de serviço social; 
- desenvolver outras atividades afins. 
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Formação: Curso superior de graduação em Serviço Social 
devidamente registrado no órgão competente. 

b) Pedagogia 

-administrar, 	gerir e 	supervisionar 	projetos 	e 	programas 	em 
instituições 	ou 	situações 	onde 	se 	realizem 	atividades 	de 
capacitação e aprendizagem; 
-implementar, avaliar e coordenar a execução e construção de 
projetos pedagógicos; 
-colaborar na aplicação de políticas sociais; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Diploma ou Certificado de Licenciatura Plena em- 
Pedagogia 	ou 	complementação 	pedagógica, 	devidamente; 
registrado no órgão competente. 	 !, 

ESPECIALISTA EM INFORMAÇÕES TÉCNICAS, a) Museologia 
CULTURAIS E DESPORTIVAS 

-identificar, coletar, organizar, classificar, inventariar, conservar e 
restaurar documentação e peças de acervos institucionais de 
valor histórico, cultural e educativo;, 
-propor tombamentos de bens culturais e seus registros; 
-realizar perícias para apurar o valor histórico ou científico de 
bens museológicos, bem como sua autenticidade; 
-planejar, 	organizar, 	administrar, 	dirigir 	e 	supervisionar 
exposições 	de 	caráter 	educativo 	e 	cultural 	em 	museus 	e 
instituições afins, 
- desenvolver outras atividades afins. 
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Formação: Curso superior de graduação em Museologia ou 
Licenciatura Plena em Museologia, devidamente registrado no 
órgão competente. 

b) Arquivista 

-Planejar, organizar, orientar, selecionar, 	classificar e assessorar 
serviços em centros de documentação; 
-orientar o planejamento da automação e microfilmagem de 
arquivos; 
-realizar trabalhos técnico-científicos; 
- elaborar pareceres técnicos; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação : 	curso 	superior 	de 	graduação 	em 	Arquivólogia, 
L. 

w 	I  
devidamente registrado no órgão competente. N 

c) Biblioteconomia 
~ 	I.d 

- executar serviços de classificação e catalogação de manuscritos Á
~►  R 	i 

e de livros raros e preciosos, de mapotecas, de publicações 
N 

 5'- ó 
oficiais e seriadas, de bibliografia e referência; ^' ó 
-Organizar e executar serviços técnicos concernentes à área, em ° 
unidades como bibliotecas, centros de documentação, centros de 
informação e correlatos; 
-tratar e desenvolver tecnicamente recursos informacionais; 
-disseminar informações com o objetivo de facilitar o acesso à 
geração do conhecimento;, 
-desenvolver estudos e pesquisas e ações educativas; 
-realizar difusão cultural: 

10 



- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: curso superior de graduação em Biblioteconomia, 
devidamente registrado no órgão competente. 

d) História 

-formular estudos e pesquisas sobre relações humanas e sociais 
nas áreas das ciências sociais e humanas, 
-coletar, tratar e analisar dados e informações, disseminando os 
resultados de pesquisa, 
-planejar, organizar, implantar e executar trabalhos de pesquisas 
históricas; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: curso superior de graduação em História ou ó 
Licenciatura Plena em História, devidamente registrado no órgão N.o 
competente. 

e) Astronomia, Física, Matemática, Geologia , Geografia 

_ e ~ 

r 

-realizar pesquisas científicas para prognóstico de fenômenos 
astronômicos; 
-analisar dados e disseminar informações por meio de trabalhos, 
teses, publicações, eventos, 
-desenvolver projetos na sua área de atuação; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação : Curso superior de graduação em Astronomia ou 
Física ou Matemática ou Geologia ou Geografia, devidamente 
registrado no órgão competente. 

~ =fD 
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f) Educação Física, Esportes 

-planejar, 	desenvolver, 	coordenar, 	promover, 	implementar 	e 
avaliar programas políticos-pedagógicos nos equipamentos de 
esporte, laser e educação da instituição, envolvendo atividades 
físicas, esportivas, educativas e de lazer para a comunidade em 
geral; 
-prestar serviços de auditoria, consultoria e assessoria; 
- 	realizar 	treinamentos 	especializados, 	participar 	de 	equipes 
multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos, 
científicos e pedagógicos, todos nas áreas de atividades físicas e 
do desporto; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: curso superior de graduação em Educação Física ou ~ 
em Esportes, devidamente registrado no órgão competente. 

ESPECIALISTA EM MEIO AMBIENTE Arquitetura , 	Ciências 	Biológicas, Ciências 	Farmacêutica , 
Ecologia, Engenharia, Geografia, Geologia, Química, Física, 
Ciências Sociais 

- 	realizar 	atividades 	relacionadas 	à 	auditoria, 	controle, 
fiscalização, gestão, 	licenciamento, monitoramento e proteção 
ambiental; 
- planejar, administrar e executar planos, programas e projetos 
referentes às atividades de controle ambiental; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação : curso superior de graduação em Arquitetura ou 
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Ciências Biológicas ou Ciências Farmacêuticas ou Ecologia, ou 
Engenharia ou Geografia ou Geologia ou Química ou Física ou 
Ciências Sociais, devidamente registrado no órgão competente. 

13 



o 

a 

do ~proC. 
Folha n° 	 de 2

~V  
n ~arl 	alc nl 

ari, lerrMsr 
I 	Asais _ 	,, ~ 

Anexo III a que se refere o artigo 17 da Lei n° 
	

de 2008, que substitui o Anexo IV da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007 
Evolução Funcional 
Tabela A 
/1..•..1....1.. A-^;^ A CA--a- 

Denominação do Cargo Ref. Critérios mínimos 

Tempo Títulos Desempenho 

Agente Escolar Na forma a ser Na forma a ser estabelecida em decreto 
a) Categoria 1 QPE-1 0 estabelecida em 
b) Categoria 2 QPE-2 6 decreto 
c) Categoria 3 QPE-3 11 
d) Categoria 4 QPE-4 18 

Auxiliar Técnico de Educação 
a) Categoria 1 QPE-3 0 

QPE-4 3 
QPE-5 6 
QPE-6 9 

b) Categoria 2 QPE-7 11 
QPE-8 13 
QPE-9 15 

QPE-10 19 

c) Categoria 3 QPE-11 21 
QPE-12 23 
QPE-13 25 
QPE-14 27 

rl, mrlrn dn Meniciórin M„nirin21 

Denominação do Cargo Ref. 
Critérios mínimos 

Tempo Títulos 
Professor de Educação Infantil Na forma a ser 
Professor de Educação Infantil e estabelecida em 
Ensino Fundamental 1 decreto 
a) Categoria 1 QPE-11 0 

QPE-12 3 
QPE-13 5 
QPE-14 8 
QPE-15 12 
QPE-16 16 
QPE-17 20 
QPE-18 22 

b) Categoria 3 QPE-14 0 
QPE-15 3 
QPE-16 5 
QPE-17 8 
QPE-18 12 
QPE-19 16 
QPE-20 20 
QPE-21 22 

Professor de Ensino Fundamental 
II e Médio QPE-14 0 

QPE-15 3 
QPE-16 5 
QPE-17 8 
QPE-18 12 
QPE-19 16 
QPE-20 20 
QPE-21 1 	22 

1 
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Coordenador Pedagógico QPE-15 0 
QPE-16 3 
QPE-17 6 
QPE-18 9 
QPE-19 12 
QPE-20 15 
QPE-21 18 
QPE-22 22 

Diretor de Escola QPE-17 0 
QPE-18 4 
QPE-19 8 
QPE-20 12 
QPE-21 16 
QPE-22 22 

Supervisor Escolar QPE-18 0 
QPE-19 5 
QPE-20 10 
QPE-21 15 
QPE-22 22 

Carla 
Assist - 

— do pioc,; 

de 200 
cone 

la ameflt3f 
.742 

o 

Tabela B 
Ouadrn dn Manistérin Municinal 

Denominado do Carqo Ref. Critérios mínimos 

Tempo Títulos 

Professor de Educado Infantil Na forma a ser 
Professor de Educação Infantil e estabelecida em 
Ensino Fundamental 1 decreto 
- Categoria 2 QPE-13 0 

QPE-14 2 
QPE-15 5 
QPE-16 6 
QPE-17 12 
QPE-18 16 
QPE-19 20 
QPE-20 22 

Professor de Ensino Fundamental 
11 e Médio 
- Categoria 2 QPE-13 0 

QPE-14 2 
QPE-15 5 
QPE-16 8 
QPE-17 12 
OPE-18 16 
QPE-19 20 
QPE-20 22 
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Anexo IV a que se refere os artigos 22 Lei n° .............................de 2008, que 

introduz o Anexo V a que se refere o artigo 8 -A da Lei n° 14.660, de 26 de 

dezembro de 2007, acrescidos pelo artigo 14 da Lei n° de de 

de 2008 

EVOLUÇAO FUNCIONAL 

Denominação do Cargo Ref. Critérios mínimos 

Tempo Títulos Desempenho 

Auxiliar Técnico de Educação Na forma a ser Na forma a ser 

estabelecida em estabelecida 

decreto em decreto 

Categoria 2 QPE-7 0 

QPE-8 6 

QPE-9 10 

QPE-10 14 

Categoria 3 QPE-11 18 

QPE-12 21 

QPE-13 24 

QPE-14 27 

PL Correções Anexo 
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'LIDO E APROVADO 

SIDENTE 

n ~ II IRI 

CAMARA MUNICIPAL DE 

do p. 	I 

'uni 	
j 

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE 

LEI No 0185108. 

Trata-se de Substitutivo ao Projeto de Lei n° 0185108, de autoria das Lideranças, que altera 

dispositivos das Leis n° 9.480, de 08 de junho de 1982, e n° 10.224, de 15 de dezembro de 

1986, ambas com as modificações introduzidas pela legislação subseqüente, as quais 

• 	dispõem, respectivamente, sobre as carreiras de Agente de Apoio Fiscal e de Agente Vistor. 

O substitutivo apresentado aperfeiçoa o projeto original conformando a proposta aos 

anseios dos servidores afetados. 

Com efeito, segundo disposto no art. 30, I, da Constituição Federal: 

"Art. 30. Compete aos Municípios: 

1 — legislar sobre assuntos de interesse local". 

A propositura de substitutivo encontra fundamento ainda no art. 37, caput, da L.O.M., 

segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da 

Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

• 	Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, a Comissão de Administração Pública entende- inegável. o.-interesse 
público do substitutivo, razão pela qual manifesta-se  

FAVORAVELMENTE. 
a 	 ' 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor ao 

substitutivo, vez que as despesas com sua execução correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www,camara.sp.gov.br 	1 



FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

CÃMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

n_' 1 ~~ 

P1IYÇ/2~ 

Sala das Comíssões Reunídas, 

ICIPATIVA {L ~ 

o 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (~` 

t 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTC 

(p10185-086onj) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www,camara,sp.gov.br 	2 
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Aasi 	 arnuntar 
I 

 _ 0.7421_  

- "PL 18512008, DO EXECUTIVO. Altera dispositivos das Lei n° 9.480, de 8 de 	- 

junho de 1982, e n° 10.224, de 15 de dezembro de 1986, ambas com as modificações 

introduzidas pela legislação subseqüente, as quais dispõem, respectivamente, sobre as 

carreiras de Agente de Apoio Fiscal e de Agente Vistor. FASE DA DISCUSSÃO: 2a. 

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA 

CÃMARA." 

do 	 O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Há sobre a mesa um 

substitutivo de autoria das Lideranças, que será lido. 

- É lido o seguinte: (substitutivo) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Solicito ao Sr. Secretário 

que faça a leitura do parecer das comissões reunidas ao substitutivo referente ao PL 185/08. 

• 	 - É lido o seguinte: (parecer ao substitutivo referente ao PL 185108) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há 

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo ao PL 185108. Os Srs. 

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem 

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção. 

N4od?[Notas,Apanhatnento] 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

do processo n.°_  

A SGP 2 

^~ 	
Papel para informação, rubrica o como folha n° 

~ (}  ~~~_20 ~3? — (a)  

çF 100.742 

Sra. Secretaria, 

O Substitutivo dos Líderes Partidários de fls. 13 a 63 ao presente Projeto de 

Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 219a Sessão Extraordinária, no dia 08 de 

abril do corrente. 

10/04/2008 

Lizia shiro 
Supervisora de Apoio ao Plenário- Subst. 

SGP -21 

À SGP 23 
Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes 
à sanção do respectivo Projeto Legislativo. 

10/04/2008 

Ângel 	din Andreoni 
oioSecretári   Legislativo  

SGP 2 

►~ J 



Sr. Orlando, 

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar carta de 

lei e registro. 

08/04/08 

.TOSE CR~SO NTOS 
Supenisor de Finalinçáo do Proc. legislativo 

o 
Sr. Supervisor, 

Providenciado conforme solicitação de V.Sa. 
	

i] 

08/04/08 

I 

ORLA ' KOCI MENDES 
Téc o Xdministrativo 

o 
11 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

 

SÃO PAULO 
São Paulo, 08 de abril de 2008. 

SGP.23 n 0  1542108 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela 
Câmara em sessão de 08 de abril do corrente, relativa ao Projeto de Lei n 0  
185/2008, de autoria do Executivo, que altera dispositivos das Leis n 0  9.480, de 
8 de junho de 1982, e n 0  10.224, de 15 de dezembro de 1986, ambas com as 
modificações introduzidas pela legislação subseqüente, as quais dispõem, 
respectivamente, sobre as carreiras de Agente de Apoio Fiscal e de Agente. 
Vistor, concede a Gratificação por Desempenho de Atividade, instituída pela Lei 
n° 14.600, de 27 de novembro de 2007, aos servidores que especifica e altera 
dispositivos das Leis n 0  14.591, de 13 de novembro de 2007, n 0  14.600, de 27 
de novembro de 2007 e n 0  14.660, de 26 de dezembro de 2007. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ANTO O 	LOS RODRIGUES 
Presidente 

Anexos: Anexos I a IV. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/krms 



----------Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 08 DE ABRIL DE 2008. 

Cópia extraída de fis. nO 3.3t-2 ~ do Processo. (PROJETO DE LEI NO 185/08). 

(Executivo). Altera dispositivos das Leis n 0  9.480, de 8 de junho de 1982, e n 0  

10.224, de 15 de dezembro de 1986, ambas com as modificações introduzidas 

pela legislação subseqüente, as quais dispõem, respectivamente, sobre as 

40 carreiras de Agente de Apoio Fiscal e de Agente Vistor, concede a Gratificação 

por Desempenho de Atividade, instituída pela Lei n° 14.600, de 27 de novembro 

de 2007, aos servidores que especifica e altera dispositivos das Leis nO 14.591, 

de 13 de novembro de 2007, n 0  14.600, de 27 de novembro de 2007 e n 0  

14.660, de 26 de dezembro de 2007. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

decreta: CAPITULO I DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI NO 9.480, DE 8 

DE JUNHO DE 1982 Art. 1 0  Os arts. 14, 15 e 16 da Lei n 0  9.480, de 8 de junho 

de 1982, alterada pelas Leis n 0  11.270, de 22 de outubro de 1992, n 0  12.477, 

de 22 de setembro de 1997, n 0  12.568, de 20 de fevereiro de 1998, e n 0  

• 	 13.652, de 25 de setembro de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação: 

„Art. 14 . .................................................................................................. 

Parágrafo único. Serão considerados como de efetivo exercício, para os fins 

deste artigo, os afastamentos do serviço a que se refere o art. 64 da Lei n 0  

8.989, de 1979, a licença para tratamento da própria saúde, a licença-adoção 

prevista no parágrafo único do art. 1 0  da Lei n 0  9.919, de 21 de junho de 1985, 

a licença-paternidade prevista no art. 3 0  da Lei n0  10.726, de 8 de maio de 

1989, o mandato de dirigente sindical nos termos do art. 7 0  da Lei nO 13.883, de 

18 de agosto de 2004, e outros afastamentos considerados como de efetivo 
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exercício na forma da legislação específica." (NR) "Art. 15. Para os efeitos do 

disposto no art. 14 desta lei, a apuração da Gratificação de Produtividade Fiscal 

far-se-á, mensalmente, mediante a atribuição de pontos com valor de 0,025% 

(vinte e cinco milésimos por cento) ou de 0,032% (trinta e dois milésimos por 

cento) do vencimento correspondente ao padrão QPF-6-A, da Tabela da Jornada 

o Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, prevista para a 

carreira de Agente de Apoio Fiscal, na seguinte conformidade: I - quando o 

Agente de Apoio Fiscal estiver no exercício do cargo efetivo: a) até 3.359 (três 

mil, trezentos e cinqüenta e nove) pontos: aplica-se 0,025% (vinte e cinco 

milésimos por cento) sobre 3.000 (três mil) pontos; b) de 3.360 (três mil, 

trezentos e sessenta) a 3.989 (três mil, novecentos e oitenta e nove) pontos: 

aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 3.674 (três mil, 

seiscentos e setenta e quatro) pontos; c) de 3.990 (três mil, novecentos e 

noventa) a 4.409 (quatro mil, quatrocentos e nove) pontos: aplica-se 0,032% 

• (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.200 (quatro mil e duzentos) pontos; 

d) de 4.410 (quatro mil, quatrocentos e dez) a 4.620 (quatro mil, seiscentos e 

vinte) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.620 

(quatro mil, seiscentos e vinte) pontos; II - quando o Agente de Apoio Fiscal 

estiver no exercício de cargo de provimento em comissão cuja natureza das 

atribuições esteja relacionada com as atribuições próprias do cargo efetivo, serão 

atribuídos 4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) pontos com valor de 0,032% 

(trinta e dois milésimos por cento). § 1 0  As quotas fixadas neste artigo serão 

apuradas e pagas no mês subseqüente ao do trabalho fiscal realizado, segundo 



critério de atribuição de pontos estabelecido em regulamento. § 2 0  Durante os 

afastamentos e licenças referidas no parágrafo único do art. 14, a Gratificação de 

Produtividade Fiscal será calculada pela média de pontos remunerados nos 3 

(três) meses anteriores à ocorrência do fato, mantida a proporção relativa ao 

limite máximo de pontos em vigor. § 3 0  Observadas as faixas de pontuação 

previstas nas alíneas "a" a "d" do inciso I do "caput" deste artigo, não serão 

remunerados os pontos excedentes aos estabelecidos como base para aplicação 

do percentual nas respectivas faixas, até que atingido o da faixa subseqüente, 

tendo por limite máximo 4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) pontos previstos 

na faixa da alínea "d"." (NR) "Art. 16. A Gratificação de Produtividade Fiscal 

integrará os proventos da inatividade, nos casos de aposentadoria e 

disponibilidade, bem como a pensão, após 5 (cinco) anos de recebimento, pela 

média aritmética da pontuação obtida nos 60 (sessenta) meses anteriores à 

aposentadoria, disponibilidade ou instituição da pensão, aplicada, para esta 

• 	 finalidade sobre o padrão QPF-6-A, da Tabela da Jornada Básica de 40 

(quarenta) horas de trabalho semanais - 1-40. § 1 0  Na hipótese de falecimento, 

disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou compulsória, sem que o Agente 

de Apoio Fiscal tenha completado os 60 (sessenta) meses a que se refere o 

"caput" deste artigo, a gratificação integrará os proventos de aposentadoria, 

disponibilidade ou a pensão, pela média aritmética simples da pontuação obtida 

até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, disponibilidade ou instituição 

da pensão. § 2 0  O Agente de Apoio Fiscal que, até 10 de agosto de 2005, tenha 

implementado as condições para incorporação na aposentadoria do cargo de 
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Encarregado de Setor Técnico, Ref. DAS-9, privativo da respectiva carreira, ou 

que tenha a gratificação de função relativa a esse cargo tornada permanente até 

aquela data, terá assegurada a Gratificação da Produtividade Fiscal na pontuação 

prevista no inciso II do art. 15 desta lei. § 3 0  O Agente de Apoio Fiscal que na 

aposentadoria fizer jus a proventos no cargo de Encarregado de Setor, Ref. AAF- 

2, incorporados nos termos do art. 3 0  da Lei n 0  8.097, de 12 de agosto de 1974, 

com a redação dada pelas Leis n 0  9.170, de 4 de dezembro de 1980, e n 0  9.497, 

de 29 de junho de 1982, ou que tenha a gratificação de função tornada 

permanente, nos termos do § 1 0  do art. 10 da Lei n 0  10.430, de 29 de fevereiro 

de 1988, terá assegurada a incorporação da Gratificação de Produtividade Fiscal 

relativa ao cargo em comissão exercido." (NR) Art. 2 0  Aplica-se o disposto no 

art. 1 0  desta lei aos Agentes de Apoio Fiscal aposentados, bem como aos 

pensionistas e legatários, com direito à paridade. CAPÍTULO II DA ALTERAÇÃO 

DE DISPOSITIVOS DA LEI N 0  10.224 1  DE 15 DE DEZEMBRO DE 1986 Art. 3 0  Os 

• arts. 80, 90  e 10 da Lei n 0  10.224, de 15 de dezembro de 1986, alterada pelas 

Leis n 0  11.270, de 1992, n 0  12.477, de 1997, n 0  12.568, de 1998, e n 0  13.652, 

de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação: "Art. 8 0  ........................... 

Parágrafo único. Serão considerados como de efetivo exercício, para os fins 

deste artigo, os afastamentos do serviço a que se refere o art. 64 da Lei n 0  

8.989, de 29 de outubro de 1979, a licença para tratamento da própria saúde, a 

licença-adoção prevista no parágrafo único do art. 1 0  da Lei n0  9.919, de 21 de 

junho de 1985, a licença-paternidade prevista no art. 3 0  da Lei n 0  10.726, de 8 

de maio de 1989, o mandato de dirigente sindical nos termos do art. 7 0  da Lei n0 



13.883, de 18 de agosto de 2004, e outros afastamentos considerados como de 

efetivo exercício na forma da legislação específica." (NR) "Art. 9 0  Para os efeitos 

do disposto no art. 8 0  desta lei, a apuração da Gratificação de Produtividade 

Fiscal far-se-á, mensalmente, mediante a atribuição de pontos com valor de 

0,025% (vinte e cinco milésimos por cento) ou de 0,032% (trinta e dois 

o milésimos por cento) do vencimento correspondente ao padrão QPF-6-A, da 

Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, 

prevista para a carreira de Agente Vistor, na seguinte conformidade: I - quando 

o Agente Vistor estiver no exercício do cargo efetivo: a) até 3.359 (três mil, 

trezentos e cinqüenta e nove) pontos: aplica-se 0,025% (vinte e cinco milésimos 

por cento) sobre 3.000 (três mil) pontos; b) de 3.360 (três mil, trezentos e 

sessenta) a 3.989 (três mil, novecentos e oitenta e nove) pontos: aplica-se 

0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 3.674 (três mil, seiscentos e 

setenta e quatro) pontos; c) de 3.990 (três mil, novecentos e noventa) a 4.409 

• (quatro mil, quatrocentos e nove) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois 

milésimos por cento) sobre 4.200 (quatro mil e duzentos) pontos; d) de 4.410 

(quatro mil, quatrocentos e dez) a 4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) pontos: 

aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.620 (quatro mil, 

seiscentos e vinte) pontos; II - quando o Agente Vistor estiver no exercício de 

cargo de provimento em comissão cuja natureza das atribuições esteja 

relacionada com as atribuições próprias do cargo efetivo, serão atribuídos 4.620 

(quatro mil, seiscentos e vinte) pontos com valor de 0,032% (trinta e dois 

milésimos por cento). § 1 0  As quotas fixadas neste artigo serão apuradas e 
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pagas no mês subseqüente ao do trabalho fiscal realizado, segundo critério de 

atribuição de pontos estabelecido em regulamento . ........................................ 

§ 3 0  Observadas as faixas de pontuação previstas nas alíneas "a" a "d" do inciso 

I do "caput" deste artigo, não serão remunerados os pontos excedentes aos 

estabelecidos como base para aplicação do percentual nas respectivas faixas, até 

o que atingido o da faixa subseqüente, tendo por limite máximo 4.620 (quatro mil, 

seiscentos e vinte) pontos previstos na faixa da alínea "d"." (NR) "Art. 10. A 

Gratificação de Produtividade Fiscal integrará os proventos da inatividade, nos 

casos de aposentadoria e disponibilidade, bem como a pensão, após 5 (cinco) 

anos de recebimento, pela média aritmética da pontuação obtida nos 60 

(sessenta) meses anteriores à aposentadoria, disponibilidade ou instituição da 

pensão, aplicada, para esta finalidade, sobre o padrão QPF-6-A, da Tabela da 

Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40. Parágrafo 

único. Na hipótese de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez 

• ou compulsória, sem que o Agente Vistor tenha completado os 60 (sessenta) 

meses a que se refere o "caput" deste artigo, a gratificação integrará os 

proventos de aposentadoria, disponibilidade ou a pensão, pela média aritmética 

simples da pontuação obtida até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, 

disponibilidade ou instituição da pensão." (NR) Art. 4 0  Aplica-se o disposto no 

art. 30  desta lei aos Agentes Vistores aposentados, bem como aos pensionistas e 

legatários, com direito à paridade. CAPÍTULO III DA CONCESSÃO DA 

GRATIFICAÇÃO POR DESEMPENHO DE ATIVIDADE Art. 5 0  A Gratificação por 

Desempenho de Atividade instituída pela Lei n° 14.600, de 27 de novembro de 



2007, devida em razão da aferição do desempenho individual e do desempenho 

institucional, o alcance de metas e a apresentação de títulos, será concedida nas 

mesmas bases, critérios, condições, percentuais e valores aos: I - titulares de 

cargos de Especialista em Administração, Orçamento e Finanças Públicas, nas 

disciplinas de Administração, Ciências Econômicas e Estatística; aos titulares de 

o cargos de Especialista em Desenvolvimento Urbano, nas disciplinas de Geografia, 

Sociologia e Tecnologia, nas modalidades de Construção Civil, Eletricidade e 

Mecânica, das carreiras de nível superior instituídas pela Lei n 0  14.591, de 13 de 

novembro de 2007, bem como aos titulares de cargos anteriormente 

correspondentes às disciplinas referidas neste inciso, transformados e 

reenquadrados pela referida lei, não optantes pelo respectivo plano de carreiras; 

II - servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 03 de 

dezembro de 1980, em função correspondente aos cargos de que trata o inciso I 

deste artigo; III - servidores que se aposentaram em cargos ou funções de que 

• tratam os incisos I e II deste artigo anteriormente à vigência desta lei, aos quais 

se aplica a garantia constitucional da paridade; IV - pensionistas do aposentado 

ou do servidor falecido em atividade em cargos ou funções de que tratam os 

incisos I e II deste artigo anteriormente à vigência desta lei, aos quais se aplica 

a garantia constitucional da paridade. Art. 6 0  A Gratificação por Desempenho de 

Atividade de que trata o art. 5 0  desta lei será devida a partir de 1 0  de maio de 

2008, observado o disposto no § 2 0  do art. 20  da Lei n 0  14.600, de 2007. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos profissionais 

abrangidos pela Lei n 0  14.600, de 2007, optantes ou não pelo plano de carreiras 
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pela Lei n 0  14.591, de 2007. Art. 7 0  Em decorrência da instituição de novos 

planos de carreiras e reenquadramento dos cargos e funções de Engenheiro, 

Engenheiro-Agrônomo, Geólogo, Arquiteto e Contador, a Gratificação por 

Desempenho de Atividade instituída pela Lei n° 14.600, de 2007, devida aos 

integrantes dessas carreiras, aos ocupantes de funções correspondentes, é 

o devida aos titulares de cargos de Especialista em Desenvolvimento Urbano, nas 

disciplinas de Arquitetura, Engenharia, Agronomia e Geologia; aos integrantes 

das carreiras de Especialista em Desenvolvimento Urbano e Especialista em 

Administração, Orçamento e Finanças Públicas, nas disciplinas de Ciências 

Contábeis, aos optantes ou não pelas novas carreiras, bem como aos ocupantes 

de funções correspondentes, admitidos ou contratados de acordo com as 

disposições da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980, optantes ou não pelas 

novas referências de vencimentos. Parágrafo único. O disposto neste artigo 

aplica-se aos aposentados e pensionistas nas mesmas condições. CAPÍTULO IV 

• DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI NO 14.591, DE 13 DE NOVEMBRO DE 

2007 Art. 8 0  Os arts. 2 0  e 60  da Lei n 0  14.591, de 2007, passam a vigorar com a 

seguinte redação: "Art. 2 0  Ficam instituídas as carreiras dos servidores de nível 

superior da Prefeitura do Município de São Paulo, compostas de cargos 

multidisciplinares de Especialista em Administração, Orçamento e Finanças 

Públicas, Especialista em Desenvolvimento Urbano, Especialista em Assistência e 

Desenvolvimento Social, Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social-

Equipamento Social, Especialista em Informações Técnicas, Culturais e 

Desportivas, mediante a transformação dos atuais cargos de provimento efetivo 



de nível superior constantes dos Quadros de Profissionais referidos no art. 1 0  e a 

criação de cargos de Especialista em Meio Ambiente, na conformidade do Anexo I 

desta lei . ........................................................................................ " (N R) 

"Art. 6 0  Os cargos de que trata esta lei ficam incluídos na Parte Permanente, 

Tabela III (PP-III), cargos de provimento efetivo que não comportam 

• substituição, exceto o cargo de Especialista em Assistência e Desenvolvimento 

Social-Equipamento Social que fica incluído na Parte Permanente, Tabela II (PP-

II), cargos de provimento efetivo que comportam substituição." (NR) Art. 9 0  O 

Anexo I a que se referem os arts. 2 0  e 30  e o Anexo III a que se refere o art. 7 0 , 

todos da Lei n 0  14.591, de 2007, ficam substituídos, respectivamente, pelos 

Anexos I e II integrantes desta lei. Art. 10. Os titulares do cargo de Diretor de 

Equipamento Social que realizaram a opção prevista no art. 29 da Lei n 0  14.591, 

de 2007, e foram enquadrados nos níveis, categorias e referências de 

vencimentos instituídas para o cargo de Especialista em Assistência e 

o Desenvolvimento Social, terão a respectiva denominação do cargo alterada para 

Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social-Equipamento Social, sem 

prejuízo da transformação assegurada no art. 84 da Lei n 0  14.660, de 2007. 

Parágrafo único. Os titulares de cargos de Especialista em Assistência e 

Desenvolvimento Social-Equipamento Social exercerão as atribuições do cargo 

exclusivamente em equipamentos sociais, exceto aqueles que se encontravam 

lotados nos Centros de Educação Infantil à época da transferência desses 

equipamentos para a Secretaria Municipal de Educação, os quais exercerão as 

atribuições do cargo exclusivamente nessas unidades. CAPÍTULO V DA 
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ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI NO 14.600, DE 27 DE NOVEMBRO DE 

2007 Art. 11. Os arts. 2 0, 30  e 80  da Lei n° 14.600, de 27 de novembro de 2007, 

passam a vigorar com a seguinte redação: "Art. 2 0  ...................................... " 

"§ 50  A remuneração relativa à Gratificação de Desempenho por Atividade, de 

caráter permanente, integrará a base de contribuição para o Regime Próprio de 

• Previdência Social do Município de São Paulo, prevista na Lei n 0  13.973, de 12 

de maio de 2005." (NR) "Art. 3 0  A Gratificação por Desempenho de Atividade 

será devida aos servidores admitidos ou contratados de acordo com as 

disposições da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980, em função 

correspondente aos cargos referidos no art. 1 0  desta lei, nas mesmas bases, 

percentuais, valores e condições." (NR) "Art. 8 0  São incompatíveis entre si as 

remunerações relativas: I - à Gratificação por Desempenho de Atividade de que 

trata esta lei; II - ao Prêmio de Desempenho e ao Bônus Especial instituídos pela 

Lei nO 14.590, de 13 de novembro de 2007; III - à Gratificação por 

40 Desenvolvimento Educacional instituída pelas Leis n 0  13.273 e n0  13.274, ambas 

de 4 de janeiro de 2002, e legislação subseqüente; IV - à Gratificação Especial 

pela Prestação de Serviços Assistenciais em Saúde, instituída pelo art. 6 0  da Lei 

n 0  11.716, de 3 de janeiro de 1995, e legislação subseqüente; V - à Gratificação 

Especial de Serviço Social na Saúde, instituída pela Lei n 0  13.511, de 10 de 

janeiro de 2003 e legislação subseqüente; VI - a remuneração, gratificação, 

adicional, prêmio ou qualquer espécie de vantagem vinculadas a produtividade 

ou desempenho. Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação 

específica, façam jus a mais de uma das vantagens previstas neste artigo 
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deverão realizar opção pela percepção da mais vantajosa." (NR) Art. 12. O prazo 

fixado no § 1 0  do art. 2 0  da Lei n° 14.600, de 2007, fica prorrogado por 90 

(noventa) dias, a contar da data da publicação desta lei. Art. 13. Em decorrência 

do disposto no art. 3 0  da Lei n 0  14.600, de 2007, na redação conferida pelo art. 

11 desta lei, aos servidores admitidos ou contratados de acordo com as 

o disposições da Lei n° 9.160, de 1980, em função correspondente aos cargos de 

Engenheiro, Engenheiro-Agrônomo, Arquiteto e Contador, bem como aos 

optantes pelas referências de vencimentos instituídas pela Lei n 0  14.591, de 13 

de novembro de 2007, para cargos de Especialista em Desenvolvimento Urbano 

e Especialista em Administração, Orçamento e Finanças Públicas 

correspondentes, fica concedido um abono, em igual valor ao previsto no § 2 0  do 

art. 2 0  da Lei nO 14.600, de 2007, no período compreendido entre 1 0  de julho de 

2007 e o mês anterior ao da publicação desta lei, que será compensado com 

eventuais valores percebidos a esse título. Art. 14. A Gratificação por 

• Desempenho de Atividade instituída pela Lei n° 14.600, de 2007, será concedida, 

a partir de 1 0  de maio de 2008, nas mesmas bases, critérios, condições, 

percentuais e valores, aos servidores do Instituto de Previdência Municipal de 

São Paulo e do Serviço Funerário do Município de São Paulo, que titularizam 

cargos e ocupam funções correspondentes às previstas na referida lei. Parágrafo 

único. O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pensionistas com 

direito à paridade. CAPÍTULO VI DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI NO 

14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007 Art. 15. 0 art. 82 da Lei n 0  14.660, de 



26 de dezembro de 2007, passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a 

seguinteredação: "Art. 82 .......................................................................... 

Parágrafo único. Os titulares de cargos de Auxiliar Técnico de Educação das 

Classes I e II da carreira do Quadro de Apoio da Educação reconfigurada por esta 

lei, serão enquadrados na carreira de Auxiliar Técnico de Educação, na seguinte 

o conformidade: I - Auxiliar Técnico de Educação - Classe I: Auxiliar Técnico de 

Educação - Categoria 1 - QPE 3; II - Auxiliar Técnico de Educação - Classe II: 

Auxiliar Técnico de Educação - Categoria 2 - QPE 7." (NR) Art. 16. O "caput" do 

art. 102 da Lei n 0  14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 102. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dos cargos 

de que trata esta lei, os candidatos aprovados nos concursos públicos realizados 

ou iniciados anteriormente à sua publicação, observados os respectivos prazos 

deValidade . ................................................................................... " (NR) 

Art. 17. O Anexo IV, com suas Tabelas A e B, a que se refere o art. 35 da Lei no 

o 14.660, de 2007, fica substituído pelo Anexo III integrante desta lei. Art. 18. A 

Lei n0  14.660, de 2007, passa a vigorar acrescida de Anexo V e do art. 85-A, 

com a seguinte redação: "Art. 85-A. Os enquadramentos decorrentes de 

evolução funcional dos profissionais da educação referidos no inciso II do 

parágrafo único do art. 82 desta lei serão efetuados na conformidade do Anexo V 

integrante desta lei." (NR) Art. 19. Aos Profissionais da Educação aprovados no 

concurso de acesso iniciado antes da publicação da Lei n 0  14.660, de 2007, para 

provimento do cargo de Auxiliar Técnico de Educação - Classe II, reenquadrado 

pela referida lei como Auxiliar Técnico de Educação, fica assegurado o direito de 
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serem enquadrados na Categoria 2, referência QPE-7, que alcançariam em razão 

dessa aprovação. Parágrafo único. Os titulares dos cargos mencionados neste 

artigo manterão, na nova situação, o grau que detinham na situação anterior, 

aplicando-se-lhes o disposto no art. 85-A da Lei n 0  14.660, de 2007, acrescido 

pelo art. 18 desta lei. CAPÍTULO VII DISPOSIÇÕES FINAIS Art. 20. O Poder 

o Executivo regulamentará o disposto no art. 9 0  da Lei n 0  10.224, de 1986, com a 

redação ora conferida pelo art. 3 0, e no art. 15 da Lei n 0  9.480, de 1982, na 

redação ora conferida pelo art. 1 0, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados 

da data da publicação desta lei. Parágrafo único. Até a edição do decreto referido 

no "caput" deste artigo, os Agentes Vistores e os Agentes de Apoio Fiscal 

perceberão a Gratificação de Produtividade Fiscal na forma da legislação em 

vigor. Art. 21. Para o Agente Vistor lotado e em efetivo exercício em unidades 

consideradas de difícil provimento, a pontuação para fins de apuração da 

Gratificação de Produtividade Fiscal corresponderá a 75% (setenta e cinco por 

o cento) daquela estabelecida para cada uma das faixas previstas nas alíneas "a" a 

"d" do inciso I do art. 9 0  da Lei n0  10.224, de 1986, com a redação dada por 

esta lei. § 1 0  As unidades de difícil provimento de que trata o "caput" serão 

estabelecidas em regulamento específico, no prazo de 120 (cento e vinte) dias 

contados da data da publicação desta lei. § 2 0  Até a edição do decreto referido 

no § 1 0  deste artigo, os Agentes Vistores perceberão a Gratificação de 

Produtividade Fiscal na forma da legislação em vigor. Art. 22. Os servidores que 

se aposentaram no exercício de cargo ou no desempenho de funções 

reenquadradas pelos Quadros de Pessoal dos Níveis Básico, Médio e Superior, 
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instituídos, respectivamente, pelas Leis n 0  13.652, de 25 de setembro de 2003, 

nO 13.748, de 17 de janeiro de 2004, e n 0  14.591, de 2007, que tenham, na 

atividade, optado e desistido da opção pelas referências por elas instituídas, 

poderão, a qualquer tempo, realizar opção, uma única vez, pela fixação de seus 

proventos nessas referências. Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se 

o 	aos pensionistas e legatários. Art. 23. O Anexo IV desta lei passa a ser o Anexo 

V da Lei n 0  14.660, de 2007, acrescido pelo art. 18 desta lei. Art. 24. A 

remuneração bruta mensal equivalente a 5 (cinco) salários mínimos fixada para 

fins de concessão do Vale-Alimentação no art. 1 0  da Lei nO 13.598, de 5 de 

junho de 2003, com a redação conferida pela Lei n° 14.588, de 12 de novembro 

de 2007, será apurada no mês da fixação do salário mínimo pela lei federal do 

exercício a que se referir e considerada até o mês anterior ao da fixação do 

exercício seguinte. § 1 0  Ao servidor que sofrer diminuição de remuneração no 

período posterior ao mês de apuração de que trata o "caput" deste artigo, em 

o virtude da perda de vantagens decorrentes do exercício de cargo de provimento 

em comissão ou de local de trabalho e de recálculo de ações judiciais, fica 

assegurada a concessão do Vale-Alimentação, quando dessa diminuição resultar 

remuneração bruta mensal equivalente a 5 (cinco) salários mínimos. § 2 0  O 

servidor que obtiver aumento de remuneração no período posterior ao mês de 

apuração de que trata o "caput" deste artigo, em decorrência da nomeação para 

exercício de cargo de provimento em comissão, da percepção de vantagens 

devidas em razão de local de trabalho e de recálculo de ações judiciais, deixará 

de perceber Vale-Alimentação quando o aumento implicar remuneração bruta 
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mensal superior a 5 (cinco) salários mínimos. Art. 25. O art. 73 da Lei n 0  

14.713, de 4 de abril de 2008, passa a vigorar acrescido de § 4 0  com a seguinte 

redação: "Art. 73 . ..................................................................................... 

§ 40  Aos profissionais de que trata este artigo, optantes nos termos do art. 54 

desta lei, fica assegurado o direito à permanência, ingresso e desligamento da 

o 	Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, prevista 

no inciso III do art. 27." Art. 26. Fica instituído para os servidores públicos 

municipais o Vale-Medicamento, a ser regulamentado em decreto pelo Poder 

Executivo e implementado de acordo com as disponibilidades orçamentárias e 

financeiras, e cujas despesas serão computadas na forma do disposto no inciso II 

do art. 40  da Lei n 0  13.303, de 18 de janeiro de 2002. Art. 27. O Executivo, no 

exercício de 2008, encaminhará ao Poder Legislativo projeto de lei dispondo 

sobre a revisão do plano de cargos, carreiras e salários para os empregados 

públicos do Hospital dos Servidores Públicos Municipais. Art. 28. Os aposentados, 

• pensionistas e legatários ficam enquadrados nos termos do Anexo XV, Tabelas 

"A" e "B" da Lei n 0  13.652, de 25 de setembro de 2003, revalorizadas nos 

termos do art. 86, da Lei n 0  14.591, de 13 de novembro de 2007, 

independentemente da data do júbilo ou do início de percebimento da pensão ou 

legado, bem como do grau de escolaridade formal que então ostentavam. Art. 

29. Ressalvada a situação dos atuais titulares, os 31 (trinta e um) cargos de 

Supervisor Técnico II, referência DAS-12, de provimento em comissão, lotados 

na Supervisão Técnica de Fiscalização, da Coordenadoria de Planejamento e 

Desenvolvimento Urbano, das Subprefeituras, constantes do Anexo I - Tabela 
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"C", da Lei n0  13.682, de 15 de dezembro de 2003, passam a ser de livre 

provimento em comissão, dentre titulares de cargos de Agente Vistor, do Grupo 

1, do Quadro dos Profissionais da Fiscalização. Art. 30. Ficam revogados os 

incisos I e II do § 20  do art. 47 da Lei n 0  14.713, de 2008. Art. 31. Fica 

revogado o § 20  do art. 3 0  da Lei n0  14.712, de 4 de abril de 2008. Art. 32. As 

despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 33. Esta lei entrará 

KATHYA REG~PORALES DE SOUZA 
em vigor na data de sua publicação. Eu, 	Assist r 	, extraí a 

presente 	fielmente de fls. do livro competente n0  60 e digitei. Eu, 

CREUSA LE 	A ILVA ZACARIAS 
Téc cò A inistrativo 	 , a conferi. São Paulo, 08 de abril de 2008. 

JOSÉ C"OUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Processo Legislativo, SupervisordeFinalizaçãodoProc.Legislativo 

ÂNGELAD1N ANDREONI 

Visto, 	Secretár d AnoioLegisletivo 	Secretária de Apoio Legislativo da Câmara 

Municipal de São Paulo.- 

JCSS/krms 
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LEI NO i 1,~ ~ DE 0 % DE '~ O P~ `  DE 2008 

Altera dispositivos das Leis n 0  9.480, 
de 8 de junho de 1982, e n 0  10.224, 
de 15 de dezembro de 1986, ambas 
com as modificações introduzidas pela 
legislação subseqüente, as quais 

•  dispõem, respectivamente, sobre as 
carreiras de Agente de Apoio Fiscal e 
de Agente Vistor, concede a 
Gratificação por Desempenho de 
Atividade, instituída pela Lei n° 
14.600, de 27 de novembro de 2007, 
aos servidores que especifica e altera 
dispositivos das Leis n 0  14.591, de 13 
de novembro de 2007, n 0  14.600, de 
27 de novembro de 2007 e n 0  14.660, 
de 26 de dezembro de 2007. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 08 de abril de 2008, 
decretou a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI NO 9.480, DE 8 DE JUNHO DE 1982 

• 	 Art. 1 0  Os arts. 14, 15 e 16 da Lei n 0  9.480, de 8 de junho de 
1982, alterada pelas Leis n 0  11.270, de 22 de outubro de 1992, n 0  12.477, de 
22 de setembro de 1997, n 0  12.568, de 20 de fevereiro de 1998, e n 0  13.652, . 
de 25 de setembro de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 14 . 	............................................................................. 
Parágrafo único. Serão considerados como de efetivo exercício, 
para os fins deste artigo, os afastamentos do serviço a que se 
refere o art. 64 da Lei n 0  8.989, de 1979, a licença para 
tratamento da própria saúde, a licença-adoção prevista no 
parágrafo único do art. 1 0  da Lei n 0  9.919, de 21 de junho de 
1985, a licença-paternidade prevista no art. 3 0  da Lei n 0  10.726, 
de 8 de maio de 1989, o mandato de dirigente sindical nos 
termos do art. 7 0  da Lei n 0  13.883, de 18 de agosto de 2004, e 
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outros afastamentos considerados como de efetivo exercício na 
forma da legislação específica." (NR) 
"Art. 15. Para os efeitos do disposto no art. 14 desta lei, a 
apuração da Gratificação de Produtividade Fiscal far-se-á, 
mensalmente, mediante a atribuição de pontos com valor de 
0,025% (vinte e cinco milésimos por cento) ou de 0,032% (trinta 
e dois milésimos por cento) do vencimento correspondente ao 
padrão QPF-6-A, da Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) 
horas de trabalho semanais - 1-40, prevista para a carreira de 
Agente de Apoio Fiscal, na seguinte conformidade: 
I - quando o Agente de Apoio Fiscal estiver no exercício do cargo 
efetivo: 

S 	 a) até 3.359 (três mil, trezentos e cinqüenta e nove) pontos: 
aplica-se 0,025% (vinte e cinco milésimos por cento) sobre 3.000 
(três mil) pontos; 
b) de 3.360 (três mil, trezentos e sessenta) a 3.989 (três mil, 
novecentos e oitenta e nove) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e 
dois milésimos por cento) sobre 3.674 (três mil, seiscentos e 
setenta e quatro) pontos; 
c) de 3.990 (três mil, novecentos e noventa) a 4.409 (quatro mil, 
quatrocentos e nove) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois 
milésimos por cento) sobre 4.200 (quatro mil e duzentos) pontos; 
d) de 4.410 (quatro mil, quatrocentos e dez) a 4.620 (quatro mil, 
seiscentos e vinte) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois 
milésimos por cento) sobre 4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) 
pontos; 
II - quando o Agente de Apoio Fiscal estiver no exercício de cargo 
de provimento em comissão cuja natureza das atribuições esteja 
relacionada com as atribuições próprias do cargo efetivo, serão 
atribuídos 4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) pontos com valor 
de 0,032% (trinta e dois milésimos por cento). 
§ 1 0  As quotas fixadas neste artigo serão apuradas e pagas no 
mês subseqüente ao do trabalho fiscal realizado, segundo critério 
de atribuição de pontos estabelecido em regulamento. 
§ 20  Durante os afastamentos e licenças referidas no parágrafo 
único do art. 14, a Gratificação de Produtividade Fiscal será 
calculada pela média de pontos remunerados nos 3 (três) meses 
anteriores à ocorrência do fato, mantida a proporção relativa ao 
limite máximo de pontos em vigor. 
§ 30  Observadas as faixas de pontuação previstas nas alíneas "a" 
a "d" do inciso I do "caput" deste artigo, não serão remunerados 
os pontos excedentes aos estabelecidos como base para aplicação 
do percentual nas respectivas faixas, até que atingido o da faixa 
subseqüente, tendo por limite máximo 4.620 (quatro mil, 
seiscentos e vinte) pontos previstos na faixa da alínea "d"." (NR) 
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"Art. 16. A Gratificação de Produtividade Fiscal integrará os 
proventos da inatividade, nos casos de aposentadoria e 
disponibilidade, bem como a pensão, após 5 (cinco) anos de 
recebimento, pela média aritmética da pontuação obtida nos 60 
(sessenta) meses anteriores à aposentadoria, disponibilidade ou 
instituição da pensão, aplicada, para esta finalidade, sobre o 
padrão QPF-6-A, da Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) 
horas de trabalho semanais - 1-40. 
§ 1 0  Na hipótese de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria 
por invalidez ou compulsória, sem que o Agente de Apoio Fiscal 
tenha completado os 60 (sessenta) meses a que se refere o 
"caput" deste artigo, a gratificação integrará os proventos de 

• aposentadoria, disponibilidade ou a pensão, pela média aritmética 
simples da pontuação obtida até o mês imediatamente anterior à 
aposentadoria, disponibilidade ou instituição da pensão. 
§ 20  O Agente de Apoio Fiscal que, até 10 de agosto de 2005, 
tenha implementado as condições para incorporação na 
aposentadoria do cargo de Encarregado de Setor Técnico, Ref. 
DAS-9, privativo da respectiva carreira, ou que tenha a 
gratificação de função relativa a esse cargo tornada permanente 
até aquela data, terá assegurada a Gratificação da Produtividade 
Fiscal na pontuação prevista no inciso II do art. 15 desta lei. 
§ 30  O Agente de Apoio Fiscal que na aposentadoria fizer jus a 
proventos no cargo de Encarregado de Setor, Ref. AAF-2, 
incorporados nos termos do art. 3 0  da Lei n0  8.097, de 12 de 
agosto de 1974, com a redação dada pelas Leis n 0  9.170, de 4 de 
dezembro de 1980, e n 0  9.497, de 29 de junho de 1982, ou que 
tenha a gratificação de função tornada permanente, nos termos 
do § 1 0  do art. 10 da Lei n 0  10.430, de 29 de fevereiro de 1988, 
terá assegurada a incorporação da Gratificação de Produtividade 
Fiscal relativa ao cargo em comissão exercido." (NR) 

Art. 20  Aplica-se o disposto no art. 1 0  desta lei aos Agentes de 
Apoio Fiscal aposentados, bem como aos pensionistas e legatários, com direito à 
paridade. 

CAPÍTULO II 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI N 0  10.224, DE 15 DE DEZEMBRO DE 

1986 

Art. 30  Os arts. 8 0, 90  e 10 da Lei n0  10.224, de 15 de dezembro 
de 1986, alterada pelas Leis n 0  11.270, de 1992, n 0  12.477, de 1997, n 0  
12.568, de 1998, e n 0  13.652, de 2003, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

„Art. 80  ................................................................................. 
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Parágrafo único. Serão considerados como de efetivo exercício, 
para os fins deste artigo, os afastamentos do serviço a que se 
refere o art. 64 da Lei n 0  8.989, de 29 de outubro de 1979, a 
licença para tratamento da própria saúde, a licença-adoção 
prevista no parágrafo único do art. 1 0  da Lei n0  9.919, de 21 de 
junho de 1985, a licença-paternidade prevista no art. 3 0  da Lei n 0  
10.726, de 8 de maio de 1989, o mandato de dirigente sindical 
nos termos do art. 7 0  da Lei n 0  13.883, de 18 de agosto de 2004, 
e outros afastamentos considerados como de efetivo exercício na 
forma da legislação específica." (NR) 
"Art. 90  Para os efeitos do disposto no art. 8 0  desta lei, a 
apuração da Gratificação de Produtividade Fiscal far-se-á, 
mensalmente, mediante a atribuição de pontos com valor de 
0,025% (vinte e cinco milésimos por cento) ou de 0,032% (trinta 
e dois milésimos por cento) do vencimento correspondente ao 
padrão QPF-6-A, da Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) 
horas de trabalho semanais - 3-40, prevista para a carreira de 
Agente Vistor, na seguinte conformidade: 
I - quando o Agente Vistor estiver no exercício do cargo efetivo: 
a) até 3.359 (três mil, trezentos e cinqüenta e nove) pontos: 
aplica-se 0,025% (vinte e cinco milésimos por cento) sobre 3.000 
(três mil) pontos; 
b) de 3.360 (três mil, trezentos e sessenta) a 3.989 (três mil, 
novecentos e oitenta e nove) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e 
dois milésimos por cento) sobre 3.674 (três mil, seiscentos e 
setenta e quatro) pontos; 
c) de 3.990 (três mil, novecentos e noventa) a 4.409 (quatro mil, 
quatrocentos e nove) pontos: aplica-se .0,032% (trinta e dois 
milésimos por cento) sobre 4.200 (quatro mil e duzentos) pontos; 
d) de 4.410 (quatro mil, quatrocentos e dez) a 4.620 (quatro mil, 
seiscentos e vinte) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois 
milésimos por cento) sobre 4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) 
pontos; 
II - quando o Agente Vistor estiver no exercício de cargo de 
provimento em comissão cuja natureza das atribuições esteja 
relacionada com as atribuições próprias do cargo efetivo, serão 
atribuídos 4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) pontos com valor 
de 0,032% (trinta e dois milésimos por cento). 
§ 1 0  As quotas fixadas neste artigo serão apuradas e pagas no 
mês subseqüente ao do trabalho fiscal realizado, segundo critério 
de atribuição de pontos estabelecido em regulamento. 
............................................................................................ 

§ 30  Observadas as faixas de pontuação previstas nas alíneas "a" 
a "d" do inciso I do "caput" deste artigo, não serão remunerados 
os pontos excedentes aos estabelecidos como base para aplicação 
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do percentual nas respectivas faixas, até que atingido o da faixa 
subseqüente, tendo por limite máximo 4.620 (quatro mil, 
seiscentos e vinte) pontos previstos na faixa da alínea "d"." (NR) 
"Art. 10. A Gratificação de Produtividade Fiscal integrará os 
proventos da inatividade, nos casos de aposentadoria e 
disponibilidade, bem como a pensão, após 5 (cinco) anos de 
recebimento, pela média aritmética da pontuação obtida nos 60 
(sessenta) meses anteriores à aposentadoria, disponibilidade ou 
instituição da pensão, aplicada, para esta finalidade, sobre o 
padrão QPF-6-A, da Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) 
horas de trabalho semanais - 1-40. 
Parágrafo único. Na hipótese de falecimento, disponibilidade ou 
aposentadoria por invalidez ou compulsória, sem que o Agente 
Vistor tenha completado os 60 (sessenta) meses a que se refere 
o "caput" deste artigo, a gratificação integrará os proventos de 
aposentadoria, disponibilidade ou a pensão, pela média aritmética 
simples da pontuação obtida até o mês imediatamente anterior à 
aposentadoria, disponibilidade ou instituição da pensão." (NR) 

Art. 40  Aplica-se o disposto no art. 3 0  desta lei aos Agentes 
Vistores aposentados, bem como aos pensionistas e legatários, com direito à 
paridade. 

CAPÍTULO III 
DA CONCESSÃO DA GRATIFICAÇÃO POR DESEMPENHO DE ATIVIDADE 

Art. 50  A Gratificação por Desempenho de Atividade instituída 
pela Lei n° 14.600, de 27 de novembro de 2007, devida em razão da aferição do 
desempenho individual e do desempenho institucional, o alcance de metas e a 
apresentação de títulos, será concedida nas mesmas bases, critérios, condições, 

• 	 percentuais e valores aos: 
I - titulares de cargos de Especialista em Administração, 

Orçamento e Finanças Públicas, nas disciplinas de Administração, Ciências 
Econômicas e Estatística; aos titulares de cargos de Especialista em 
Desenvolvimento Urbano, nas disciplinas de Geografia, Sociologia e Tecnologia, 
nas modalidades de Construção Civil, Eletricidade e Mecânica, das carreiras de 
nível superior instituídas pela Lei n 0  14.591, de 13 de novembro de 2007, bem 
como aos titulares de cargos anteriormente correspondentes às disciplinas 
referidas neste inciso, transformados e reenquadrados pela referida lei, não 
optantes pelo respectivo plano de carreiras; 

II - servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 
9.160, de 03 de dezembro de 1980, em função correspondente aos cargos de 
que trata o inciso I deste artigo; 



III - servidores que se aposentaram em cargos ou funções de 
que tratam os incisos I e II deste artigo anteriormente à vigência desta lei, aos 
quais se aplica a garantia constitucional da paridade; 

IV - pensionistas do aposentado ou do servidor falecido em 
atividade em cargos ou funções de que tratam os incisos I e II deste artigo 
anteriormente à vigência desta lei, aos quais se aplica a garantia constitucional 
da paridade. 

Art. 60  A Gratificação por Desempenho de Atividade de que trata 
o art. 50  desta lei será devida a partir de 1 0  de maio de 2008, observado o 
disposto no § 2 0  do art. 20  da Lei nO 14.600, de 2007. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos 
profissionais abrangidos pela Lei n 0  14.600, de 2007, optantes ou não pelo plano 

• de carreiras pela Lei n 0  14.591, de 2007. 

Art. 70  Em decorrência da instituição de novos planos de carreiras 
e reenquadramento dos cargos e funções de Engenheiro, Engenheiro-Agrônomo, 
Geólogo, Arquiteto e Contador, a Gratificação por Desempenho de Atividade 
instituída pela Lei n° 14.600, de 2007, devida aos integrantes dessas carreiras, 
aos ocupantes de funções correspondentes, é devida aos titulares de cargos de 
Especialista em Desenvolvimento Urbano, nas disciplinas de Arquitetura, 
Engenharia, Agronomia e Geologia; aos integrantes das carreiras de Especialista 
em Desenvolvimento Urbano e Especialista em Administração, Orçamento e 
Finanças Públicas, nas disciplinas de Ciências Contábeis, aos optantes ou não 
pelas novas carreiras, bem como aos ocupantes de funções correspondentes, 
admitidos ou contratados de acordo com as disposições da Lei n° 9.160, de 3 de 
dezembro de 1980, optantes ou não pelas novas referências de vencimentos. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos 
aposentados e pensionistas nas mesmas condições. 

• 	 CAPÍTULO IV 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI NO 14.591, DE 13 DE NOVEMBRO DE 

2007 

Art. 80  Os arts. 2 0  e 60  da Lei n 0  14.591, de 2007, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2 0  Ficam instituídas as carreiras dos servidores de nível 
superior da Prefeitura do Município de São Paulo, compostas de 
cargos multidisciplinares de Especialista em Administração, 
Orçamento e Finanças Públicas, Especialista em Desenvolvimento 
Urbano, Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, 
Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social-
Equipamento Social, Especialista em Informações Técnicas, 
Culturais e Desportivas, mediante a transformação dos atuais 
cargos de provimento efetivo de nível superior constantes dos 6a 



Quadros de Profissionais referidos no art. 1 0  e a criação de cargos 
de Especialista em Meio Ambiente, na conformidade do Anexo I 
desta lei. 
................................................................................... " ( NR) 

"Art. 60  Os cargos de que trata esta lei ficam incluídos na Parte 
Permanente, Tabela III (PP-III), cargos de provimento efetivo 
que não comportam substituição, exceto o cargo de Especialista 
em Assistência e Desenvolvimento Social-Equipamento Social que 
fica incluído na Parte Permanente, Tabela II (PP-II), cargos de 
provimento efetivo que comportam substituição." (NR) 

Art. 90  O Anexo I a que se referem os arts. 2 0  e 30  e o Anexo III 
a que se refere o art. 7 0, todos da Lei n0  14.591, de 2007, ficam substituídos, 

• 	 respectivamente, pelos Anexos I e II integrantes desta lei. 

Art. 10. Os titulares do cargo de Diretor de Equipamento Social 
que realizaram a opção prevista no art. 29 da Lei n 0  14.591, de 2007, e foram 
enquadrados nos níveis, categorias e referências de vencimentos instituídas para 
o cargo de Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, terão a 
respectiva denominação do cargo alterada para Especialista em Assistência e 
Desenvolvimento Social-Equipamento Social, sem prejuízo da transformação 
assegurada no art. 84 da Lei no 14.660, de 2007. 

Parágrafo único. Os titulares de cargos de Especialista em 
Assistência e Desenvolvimento Social-Equipamento Social exercerão as 
atribuições do cargo exclusivamente em equipamentos sociais, exceto aqueles 
que se encontravam lotados nos Centros de Educação Infantil à época da 
transferência desses equipamentos para a Secretaria Municipal de Educação, os 
quais exercerão as atribuições do cargo exclusivamente nessas unidades. 

CAPÍTULO V 
• 	 DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI NO 14.600, DE 27 DE NOVEMBRO DE 

2007 

Art. 11. Os arts. 2 0 , 30  e 80  da Lei n° 14.600, de 27 de novembro 
de 2007, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 20  ............................................................................... 
"§ 50  A remuneração relativa à Gratificação de Desempenho por 
Atividade, de caráter permanente, integrará a base de 
contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social do 
Município de São Paulo, prevista na Lei n 0  13.973, de 12 de maio 
de 2005." (NR) 
"Art. 3 0  A Gratificação por Desempenho de Atividade será devida 
aos servidores admitidos ou contratados de acordo com as 
disposições da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980, em 

( 1// 



função correspondente aos cargos referidos no art. 1 0  desta lei, 
nas mesmas bases, percentuais, valores e condições." (NR) 
"Art. 80  São incompatíveis entre si as remunerações relativas: 
I - à Gratificação por Desempenho de Atividade de que trata esta 
lei; 
II - ao Prêmio de Desempenho e ao Bônus Especial instituídos 
pela Lei n 0  14.590, de 13 de novembro de 2007; 
III - à Gratificação por Desenvolvimento Educacional instituída 
pelas Leis n 0  13.273 e n 0  13.274, ambas de 4 de janeiro de 
2002, e legislação subseqüente; 
IV - à Gratificação Especial pela Prestação de Serviços 
Assistenciais em Saúde, instituída pelo art. 6 0  da Lei n 0  11.716, 
de 3 de janeiro de 1995, e legislação subseqüente; 

• 	 V - à Gratificação Especial de Serviço Social na Saúde, instituída 
pela Lei n0  13.511, de 10 de janeiro de 2003 e legislação 
subseqüente; 
VI - a remuneração, gratificação, adicional, prêmio ou qualquer 
espécie de vantagem vinculadas a produtividade ou desempenho. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação 
específica, façam jus a mais de uma das vantagens previstas 
neste artigo deverão realizar opção pela percepção da mais 
vantajosa." (NR) 

Art. 12. O prazo fixado no § 1 0  do art. 2 0  da Lei n° 14.600, de 
2007, fica prorrogado por 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação 
desta lei. 

Art. 13. Em decorrência do disposto no art. 3 0  da Lei n 0  14.600, 
de 2007, na redação conferida pelo art. 11 desta lei, aos servidores admitidos ou 
contratados de acordo com as disposições da Lei n° 9.160, de 1980, em função 
correspondente aos cargos de Engenheiro, Engenheiro-Agrônomo, Arquiteto e 
Contador, bem como aos optantes pelas referências de vencimentos instituídas 
pela Lei n0  14.591, de 13 de novembro de 2007, para cargos de Especialista em 
Desenvolvimento Urbano e Especialista em Administração, Orçamento e Finanças 
Públicas correspondentes, fica concedido um abono, em igual valor ao previsto 
no § 20  do art. 2 0  da Lei n 0  14.600, de 2007, no período compreendido entre 1 0  
de julho de 2007 e o mês anterior ao da publicação desta lei, que será 
compensado com eventuais valores percebidos a esse título. 

Art. 14. A Gratificação por Desempenho de Atividade instituída 
pela Lei n° 14.600, de 2007, será concedida, a partir de 1 0  de maio de 2008, nas 
mesmas bases, critérios, condições, percentuais e valores, aos servidores do 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo e do Serviço Funerário do 
Município de São Paulo, que titularizam cargos e ocupam funções 
correspondentes às previstas na referida lei. 
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Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos 
aposentados e pensionistas com direito à paridade. 

CAPÍTULO VI 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI NO 14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 

2007 

Art. 15. O art. 82 da Lei n 0  14.660, de 26 de dezembro de 2007, 
passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 

„Art. 82 . 	............................................................................... 
Parágrafo único. Os titulares de cargos de Auxiliar Técnico de 
Educação das Classes I e II da carreira do Quadro de Apoio da 
Educação reconfigurada por esta lei, serão enquadrados na 

• 

	

	 carreira de Auxiliar Técnico de Educação, na seguinte 
conformidade: 
I - Auxiliar Técnico de Educação - Classe I: Auxiliar Técnico de 
Educação - Categoria 1 - QPE 3; 
II - Auxiliar Técnico de Educação - Classe II: Auxiliar Técnico de 
Educação - Categoria 2 - QPE 7." (NR) 

Art. 16. O "caput" do art. 102 da Lei n0  14.660, de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 102. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para 
provimento dos cargos de que trata esta lei, os candidatos 
aprovados nos concursos públicos realizados ou iniciados 
anteriormente à sua publicação, observados os respectivos prazos 
de Validade. 
.................................................................................. 	" (NR) 

Art. 17. O Anexo IV, com suas Tabelas A e B, a que se refere o 
art. 35 da Lei n0  14.660, de 2007, fica substituído pelo Anexo III integrante 
desta lei. 

Art. 18. A Lei n0  14.660, de 2007, passa a vigorar acrescida de 
Anexo V e do art. 85-A, com a seguinte redação: 

"Art. 85-A. Os enquadramentos decorrentes de evolução funcional 
dos profissionais da educação referidos no inciso II do parágrafo 
único do art. 82 desta lei serão efetuados na conformidade do 
Anexo V integrante desta lei." (NR) 

Art. 19. Aos Profissionais da Educação aprovados no concurso de 
acesso iniciado antes da publicação da Lei n 0  14.660, de 2007, para provimento 
do cargo de Auxiliar Técnico de Educação - Classe II, reenquadrado pela referida 
lei como Auxiliar Técnico de Educação, fica assegurado o direito de serem 



enquadrados na Categoria 2, referência QPE-7, que alcançariam em razão dessa 
aprovação. 

Parágrafo único. Os titulares dos cargos mencionados neste artigo 
manterão, na nova situação, o grau que detinham na situação anterior, 
aplicando-se-lhes o disposto no art. 85-A da Lei n 0  14.660, de 2007, acrescido 
pelo art. 18 desta lei. 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará o disposto no art. 9 0  da 
Lei n0  10.224, de 1986, com a redação ora conferida pelo art. 30 , e no art. 15 da 
Lei n 0  9.480, de 1982, na redação ora conferida pelo art. 1 0, no prazo de 120 

• 	 (cento e vinte) dias contados da data da publicação desta lei. 
Parágrafo único. Até a edição do decreto referido no "caput" deste 

artigo, os Agentes Vistores e os Agentes de Apoio Fiscal perceberão a 
Gratificação de Produtividade Fiscal na forma da legislação em vigor. 

Art. 21. Para o Agente Vistor lotado e em efetivo exercício em 
unidades consideradas de difícil provimento, a pontuação para fins de apuração 
da Gratificação de Produtividade Fiscal corresponderá a 75% (setenta e cinco por 
cento) daquela estabelecida para cada uma das faixas previstas nas alíneas "a" a 
"d" do inciso I do art. 9 0  da Lei n0  10.224, de 1986, com a redação dada por 
esta lei. 

§ 1 0  As unidades de difícil provimento de que trata o "caput" 
serão estabelecidas em regulamento específico, no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias contados da data da publicação desta lei. 

§ 20  Até a edição do decreto referido no § 1 0  deste artigo, os 
Agentes Vistores perceberão a Gratificação de Produtividade Fiscal na forma da 
legislação em vigor. 

o 	 Art. 22. Os servidores que se aposentaram no exercício de cargo 
ou no desempenho de funções reenquadradas pelos Quadros de Pessoal dos 
Níveis Básico, Médio e Superior, instituídos, respectivamente, pelas Leis n 0  
13.652, de 25 de setembro de 2003, n 0  13.748, de 17 de janeiro de 2004, e n 0  
14.591, de 2007, que tenham, na atividade, optado e desistido da opção pelas 
referências por elas instituídas, poderão, a qualquer tempo, realizar opção, uma 
única vez, pela fixação de seus proventos nessas referências. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos 
pensionistas e legatários. 

Art. 23. O Anexo IV desta lei passa a ser o Anexo V da Lei n 0  
14.660, de 2007, acrescido pelo art. 18 desta lei. 



Art. 24. A remuneração bruta mensal equivalente a 5 (cinco) 
salários mínimos fixada para fins de concessão do Vale-Alimentação no art. 1 0  da 
Lei n0  13.598, de 5 de junho de 2003, com a redação conferida pela Lei n° 
14.588, de 12 de novembro de 2007, será apurada no mês da fixação do salário 
mínimo pela lei federal do exercício a que se referir e considerada até o mês 
anterior ao da fixação do exercício seguinte. 

§ 1 0  Ao servidor que sofrer diminuição de remuneração no 
período posterior ao mês de apuração de que trata o "caput" deste artigo, em 
virtude da perda de vantagens decorrentes do exercício de cargo de provimento 
em comissão ou de local de trabalho e de recálculo de ações judiciais, fica 
assegurada a concessão do Vale-Alimentação, quando dessa diminuição resultar 
remuneração bruta mensal equivalente a 5 (cinco) salários mínimos. 

§ 20  O servidor que obtiver aumento de remuneração no período 
•  posterior ao mês de apuração de que trata o "caput" deste artigo, em 

decorrência da nomeação para exercício de cargo de provimento em comissão, 
da percepção de vantagens devidas em razão de local de trabalho e de recálculo 
de ações judiciais, deixará de perceber Vale-Alimentação quando o aumento 
implicar remuneração bruta mensal superior a 5 (cinco) salários mínimos. 

Art. 25. O art. 73 da Lei n 0  14.713, de 4 de abril de 2008, passa 
a vigorar acrescido de § 4 0  com a seguinte redação: 

„Art. 73 . 	............................................................................... 
§ 40  Aos profissionais de que trata este artigo, optantes nos 
termos do art. 54 desta lei, fica assegurado o direito à 
permanência, ingresso e desligamento da Jornada Especial de 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, prevista no inciso 
III do art. 27." 

Art. 26. Fica instituído para os servidores públicos municipais o 
Vale-Medicamento, a ser regulamentado em decreto pelo Poder Executivo e 

•  implementado de acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras, e 
cujas despesas serão computadas na forma do disposto no inciso II do art. 4 0  da 
Lei n0  13.303, de 18 de janeiro de 2002. 

Art. 27. O Executivo, no exercício de 2008, encaminhará ao Poder 
Legislativo projeto de lei dispondo sobre a revisão do plano de cargos, carreiras e 
salários para os empregados públicos do Hospital dos Servidores Públicos 
Municipais. 

Art. 28. Os aposentados, pensionistas e legatários ficam 
enquadrados nos termos do Anexo XV, Tabelas "A" e "B" da Lei n 0  13.652, de 25 
de setembro de 2003, revalorizadas nos termos do art. 86, da Lei n 0  14.591, de 
13 de novembro de 2007, independentemente da data do júbilo ou do início de 
percebimento da pensão ou legado, bem como do grau de escolaridade formal 
que então ostentavam. 



Art. 29. Ressalvada a situação dos atuais titulares, os 31 (trinta e 
um) cargos de Supervisor Técnico II, referência DAS-12, de provimento em 
comissão, lotados na Supervisão Técnica de Fiscalização, da Coordenadoria de 
Planejamento e Desenvolvimento Urbano, das Subprefeituras, constantes do 
Anexo I - Tabela °C", da Lei n 0  13.682, de 15 de dezembro de 2003, passam a 
ser de livre provimento em comissão, dentre titulares de cargos de Agente 
Vistor, do Grupo 1, do Quadro dos Profissionais da Fiscalização. 

Art. 30. Ficam revogados os incisos I e II do § 2 0  do art. 47 da 
Lei n0  14.713, de 2008. 

Art. 31. Fica revogado o § 2 0  do art. 3 0  da Lei n 0  14.712, de 4 de 

`J 
	abril de 2008. 

Art. 32. As despesas com a execução desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 33. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de abril de 2008. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 04 de abril de 2008. 

Recebi ofício SGP-23 n 0  1542, de 04/04/08, 

encaminhando ao Exmo. Sr. Prefeito cópia autêntica da lei decretada pela 

Câmara, relativa ao Projeto de Lei n 0  185/08, de autoria do Executivo. 

Anexos: Anexos I a IV. 
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LEI 111° 14.715, DE 8 DE ABRIL DE 2008 

(projeto de Lei n° 185108, rio Executivo, aprovado 
na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Altera dispositivos das Leis n° 9480, de 
8 de junho de 1981, e n° 10.224, de 15 
de dezembro de 1986, ambas com as 
modificações introduzidas pela legis-
lação subseqúente, as quais dispõem, 
respectivamente, sobre as carreiras de 
Agente de Apoio fiscal e de Agente 
Visto, concede a Gratificação por De-
sempenho de Atividade, institulda pela 
Lei n° 14.600, de 27 de novembro de 
2007, aos servidores que especifica e al-
tera dispositivos das Leis n° 14.591, de 
13 de novembro de 2007, n° 14.600, de - 
27 de novembro de 2007 e n° 14.660, 
de 26 de dezembro de 2007. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Cãmara Municipal, em sessão de 8 de abril de 2008, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO 1 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI N° 9.480, DE 8 DE 
JUNHO DE 1982 

Art. 1°. Os arts, 14, 15 e 16 da Lei n° 9.480, de 8 de junho de 
1982, alterada pelas leis n° 11.270, de 22 de outubro de 1992, 
n°  12.477, de 22 de setembro de 1997, n° 12.568, de 20 de 
fevereiro de 1998, e n° 13.652, de 25 de setembro de 2003, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

W114 ............................................................. 
Parágrafo único. Serão considerados como de efetivo 
exercício, para os fins deste artigo, os afastamentos do 
serviço a que se refere o art. 64 da Lei n° 8.989, de 
1979, a licença para tratamento da própria saúde, a li-
cença-adoção prevista no parágrafo único do art- 1° da 
Lei n° 9,919, de 21 de junho de 1985, a licença-patemi-
dade prevista no art. 3° da Lei n° 10.726, de 8 de maio 
de 1989, o mandato de dirigente sindical nos tenros do 
art. 7° da lei n° 13.883, de 18 de agosto de 2004, e ou-
tros afastamentos considerados como de efetivo exer-
cício na forma da legislação específica.' (NR) 
'Art 15. Para os efeitos do disposto no art 14 desta lei, 
a apuração da Gratificação de Produtividade Fiscal lar-
se-á, mensalmente, mediante a atribuição de pontos 
com valor de 0,025% (vinte e cinco milésimos por 
cento) ou de 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) 
do vencimento correspondente ao padrão QPF-6-A, da 
Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de tra-
balho semanais - 1.40, prevista para a carreira de 
Agente de Apoio Fiscal, na seguinte conformidade: 
1 - quando o Agente de Apoio Fiscal estiver no exer-
cício do cargo efetivo: 
a) até 3.359 (três mil, trezentos e cingúenta e nove) 
pontos: aplica-se 0,025% (vinte e cinco milésimos por 
cento) sobre 3.000 (três mil) pontos; 
b) de 3.360 (três mil, trezentos e sessenta) a 3.989 
(três mil, novecentos e oitenta e nove) pontos: aplica-
se 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 
3.674 (três mil, seiscentos e setenta e quatro) pontos; 
c) de 3.990 (três mil, novecentos e noventa) a 4.409 
(quatro mil, quatrocentos e nove) pontos: aplica-se 
0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.200 
(quatro mil e duzentos) pontos; 
d) de 4.410 (quatro mil, quatrocentos e dez) a 4.620 
(quatro mil, seiscentos e vinte) pontos: aplica-se 
0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4,620 
(quatro mil, seiscentos e vinte) pontos; 
II - quando o Agente de Apoio Fiscal estiver no exer-
cicio de cargo de provimento em comissão cuja natu-
reza das atribuições esteja relacionada com as atribui-
ções próprias do cargo efetivo, serão atribuldas 4,620 
(quatro mil, seiscentos e vinte) pontos com valor de 
0,032% (trinta e dois milésimos por cento). _ -,- , 

§ 1°. As qúótas fixadas neste artigo serão apuradas e 
pagas no mês subseqúente ao do trabalho fiscal reali-
zado, segundo critério de atribuição de pontos estabe-
lecido em regulamento. 
§ 21. Durante os afastamentos e licenças referidas no 
parágrafo único do art 14, a Gratificação de Produtivi-
dade Fiscal será calculada pela média de pontos remu-
nerados nos 3 (três) meses anteriores ã ocorrência do 
fato, mantida a proporção relativa ao limite máximo 
de pontos em vigor. 
§ 3'. Observadas as faixas de pontuação previstas nas alí-
neas 'a' a 'd' do inciso 1 do 'caput' deste artigo, não 
serão remunerados os pontos excedentes aos estabele-
cidos como base para aplicação do percentual nas respec-
tivas faixas, até que atingido o da faixa subseqúente, 
tendo por limite máximo 4.620 (quatro mil, seiscwtos e 
vinte) pontos previstos na faixa da alínea 'd'.' (NR) 
'Art 16. A Gratificação de Produtividade Fiscal inte-
grará os proventos da inatividade, nos casos de apo-
sentadoria e disponibilidade, bem como a pensão, 
após 5 (cinco) anos de recebimento, pela média arit-
mética da pontuação obtida nos 60 (sessenta) meses 
anteriores à aposentadoria, disponibilidade ou insti-
tuição da pensão, aplicada, para esta finalidade, sobre 
o padrão QPF-6-A, da Tabela da Jornada Básica de 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais -1-40. 
§ 1 1. Na hipótese de falecimento, disponibilidade ou 
aposentadoria por invalidez ou compulsória, sem que 
o Agente de Apoio Fiscal tenha completado os 60 (ses-
senta) meses a que se refere o 'caput' deste artigo, a 
gratificação integrará os proventos de aposentadoria, 
disponibilidade ou a pensão, pela média aritmética 

simples da pontuação obtida até o mês imediatamente 
anterior à aposentadoria, disponibilidade ou insti-
tuição da pensão. 
§ 2°. 0 Agente de Apoio Fiscal que, até 10 de agosto 
de 2005, tenha implementado as condições para incor-
poração na aposentadoria do cargo de Encarregado de 
Setor Técnico, Ref. DAS-9, privativo da respectiva car-
reira, ou que tenha a gratificação de função relativa a 
esse cargo tomada permanente até aquela data, terá 
assegurada a Gratificação da Produtividade Fiscal na 
pontuação prevista no inciso II do art 15 desta lei. 
§ 3°. 0 Agente de Apoio Fiscal que na aposentadoria 
fizer jus a proventos no cargo de Encarregado de 
Setor, Ref. AAF-2, incorporados nos termos do art 3' 
da Lei n° 8,097, de 12 de agosto de 1974, com a re-
dação dada pelas Leis n° 9.170, de 4 de dezembro de 
1980, e n° 9.497, de 29 de junho de 1982, ou que 
tenha a gratificação de função tomada permanente, 
nos termos do § 1° do art. 10 da Lei n° 10,430, de 29 
de fevereiro de 1988, terá assegurada a incorporação 
da Gratificação de Produtividade Fiscal relativa ao 
cargo em comissão exercido.' (NR) 

Art. 2 1- Aplica-se o disposto no art 1 1  desta lei aos Agentes de 
Apoio Fiscal aposentados, bem como aos pensionistas e lega-
tários, com direito á paridade. 

CAPITULO II 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI W 10.224, DE 15 DE 
DEZEMBRO DE 1986 

Art. 3°. Os arts. 8°, 9° e 10 da Lei n° 10.224, de 15 de 
dezembro de 1986, alterada pelas Leis n° 11.270, de 1992, n° 
12.477, de 1997, n° 12.568, de 1998, e n° 13.652, de 2003, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
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'Art 8" .......................................................::.... 
Parágrafo único. Serão considerados como de efetivo 
exercício, para os fins deste artigo, os afastamentos do 
serviço a que se refere o art. 64 da Lei n° 8.989, de 29 
de outubro de 1979, a licença para tratamento da pró-
pria saúde, a licença-adoção prevista no parágrafo 
único do art. 1" da Lei n° 9.919, de 21 de junho de 
1985, a licença-patemidade prevista no art. 3" da Lei 
n° 10.726, de 8 de maio de 1989, o mandato de diri-
gente sindical nos termos do art 7" da Lei n° 13.883, 
de 18 de agosto de 2004, e outros afastamentos consi-
derados como de efetivo exercício na forma da legis-
lação específica." (NR) 
"ArL 91. Para os efeitos do disposto no art 8" desta 
lei, a apuração da Gratificação de Produtividade Fiscal 
far-se-á, mensalmente, mediante a atribuição de 
pontos com valor de 0,025% (vinte e cinco milésimos 
por cento) ou de 0,032% (trinta e dois milésimos por 
cento) do vencimento correspondente ao padrão QPF-
6•A, da Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) 
horas de trabalho semanais - J-40, prevista para a car-
reira de Agente Vistor, na seguinte conformidade: 
1 - quando o Agente Vistor estiver no exercício do 
cargo efetivo: 
a) até 3.359 (três mil, trezentos e cinqúenta e nove) 
pontos: aplica-se 0,025% (vinte e cinco milésimos por 
cento) sobre 3.000 (três mil) pontos; 
b) de 3.360 (três mil, trezentos e sessenta) a 3.989 
(três mil, novecentos e oitenta e nove) pontos: aplica-
se 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 
3.674 (três mil, seiscentos e setenta e quatro) pontos; 
c) de 3.990 (três mil, novecentos e noventa) a 4.409 
(quatro mil, quatrocentos e nove) pontos: aplica-se 
0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.200 
(quatro mil e duzentos) pontos; 
d) de 4.410 (quatro mil, quatrocentos e dez) a 4.620 
(quatro mil, seiscentos e vinte) pontos: aplica-se 
0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.620 
(quatro mil, seiscentos e vinte) pontos; 
II - quando o Agente Vistor estiver no exercício de 
cargo de provimento em comissão cuja natureza das 
atribuições esteja relacionada com as atribuições pró-
prias do cargo efetivo, serão atribuídos 4.620 (quatro 
mil, seiscentos e vinte) pontos com valor de 0,032% 
(trinta e dois milésimos por cento). 
g 1". As quotas fixadas neste artigo serão apuradas e 
pagas no mês subsegúente ao do trabalho fiscal reali-
zado, segundo critério de atribuição de pontos estabe-
lecido em regulamento. 

§ Y. Observadas as faixas de pontuação previstas nas alí-
neas "a" a 'd' do inciso 1 do "caput" deste artigo, não 
serão remunerados os pontos excedentes aos estabele-
cidos como base para aplicação do percentual nas respec-
tivas faixas, até que atingido o da faixa subseqúente, 
tendo por limite máximo 4.620 (quatro mil, seiscentos e 
vinte) pontos previstos na faixa da alínea "d'.' (NR) 
"Art 10. A Gratificação de Produtividade Fiscal inte-
grará os proventos da inatividade, nos casos de apo-
sentadoria e disponibilidade, bem como a pensão, 
após 5 (cinco) anos de recebimento, pela média arit-
mética da pontuação obtida nos 60 (sessenta) meses 
anteriores à aposentadoria, disponibilidade ou ínsti-
tuição da pensão, aplicada, para esta finalidade, sobre 
o padrão QPF-&A, da Tabela da Jornada Básica de 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais -1-40. 
Parágrafo único. Na hipótese de falecimento, disponi-
bilidade ou aposentadoria por invalidez ou compul-
sória, sem que o Agente Vistor tenha completado os 
60 (sessenta) meses a que se refere o 'caput" deste 
artigo, a gratificação integrará os proventos de apo-
sentadoria, disponibilidade ou a pensão, pela média 
aritmética simples da pontuação obtida até o mês ime-
diatamente anterior à aposentadoria, disponibilidade 
ou instituição da pensão." (NR) 

(a ......................... 

v  

.................. 

Art. 4". Aplica-se o disposto no art 3" desta lei aos Agentes 
Vistores aposentados, bem como aos pensionistas e legatários, 
com direito à paridade. 

CAPITULO 111 
DA CONCESSÃO DA GRATIFICAÇÃO POR DESEMPENHO DE 
ATIVIDADE 

Art. So. A Gratificação por Desempenho de Atividade instituída 
pela Lei n° 14.600, de 27 de novembro de 2007, devida em 
razão da aferição do desempenho individual e do desempenho 
institucional, o alcance de metas e a apresentação de títulos, 
será concedida nas mesmas bases, critérios, condições, 
percentuais e valores aos: 
1- titulares de cargos de Especialista em Administração, Orça-
mento e Finanças Públicas, nas disciplinas de Administração, 
Ciências Económicas e Estatística; aos titulares de cargos de 
Especialista em Desenvolvimento Urbano, nas disciplinas de 
Geografia, Sociologia e Tecnologia, nas modalidades de Cons-
trução Civil, Eletricidade e Mecânica, das careiras de nível su-
perior instituídas pela Lei n°14.591, de 13 de novembro de 
2007, bem como aos titulares de cargos anteriormente corres-
pondentes às disciplinas referidas neste inciso, transformados 
e reenquadrados pela referida lei, não optantes pelo respectivo 
plano de carreiras; 
II - servidores admitidos ou contratados nos termos da lei n° 
9.160, de 3 de dezembro de 1980, em função correspondente 
aos cargos de que trata o inciso 1 deste artigo; 
III - servidores que se aposentaram em cargos ou funções de 
que tratam os incisos 1 e 11 deste artigo anteriormente à vi-
gência desta lei, aos quais se aplica a garantia constitucional 
da paridade; 
IV - pensionistas do aposentado ou do servidor falecido em ati-
vidade em cargos ou funções de que tratam os incisos 1 e II 
deste artigo anteriormente à vigência desta lei, aos quais se 
aplica a garantia constitucional da paridade. 
Art W. A Gratificação por Desempenho de Atividade de que trata 
o art 5" desta lei será devida a partir de 1 0  de maio de 2008, ob-
servado o d~ no 4 2" do art 2' da Lei n" 14.600, de 2007. 
Parágrafo único. 0 disposto neste artigo não se aplica aos pro-
fissionais abrangidos pela Lei n" 14.600, de 2007, optantes ou 
não pelo plano de careiras pela Lei n" 14.591, de 2007. 
Art. 7". Em decorrência da instituição de novos planos de car-
reiras e reenquadramento dos cargos e funções de Engenheiro, 
Engenheiro-Agrõnomo, Geólogo, Arquiteto e Contador, a Grati-
ficação por Desempenho de Atividade instituída pela Lei n" 
14.600, de 2007, devida aos integrantes dessas careiras, aos 
ocupantes de funções correspondentes, é devida aos titulares 
de cargos de Especialista em Desenvolvimento Urbano, nas dis-
ciplinas de Arquitetura, Engenharia, Agronomia e Geologia; aos 
integrantes das carreiras de Especialista em Desenvolvimento 
Urbano e Especialista em Administração, Orçamento e Finanças 

= Públicas, nas disciplinas de Ciências Contábeis, aos optantes ou 
não pelas novas carteias, bem como aos ocupantes de funções 
correspondentes, admitidos ou contratados de acordo com as 
disposições da Lei n" 9.160, de 3 de dezembro de 1980, op-
tantes ou não pelas notas referências de vencimentos. 
Parágrafo único. 0 disposto neste artigo aplica-se aos aposen-
tados e pensionistas na; mesmas condições. 

do processo n 0  01- 185 12008 	(1 0 / 2008 
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CAPITULO IV 

DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI N° 14.591, DE 13 DE 
NOVEMBRO DE 2007 

Art 8°. Os arts. 2° e 6° da Lei n° 14.591, de 2007, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

'ArL 2'. Ficam instituídas as carreiras dos servidores de 
nível superior da Prefeitura do Município de São Paulo, 
compostas de cargos multidisciplinares de Especialista 
em Administração, Orçamento e Finanças Públicas, Es-
pecialista em Desenvolvimento Urbano, Especialista em 
Assistência e Desenvolvimento Social, Especialista em 
Assistência e Desenvolvimento Social-Equipamento So-
cial, Especialista em Informações Técnicas, Culturais e 
Desportivas, mediante a transformação dos atuais 
cargos de provimento efetivo de nível superior cons-
tantes dos Quadros de Profissionais referidos no art 1' 
e a criação de cargos de Especialista em Meio Am-
biente, na conformidade do Anexo 1 desta lei. 
............................................ 	 (NR) 
'Art W. Os cargos de que trata esta lei ficam incluídos 
na Parte Permanente, Tabela III (PP-III), cargos de pro-
vimento efetivo que não comportam substituição, ex-
ceto o cargo de Especialista em Assistência e Desen-
volvimento Social-Equipamento Social que fica incluído 
na Parte Permanente, Tabela II (PP-11), cargos de provi-
mento efetivo que comportam substituição.' (NR) 

Art 91. 0 Anexo 1 a que se referem os arts. 2° e Y e o Anexo III 
a que se refere o art. 7% todos da Lei n° 14.591, de 2007, 
ficam substituídos, respectivamente, pelos Anexos 1 e II inte- 
grantes desta lei. 
Art 10. Os titulares do cargo de Diretor de Equipamento Social 
que realizaram a opção prevista no art. 29 da Lei n° 14.591, de 
2007, e foram enquadrados nos níveis, categorias e referências 
de vencimentos instituídas para o cargo de Especialista em As-
sistência e Desenvolvimento Social, terão a respectiva denomi-
nação do cargo alterada para Especialista em Assistência e De-
senvolvimento Social-Equipamento Social, sem prejuízo da 
transformação assegurada no art 84 da Lei n° 14.660, de 2007. 
Parágrafo único. Os titulares de cargos de Especialista em As-
sistência e Desenvolvimento Social-Equipamento Social exer- 
cerão as atribuições do cargo exclusivamente em equipa- 
mentos sociais, exceto aqueles que se encontravam lotados 
nos Centros de Educação Infantil à época da transferência 
desses equipamentos para a Secretaria Municipal de Educação, 
os quais exercerão as atribuições do cargo exclusivamente 
nessas unidades. . 

CAPITULO V 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI N° 14.600, DE 27 DE 
NOVEMBRO DE 2007 

Art. 11. Os arts. 2 1 , 3° e 8° da Lei n° 14.600, de 27 d 
novembro de 2007, passam a vigorar com a seguinte redação: 

'Art 2° ............................................................. 	' 
§ 5°. A remuneração relativa à Gratificação de Desem-
penho por Atividade, de caráter permanente, integrará 
a base de contribuição para o Regime Próprio de Previ 
déncia Social do Município de São Paulo, prevista na 
Lei n° 13.973, de 12 de maio de 2005.' (NR) . 
'Art 3°. A Gratificação por Desempenho de Atividade 
será devida aos servidores admitidos ou contratados 
de acordo com as disposições da Lei n° 9.160, de 3 de 
dezembro de 1980, em função correspondente aos 
cargos referidos no art. 1° desta lei, nas mesmas 
bases, percentuais, valores e condições.' (NR) 
'Art 81. São incompatíveis entre si as remunerações 
relativas: 
1- à Gratificação por Desempenho de Atividade de que 
trata esta lei; 
II - ao Prémio de Desempenho e ao Bônus Especial ins- 
tituldos pela Lei n° 14.590, de 13 de novembro de 
2007; 
111 - à Gratificação por Desenvolvimento Educacional 
instituída pelas Leis n° 13.273 e n° 13.274, ambas de 4 
de janeiro de 2002, e legislação subsegúente; 
IV - à Gratificação Especial pela Prestação de Serviços 
Assistenciais em Saúde, instituída pelo art 6° da Lei n° 
11.716, de 3 de janeiro de 1995, e legislação subse-
gúente; 
V - à Gratificação Especial de Serviço Social na Saúde, 
instítulda pela Lei n° 13.511, de 10 de janeiro de 2003 
e legislação subseqúente; 
VI - a remuneração, gratificação, adicional, prémio ou 
qualquer espécie de vantagem vinculadas a produtivi-
dade ou desempenho. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da le-
gislação especifica, façam jus a mais de uma das van-
tagens previstas neste artigo deverão realizar opção 
pela percepção da mais vantajosa.' (NR) 

Art 12.0 prazo fixado no § 1 ° do art 2° da Lei n° 14,600, de 
2007, fica prorrogado por 90 (noventa) dias, a contar da data 
da publicação desta lei. 
Art 13. Em decorrência do disposto no art 3 1  da Lei n° 14.600, 
de 2007, na redação conferida pelo art 11 desta lei, aos servi-
dores admitidos ou contratados de acordo com as disposições 
da Lei n° 9.160, de 1980, em função correspondente aos 
cargos de Engenheiro, Engenheiro-Agrônomo, Arquiteto e Con-
tador, bem como aos optantes pelas referências de venci-
mentos instituídas pela Lei n° 14.591, de 13 de novembro de 
2007, para cargos de Especialista em Desenvolvimento Urbano 
e Especialista em Administração, Orçamento e Finanças Pú-
blicas correspondentes, fica concedido um abono, em igual 
valor ao previsto no § 2' do art 2 1  da Lei n° 14.600, de 2007, 
no período compreendido entre 1° de julho de 2007 e o mês 
anterior ao da publicação desta lei, que será compensado com 
eventuais valores percebidos a esse titulo. 
Art 14. A Gratificação por Desempenho de Atividade instituída 
pela Lei n° 14.600, de 2007, será concedida, a partir de 1 1  de 
maio de 2008, nas mesmas bases, critérios, condições, percen-
tuais e valores, aos servidores do Instituto de Previdência Mu-
nicipal de São Paulo e do Serviço Funerário do Município de 
São Paulo, que titularizam cargos e ocupam funções corres-
pondentes às previstas na referida lei. 
Parágrafo único. 0 disposto neste artigo aplica-se aos aposen-
tados e pensionistas com direito à paridade. 

CAPITULO VI 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI N° 14.660, DE 26 DE 
DEZEMBRO DE 2007 

Art. 15. 0 art. 82 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 
2007, passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a 
seguinte redação: 
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'Art 82 ..............••................•...........•...............• 
Parágrafo único. Os titulares de cargos de Auxiliar Téc-
nico de Educação das Classes 1 e II da carreira do 
Quadro de Apoio da Educação reconfigurada por esta 
lei, serão enquadrados na carreira de Auxiliar Técnico 
de Educação, na seguinte conformidade: 
1- Auxiliar Técnico de Educação - Classe I: Auxiliar Téc-
nico de Educação - Categoria 1 - QPE 3; 
11 - Auxiliar Técnico de Educação - Classe II: Auxiliar 
Técnico de Educação - Categoria 2 - QPE 7.' (NR) 

Art. 16. 0 "caput" do art. 102 da Lei n° 14.660, de 2007, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

'Art. 102. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, 
para provimento dos cargos de que trata esta lei, os 
candidatos aprovados nos concursos públicos reali-
zados ou iniciados anteriormente á sua publicação, ob-
servados os respectivos prazos de Validade. 
......................•.................................•.:................ (NR) 

Art 17. 0 Anexo IV, com suas Tabelas A e B, a que se refere o 
art 35 da Lei n' 14.660, de 2007, fica substituído pelo Anexo 
111 integrante desta lei. 
Art 18. A Lei n° 14.660, de 2007, passa a vigorar acrescida de 
Anexo V e do art 85-A, com a seguinte redação: 

'Art. 85-A. Os enquadramentos decorrentes de evo- 
lução funcional dos profissionais da educação referidos 
no inciso II do parágrafo único do art. 82 desta lei 
serão efetuados na conformidade do Anexo V inte-
grante desta lei.' (NR) 

Art 19. Aos Profissionais da Educação aprovados no concurso 
de acesso iniciado antes da publicação da Lei n° 14.660, de 
2007, para provimento do cargo de Auxiliar Técnico de Edu-
cação - Classe 11, reenquadrado pela referida lei como Auxiliar 
Técnico de Educação, fica assegurado o direito de serem en-
quadrados na Categoria 2, referência QPE-7, que alcançariam 
em razão dessa aprovação. 
Parágrafo único. Os titulares dos cargos mencionados neste ar-
tigo manterão, na nova situação, o grau que detinham na si-
tuação anterior, aplicando-se-lhes o disposto no art 85-A da 
Lei n° 14.660, de 2007, acrescido pelo art 18 desta lei. 

CAPITULO VII 
DISPOSIÇ6ES FINAIS 

Art 20.0 Poder Executivo regulamentará o disposto no art 9" 
da Lei n° 10.224, de 1986, com a redação ora conferida pelo 
art 3", e no art. 15 da Lei n° 9.480, de 1982, na redação ora 
conferida pelo art. 1% no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da data da publicação desta lei. 

Parágrafo único. Até a edição do decreto referido no 'caput' 
deste artigo, os Agentes Vistores e os Agentes de Apoio Fiscal 
perceberão a Gratificação de Produtividade Fiscal na fora da 
legislação em vigor. 
Art 21. Para o Agente Vistor lotado e em efetivo exercício em 
unidades consideradas de difícil provimento, a pontuação para 
fins de apuração da Gratificação de Produtividade Fiscal cor-
responderá a 75% (setenta e cinco por cento) daquela estabe-
lecida para cada uma das faixas previstas nas alíneas 'a" a 
'd' do inciso 1 do art. 9" da Lei n° 10.224, de 1986, com a re-
dação dada por esta lei. 
§ 1 1. As unidades de difícil provimento de que trata o 'caput' 
serão estabelecidas em regulamento especifico, no prazo de 120 
(cento e vinte) dias contados da data da publicação desta lei. 
§ 2°. Até a edição do decreto referido no § 1 1  deste artigo, os 
Agentes Vistores perceberão a Gratificação de Produtividade 
Fiscal na fora da legislação em vigor. 
Art. 22. Os servidores que se aposentaram no exercício de 
cargo ou no desempenho de funções reenquadradas pelos 
Quadros de Pessoal dos Níveis Básico, Médio e Superior, insti-
tuídos, respectivamente, pelas Leis n° 13.652, de 25 de se- 

tembro de 2003, n° 13.748, de 17 de janeiro de 2004, e n° 
14.591, de 2007, que tenham, na atividade, optado e desistido 
da opção pelas referências por elas instituídas, poderão, a 
qualquer tempo, realizar opção, uma única vez, pela fixação de 
seus proventos nessas referências. 
Parágrafo único. 0 disposto neste artigo aplica-se aos pensio-
nistas e legatários. 
AR 23, 0 Anexo IV desta lei passa a ser o Anexo V da Lei n' 
14.660, de 2007, acrescido pelo art, 18 desta lei. 
Art. 24. A remuneração bruta mensal equivalente a 5 (cinco) 
salários mínimos fixada para fins de concessão do Vale-Ali-
mentação no art 1 ° da Lei n° 13.598, de 5 de junho de 2003, 
com a redação conferida pela Lei n° 14.588, de 12 de no-
vembro de 2007, será apurada no mês da fixação do salário 
mínimo pela lei federal do exercício a que se referir e conside-
rada até o mês anterior ao da fixação do exercício seguinte. 
§ 1". Ao servidor que sofrer diminuição de remuneração no pe-
ríodo posterior ao mês de apuração de que trata o 'caput" deste 
artigo, em virtude da perda de vantagens decorrentes do exercício 
de cargo de provimento em comissão ou de local de trabalho e de 
recálculo de ações judiciais, fica assegurada a concessão do Vale- 

Alimentação, quando dessa diminuição resultar remuneração 
bruta mensal equivalente a 5 (cinco) salários mínimos. - 
§ 2". 0 servidor que obtiver aumento de remuneração nó pe-
ríodo posterior ao mês de apuração de que trata o 'caput' 
deste artigo, em decorrência da nomeação para exercício de 
cargo de provimento em comissão, da percepção de vantagens 
devidas em razão de local de trabalho e de recálculo de ações 
judiciais, deixará de perceber Vale-Alimentação quando o au-
mento implicar remuneração bruta mensal superior a 5 (cinco) 
salários mínimos. 

Art. 25. 0 art. 73 da Lei n° 14.713, de 4 de abril de 2008, 
passa a vigorar acrescido de § 4' com a seguinte redação: 

'Art. 73 ..........•••......•.....•••......•...........•..•....••..... 
§ 4°. Aos profissionais de que trata este artigo, op- 
tantes nos termos do art. 54 desta lei, fica assegurado 
o direito á permanência, ingresso e desligamento da 
Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais -1-40, prevista no inciso III do art 27.' (NR) 

Art. 26. Fica instituído para os servidores públicos municipais o 
Vale-Medicamento, a ser regulamentado em decreto pelo 
Poder Executivo e implementado de acordo com as disponibili- 

dades orçamentárias e financeiras, e cujas despesas serão 
computadas na forma do disposto no inciso II do art. 4° da Lri. 
n° 13.303, de 18 de janeiro de 2002. 
Art. 27. (VETADO) 
Art. 28. (VETADO) 
Art. 29. (VETADO) 

Art. 30• Ficam revogados os incisos 1 e II do § 2° do art. 47 da 
Lei n° 14.713, de 2008. 
Art. 31. Fica revogado o § 2' do art 3 1  da Lei n° 14.712, de 4 
de abril de 2008. 

Art. 32. As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 33. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 
2008, 455° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril 
de 2008. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Anexo 1 a que se refere o artigo 9 0  da Lei n° 14.715, de 8 de abril de 2008, que substitui o Anexo 1 da Lei n° 14.591, de 13 de novembro de 2007 	 o 

Quadro de Pessoal de Nível Superior 
0 

Enquadramento dos Cargos 	 O 

Co 

SITUAÇÃO ATUAL 	 SITUAÇÃO NOVA 

N 
O 

CARGOS DENOMINAÇÃO DO CARGO 1 REF. 	PARTE E CARGOS DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE E 	FORMA DE PROVIMENTO 	 0  
I9OCM 

350 Administrador Classe 1 PP-111 1.161 Especialista em PP-111 Mediante concurso público de  
Administração, Orçamento provas ou de provas e títulos, 

a) Categoria 1 QPA-13 e Finanças Públicas Nível exigido diploma de curso O 
b) Categoria 2 QPA-14 1 superior de graduação de a 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QPA-15 
OPA-16 ou 

Administração Pública ou de  
Empresas 	Ciências Contãbeis C 
e Atuariais ou Ciências  

150 Administrador Classe II PP-111 Económicas ou Estatística, n 
expedido por escola oficial ou 

CD 

a) Categoria 1 02PA-17 oficializada, devidamente N 
C:) a 

b) Categoria 2 QPA-18 registrado no órgão competente. C:) r 
c) Categoria 3 QPA-19 00 

j' 	m 
a) Categoria 1 5-1 Enquadramento exígida a .. o 

350 Contador Classe 1 PP411 habilitação específica 

a) Categoria 1 QPA-13  
b) Categoria 2 QPA-14 b) Categoria 2 S-2 Enquadramento nos termos do p 
c) Categoria 3 (2PA-15 artigo 15 desta lei. -, 
d) Categoria 4 QPA-16 e tS n' 

N 
Q 

150 Contador Classe 11 PP411 c) Categoria 3 S-3 Enquadramento mediante o ` progressão funcional, nos n 
a) Categoria 1 QPA-17 ternos do artigo 13, dentre 
b) Categoria 2 QPA-18 titulares de cargos da Categoria 
e Categoria 3 OPA-19 2, Nível 1 com no mínimo 2 (dois) 

anos na Eategora. 
o 

84 Economista Classe 1 --L—PP-111 
7 
0 
a 
G 
IJ 
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d) Categoria 4 S-4 Enquadramento mediante 
a) Categoria 1 QPA-13 progressão funcional, nos 
b) Categoria 2 OPA-14 ternos do artigo 13, dentre 
c) Categoria 3 QPA-15 titulares de cargos da Categoria 
d) Categoria 4 QPA-16 3, Nível 1, com no mínimo 2 (dois) 

anos na Categoria. 
36 Economista Classe II PP-111 

e) Categoria 5 S-5 Enquadramento mediante 
a) Categoria 1' OPA-17 progressão funcional, nos 
b) Categoria 2 QPA-16 termos do artigo 13, dentre 
c) Categoria 3 QPA-19 titulares de cargos da Categoria 

4, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

29 Estatístico Classe 1 PP-111 
Especialista em PP-111 Mediante promoção, nos termos 

a) Categoria 1 OPA-13 Administração, Orçamento do artigo 16 desta lei. 
b) Categoria 2 QPA-14 e Finanças Públicas Nível 
c) Categoria 3 OPA-15 II 
d) Categoria 4 QPA-16 

12 Estatístico Classe II PP-111 

a) Categoria 1 OPA-17 a) Categoria 1 S-6 Enquadramento por promoção 
b) Categoria 2 QPA-16 dentre titulares de cargos da 
c) Categoria 3 OPA-19 Categoria 5, Nível I, com no 

mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
desempenho e título de curso de 
especialização ou extensão 
universitária, reconhecido na 
forma da lei ou créditos em 
atividades técnico-científicas ou 
em atividade de educação 
continuada realizadas ou 
referendadas pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, todas 
correlacionadas coma área de 
atuação, totalizando no mínimo 
360 trezentas e sessenta horas. 
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b) Categoria 2 5-7 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível II, com no 
mínimo 2(dois) anos na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S43 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

d) Categoria 4 S-9 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 3, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

e) Categoria 5 S-10 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 4, Nível li, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

Especialista em PP-111 Mediante promoção, nos termos 
Administração, Orçamento do artigo 16 desta lei. 
e Finanças Públicas Nível 
III 

a) Categoria 1 S-11 Enquadramento dentre titulares 
de cargos da Categoria 5, Nível II, 
com no mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
desempenho e curso de pós 
graduação compreendendo 
programas de especialização 
com no mínimo 360 (trezentos e 
sessenta) horas ou mestrado ou 
doutorado, todos 
correlacionados com a área de 
atuação 
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b) Categoria 2 5-12 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

e) Categoria 3 S-13 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

431 Arquiteto Classe 1 PP-111 2.291 Especialista em PP-111 Mediante concurso público de 
Desenvolvimento Urbano provas ou de provas e títulos, 

a) Categoria 1 QPD-20 Nível 1 exigido diploma de curso 
b) Categoria 2 QPD-21 superior de graduação de 
c) Categoria 3 QPD-22 Arquitetura ou Engenharia ou 
d) Categoria 4 QPD-23 Agronomia ou Geografia ou 

Geologia ou Sociologia ou 
185 Arquiteto Classe 11 PP-111 Tecnologia em Construção Civil 

ou Tecnología em Mecãnica ou 
a) Categoria 1 QPD-24 Tecnologia em Eletricidade, 
b) Categoria 2 QPD-25 expedido por escola oficial ou 
c) Categoria 3 QPD-26 oficializada, devidamente 

registrado no órgão competente. 

a) Categoria 1 5-1 Enquadramento exigida a 

771 Engenheiro Classe 1 PP-111 habilitação específica. 

a) Categoria 1 QPD-20 b) Categoria 2 S-2 Enquadramento nos termos do 

b) Categoria 2 QPD-21 artigo 15 desta lei 

c) Categoria 3 QPD-22 
d) Categoria 4 QPD-23 
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c) Categoria 3 S-3 Enquadramento mediante O 

330 Engenheiro Classe II PP-111 progressão funcional, nos o 
termos do artigo 13, dentre o 

a) Categoria 1 QPD-24 titulares de cargos da Categoria 

b) Categoria 2 . QPD-25 2, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
c) Categoria 3 QPD-26 anos na Categoria. 

CO 

d) Categoria 4 5-4 Enquadramento mediante Iv 
progressão funcional, nos O 

120 Engenheiro Agrõnomo 
? 

PP-111 termos do artigo 13, dentre 
titulares de car os da Cat 	orla 

C:) 
OD 

Classe I 	 g 	eg 	 A 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

52 	Engenheiro Agrõnomó 
Classe II 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

35 	I Geógrafo Classe 1 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

-QPD-20 
QPD-21 
QPD-22 
QPD-23 

PP-111 

QPD-24 
QPD-25 
QPD-26 

PP-111 

QPD-13 
QPD-14 
QPD-15 
QPD-16 

e) Categoria 5 S-5 

 

3, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
4, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 
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Especialista em 
Desenvolvimento Urbano 
Nível II 

 

PP-111 Mediante promoção, nos termos 
do artigo 16 desta lei. 

a) Categoria 1 S-6 

 

Enquadramento por promoção 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 5, Nível I, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
desempenho e título de curso de 
esoecializacão ou extensão 



o 
	

o 

0 
y  a 

universitária, reconhecido na 
15 Geógrafo Classe 11 PP-111 forma da lei ou créditos em 

atividades técnico-científicas ou 
a) Categoria 1 QPD-17 em atividade de educação 
b) Categoria 2 QPD-1 e continuada realizadas ou 
c) Categoria 3 QPD-19 referendadas pela Prefeitura do 

Município de São Paulo, todas 
correlacionadas com a área de 
atuação, totalizando no mínimo 
360 (trezentas e sessenta) horas. 

39 Geólogo Classe 1 PP-111 b) Categoria 2 S-7 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 

a) Categoria 1 QPD-20 13, dentre titulares de cargos da 
b) Categoria 2 QPD-21 Categoria 1, Nível li, com no 
c) Categoria 3 QPD-22 mínimo 2 (dois) anos na 
d) Categoria 4 QPD-23 Categoria. 

17 Geólogo Classe li PP-111 c) Categoria 3 S-8 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 

a) Categoria 1 QPD-24 13, dentre titulares de cargos da 
b) Categoria 2 QPD-25 Categoria 2, Nível II, com no 
c) Categoria 3 QPD-26 mínimo 2 (dois) anos na 

Categoria. 

d) Categoria 4 S-9 Enquadramento por progressão 
123 Sociólogo Classe 1 PP-111 funcional, nos termos do artigo 

13, dentre titulares de cargos da 
a) Categoria 1 QPD-13 Categoria 3, Nível II, com no 
b) Categoria 2 QPD-14 mínimo 2 (dois) anos na 
c) Categoria 3 QPD-15 Categoria. 
d) Categoria 4 QPD-16 

e) Categoria 5 5-10 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 

53 Sociólogo Classe II PP-111 13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 4, Nível 11, com no 

a) Categoria 1 QPD-17 mínimo 2 (dois) anos na 
b) Categoria 2 QPD-18 Categoria. 
c) Categoria 3 QPD-19 
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Tecnólogo em Construção 
Civil Classe 1 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

Tecnólogo em Construção 
Civil Classe II 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

Tecnólogo em Eletricidade 
Classe 1 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

Tecnólogo em Eletricidade 
Classe II 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 - 

Tecnólogo em Mecãnica 
Classe 1 

a) Categoria 1 

PP-111 

QPD-13 
QPD-14 
QPD-15 
QPD-16 

PP-111 

QPD-17 
QPD-18 
QPD-19 

PP-111 

(2PD-13 
QPD-14 
QPD-15 
QPD-16 

PP-111 

QPD-17 
QPD-18 
QPD-19 

PP-111 

QPD-13 
QPD-14 

Especialista em 
Desenvolvimento Urbano 
Nível III 

a) Categoria 1 

b) Categoria 2 

c) Categoria 3 

S-11 

S-12 

5-13 

LI 

Mediante promoçao, nos 
do artigo 16 desta lei. 

Enquadramento dentre titulares 
de cargos da Categoria 5, Nível II, 
com no mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
desempenho e curso de pós 
graduação compreendendo 
programas de especialização 
com no mínimo 360 (trezentos e 
sessenta) horas ou mestrado ou 
doutorado, todos 
correlacionados com a área de 
atuação 

Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 
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9 

c) Categoria 3 
d) Categoria  

Tecnólogo em Mecânica 
Classe II 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QPD-15 
QPD-16 

12PD-17 
QPD-18 
QPD-19 

PP-111 - 

123 Diretor de Equipamento PP-II 123 Especialista em PP-II Mediante concurso público de 
Social Assisténcia e provas ou de provas e títulos, 

Desenvolvimento Social - exigido diploma de curso 
a) Categoria 1 QPP-6 Equipamento Social superior de graduação de 
b) Categoria 2 QPP-7 Nível 1 Serviço Social ou Psicologia ou 
c) Categoria 3 QPP-8 Pedagogia, expedido por escola 
d) Categoria  QPP-9 oficial ou oficializada, 
e) Categoria 5 QPP-10 devidamente registrado no órgão 
f) Categoria 6 QPP-11 competente. 

a) Categoria 1 S-1 Enquadramento exigida a 
habilitação específica. 

b) Categoria 2 S-2 Enquadramento nos termos do 
artigo 15 desta lei. 

c) Categoria 3 S-3 Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
2, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 
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d) Categoria 4 S-4 Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
3, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

e)-Categoria 5 S-5 Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
4, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

Especialista em PP-111 Mediante promoção, nos termos 
Assistência e do artigo 16 desta lei. 	, 
Desenvolvimento Social - 
Equipamento Social 
Nível II 

a) Categoria 1 S-6 Enquadramento por promoção 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 5, Nível I, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
desempenho e título de cursos 
de especialização ou extensão 
universitária, reconhecido na 
forma da lei ou créditos em 
atividades técnico-científicas ou 
em atividade de educação 
continuada realizadas ou 
referendadas pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, todas 
correlacionadas com a área de 
atuação, totalizando no mínimo 
360 trezentas e sessenta horas. 
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PP-111 

b) Categoria 2 	 S-7 

c) Categoria 3 	 S-8 

d) Categoria 4 	 S-9 

e) Categoria 5 	 5-10 

Especialista em 
Assistência e 
Desenvolvimento Social —
Equipamento Social 
Nível III 

a) Categoria 1 	 S-11 

Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível li, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível II, com no 
mínímo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 3, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 4, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

Mediante promoção, nos termos 
do artigo 16 desta lei. 

Enquadramento dentre titulares 
de cargos da Categoria 5, Nível li, 
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Categoria, avaliação de 
O0 

desempenho e curso de pós 0 

graduação compreendendo 0 
programas de especialização o 
com no mínimo 360 (trezentos e =3 

o 
sessenta) horas ou mestrado ou 
doutorado, todos O  
correlacionados com a área de 
atuação  CO  

CO 
(Ir 

b) Categoria 2 S-12 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da O 
Categoria 1, Nível III, com no Co 
mínimo 2 (dois) anos na 	 (A n 
Categoria. 	 • m 

c) Categoria 3 	 S-13 	 Enquadramento por progressão 	 :a 
funcional, nos termos do artigo 	 O 
13, dentre titulares de cargos da  
Categoria 2, Nível III, com no 	 3 
mínimo 2 (dois) anos na 	 C ; I 
Categoria.  

CD 	n 
N -0 

1.099 	Assistente Social Classe 	 PP-111 	1.809 	Especialista em 	 PP-111 	Mediante concurso público de 	 O 0) 	a 
1 	 Assisténcia e 	 provas ou de provas e títulos, 	 O 	 r 

Desenvolvimento Social 	 exigido diploma de curso 	 CD 
~

• O 11A a) Categoria 1 	 (2PP-5 	 Nível 1 	 superior de graduação de 
b) Categoria 2 	 QPP-6 	 Serviço Social ou Pedagogia, 	 o  
c) Categoria 3 	 QPP-7 	 expedido por escola oficial ou 	 3 
d) Categoria 4 	 QPP-8 	 oficializada, devidamente 

registrado no órgão competente.  
o 

471 	Assistente Social Classe 	 PP-111 	 c 
II 	 a) Categoria 1 	 S-1 	 Enquadramento exigida a 	 _ 	6 

habilitação específica 	 = 	n 
a) Categoria 1 	 QPP-9 	

Q 
b) Categoria 2 	 QPP-10 	 o 
c) Categoria 3 	 QPP-11 	 n  

b Categoria 2 	 1 S-2 	 En uadramento nos termos do 
art igo 	esta ei. 

o 
3 

o 
_. 	o 
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112 Pedagogo Classe 1 PP411 
c) Categoria 3 S-3 Enquadramento mediante 

a) Categoria 1 QPP-5 progressão funcional, nos 

b) Categoria 2 QPP-6 termos do artigo 13, denta: 

c) Categoria 3 QPP-7 titulares de cargos da Categoria 

d) Categoria 4 QPP-8 2, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria 

127 Pedagogo Classe II PP411 
d) Categoria 4 S-4 Enquadramento mediante 

a) Categoria 1 QPP-9 progressão funcional, nos 

b) Categoria 2 (2PP-10 ternos do artigo 13, dentre 

c) Categoria 3 QPP-11 titulares de cargos da Categoria 
3, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

PP411 
e) Categoria 5 S-5 Enquadramento mediante 

progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
4, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

Especialista em PP411 Mediante promoção, nos termos 
Assistência e do artigo 16 desta lei. 

Desenvolvimento Social 
Nível II 

a) Categoria 1 S-6 Enquadramento por promoção 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 5, Nível I, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
desempenho e título de cursos 
de especialização ou ex tensão 
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universitária, reconhecido na 
forma da lei ou créditos em 
atividades técnico-científicas ou 
em atividade de educação 
continuada realizadas ou 
referendadas pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, todas 
correlacionadas com a área de 
atuação, totalizando no mínimo 
360 (trezentas e sessenta) horas. 

b) Categoria 2 S-7 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível li, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S-8 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível li, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

d) Categoria 4 S-9 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 3, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

e) Categoria 5 S-10 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 4, Nível li, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 
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Especialista em PP-111 Mediante promoção, nos termos 
Assistência e do artigo 16 desta lei. 
Desenvolvimento Social 
Nível III 

a) Categoria 1 S-11 Enquadramento dentre titulares 
de cargos da Categoria 5, Nível II, 
com no mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
desempenho e curso de pós 
graduação compreendendo 
programas de especialização 
com no mínimo 360 (trezentos e 
sessenta) horas ou mestrado ou 
doutorado, todos 
correlacionados com a área de 
atuação 

b) Categoria 2 S-12 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

c) Categoria 3 5-13 Enquadramento por progressão 
funcional, nos ternos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 
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63 Arquivista Classe 1 PP-111 1.345 Especialista em PP411 Mediante concurso público de 
Informações Técnicas, provas ou de provas e títulos, 

a) Categoria 1 OCE-8 Culturais e Desportivas exigido diploma de curso 
b) Categoria 2 QCE-9 Nível 1 superior de graduação de 
c) Categoria 3 QCE-10 Arquivologia ou Biblioteconom ia 
d) Categoria 4 QCE-11 ou História ou Astronomia ou 

Física ou Matemática ou 
27 Arquivista Classe II PP411 Geologia ou Geografia ou 

Museologia ou Educação Física 
a) Categoria 1 QCE-12 ou Esportes ou Licenciatura 
b) Categoria 2 OCE-13 plena em Museologia, expedido 
c) Categoria 3 QCE-14 por escola oficial ou oficializada, 

devidamente registrado no órgão 
competente. 

504 Bibliotecário 	Classe 1 PP-111 

y a) Categoria 1 QCE-8 a) Categoria 1 S-1 Enquadramento exigida a 
b) Categoria 2 QCE-9 habilitação específica. 
c) Categoria 3 QCE-10 
d) Categoria 4 QCE-11 

216 Bibliotecário 	Classe 11 PP411 b) Categoria 2 S-2 Enquadramento nos termos do 
artigo 15 desta lei. 

a) Categoria 1 OCE-12 
b) Categoria 2 QCE-13 
c) Categoria 3 OCE-14 

c) Categoria 3 S-3 Enquadramento mediante 
42 Historiador Classe 1 PP411 progressão funcional, nos 

termos do artigo 13, dentre 
a) Categoria 1 QCE4f titulares de cargos da Categoria 
b) Categoria 2 QCE-9 2, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
c) Categoria 3 QCE-10 anos na Categoria 
d) Categoria 4 OCE-11 

d) Categoria 4 S-4 Enquadramento mediante 
18 Historiador Classe II PP-111 progressão funcional, nos 

termos do artigo 13, dentre 
a) Categoria 1 QCE-12 titulares de cargos da Categoria 
b) Categoria 2 QCE-13 3, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
c) Cateaoria 3 QCE-14 1 anos na Categoria. 
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a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QCE-12 
QCE-13 
QCE-14 

PP-111 

QCE-8 
QCE-9 

QCE-10 
QCE-11 

PP-111 

QCE-12 
QCE-13 
QCE-14 

PP-111 

(2CE-O 
QCE-9 

QCE-10 
QCE-11 

a) Categoria 1 S-6 

14 	1 

6 	1 

312 

Museólogo Classe 1 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

Museólogo Classe II 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

Técnico de Educação 
Física Classe 1 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 	? 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

e) Categoria 2 S-7 

3 
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7 Instrutor de Astronomia PP-111 e) Categoria 5 S-5 Enquadramento mediante o 
Classe 1 progressão funcional, nos ç 

termos do artigo 13, dentre 
a) Categoria 1 QCE41 titulares de cargos da Categoria O 

b) Categoria 2 QCE-9 4, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
c) Categoria 3 QCE-10 anos na Categoria. 

CO 
d) Categoria 4 QCE-11 (r 

Especialista em PP-111 Mediante promoção, nos termos 
Informações Técnicas, do artigo 16 desta lei. ó 

3 Instrutor de Astronomia PP411 Culturais e Desportivas O 
Classe II Nível II 00 

Enquadramento por promoção 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 5, Nível I, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
desempenho e título de cursos 
de especialização ou extensão 

universitária, reconhecido na 
forma da lei ou créditos em 
atividades técnico-científicas ou 
em atividade de educação 
continuada realizadas ou 
referendadas pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, todas 
correlacionadas com área de 
atuação, totalizando, no mínimo, 
360 (trezentas e sessenta) horas. 

Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 
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Ci. o 

o o m 
funcional, nos termos do artigo O 

O 
13, dentre titulares de cargos da 

133 Técnico de Educação PP-111 Categoria 2, Nível II, com no o 
Física 	Classe II mínimo 2 (dois) anos na O 

Categoria. 
a) Categoria 1 QCE-12 ' 
b) Categoria 2 QCE-13 d) Categoria 4 S-9 Enquadramento  q 	 por progressão 

CO

CO 
c Categoria 3 ) 	9 QCE-14 funcional, nos termos do artigo 

13, dentre titulares de cargos da 
N 

Categoria 3, Nível II, com no O 
mínimo 2 (dois) anos na 

W .. 	.. 	.. 	~ v . 	._, Categoria. 

e) Categoria 5 5-10 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 4, Nível li, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

Especialista em 
	

PP-111 
	

Mediante promoção, nos termos 
Informações Técnicas, 	 do artigo 16 desta lei. 	. 
Culturais e Desportivas 
Nível III 
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5-11 
	

Enquadramento dentre titulares 
de cargos da Categoria 5, Nível II, 
com no mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
desempenho e curso de pós 
graduação compreendendo 
programas de especialização 
com no mínimo 360 (trezentos e 
sessenta) horas ou mestrado ou 
doutorado, todos 
correlacionados com a área de 
atuação 

	

S-12 	 ressão 

a) Categoria 1 

2 



o 

funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 

133 Técnico de Educação PP411 Categoria 2, Nível II, com no 

Física 	Classe II mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria 

a) Categoria 1 OCE-12 
b) Categoria 2 OCE-13 d) Categoria 4 S-9 Enquadramento por progressão 

c) Categoria 3 OCE-14 funcional, nos ternos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 3, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

e) Categoria 5 S-10 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 4, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria 

Especialista em PP-111 Mediante promoção, nos termos, 

Informações Técnicas, do artigo 16 desta lei. 
Culturais e Desportivas 
Nível 111 

a) Categoria 1 S-11 Enquadramento dentre titulares 
de cargos da Categoria 5, Nível II, 
com no mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
desempenho e curso de pós 
graduação compreendendo 
programas de especialização 
com no mínimo 360 (trezentos e 
sessenta) horas ou mestrado ou 
doutorado, todos 
correlacionados com a área de 
atuação 

b Cateaoria 2 S-12 Enquadramento por progressão , 
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funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

c) Categoria 3 5-13 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

180 Especialista em Meio PP-III Mediante concurso público de 
Ambiente Nível V provas ou de provas e títulos, 

exigido diploma de curso 
superior de graduação de 
Arquitetura ou Ciências 
Biológicas ou Ciências 
Farmacêuticas ou Ecologia ou 
Engenharia ou Geografia ou 
Geologia ou Química ou Física 
ou Ciências Sociais, expedido 
por escola oficial ou oficializada, 
devidamente registrado no órgão 
competente e especialização ou 
mestrado ou doutorado na área 
ambiental. 

a) Categoria 1 S-1 Enquadramento exigída a 
habilitação específica. 

b) Categoria 2 S-2 Enquadramento nos termos do 
artigo 15 desta lei., 
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c) Categoria 3 	 S-3 	 Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
ternos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
2, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

d) Categoria 4 	 S-4 	 Enquadramento mediante 
	I mo ; 

progressão funcional, nos 
ternos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
3, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria 

e) Categoria 5 S-5 Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
4, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria 

Especialista em Meio PP-111 Mediante promoção, nos termos 
Ambiente 	Nível 11 do'artigo 16 desta lei. 

a) Categoria 1 S-6 Enquadramento por promoção 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 5, Nível I, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
desempenho e título de cursos 
de especialização ou extensão 
universitária, reconhecido na 
forma da lei ou créditos em 
atividades técnico-científicas ou 
em atividade de educação 
continuada realizadas ou 
referendadas Dela Prefeitura do 
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Município de São Paulo, todas 
correlacionadas com a área de 
atuação, totalizando no mínimo 
360 (trezentas e sessenta) horas. 

b) Categoria 2 S-7 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível 11, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S-8 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível 11, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

d) Categoria 4 S~9 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 3, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

e) Categoria 5 5-10 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 4, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

Especialista em Meio PP-411 Mediante promoção, nos termos 
Ambiente 	Nível III do artigo 16 desta lei. 

a) Categoria 1 S-11 Enquadramento dentre titulares 
de cargos da Categoria 5, Nível II, 
com no mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
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desempenho e curso de pós 	 o 
graduação compreendendo 	 ó 
programas de especialização 
com no mínimo 360 (trezentos e 
sessenta) horas ou mestrado ou 
doutorado, todos 
correlacionados com a área de 
atuação 

Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível 111, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
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h) Categoria 2 
	

S-12 

c) Categoria 3 
	

S-13 
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Anexo II a que se refere o artigo 9 0  da Lei n° 14.715, de 8 de abril de 2008, que substitui o Anexo III da Lei n° 14.591, de 13 de novembro de 2007 

Quadro de Pessoal de Nível Superior 
Enquadramento dos Cargos 

DENOMINA AO DO CARGO: ESPECIALISTA 
DEFINIÇÃO: 't -  Profissionais que realizam atividades técnicas nos processos de trabalho, no âmbito da Prefeitura 

' do Município de São Paulo. 
ABRANGENCIA: Todas as áreas da Prefeitura do Município de São Paulo. 

ATRIBUIÇÃO GERAL 
Executar as atribuições do cargo, bem como desenvolver as relações de trabalho, com responsabilidade social e ética, qualidade, 
mantendo conduta condizente com as normas vigentes do serviço público , buscando a satisfação das necessidades e superação 
das expectativas dos usuários dos serviços prestados pela Prefeitura do Município de São Paulo. 

ATRIBUI OES ESPECIFICAS 
Desenvolvimentorofiissional: buscar o contínuo aperfeiçoamento 	ara o desempenho das atividades. 
Flexibilidade: Apresentar disponibilidade para lidar com diferentes tipos de situações no exercício do cargo, bem como realizar o 
trabalho em colaboração com outros profissionais, percebendo a relação e a interdependéncia de cada uma das tarefas com as 
atividades desenvolvidas pelos demais servidores. 
Planejamento : Desempenhar o trabalho estabelecendo prioridades e metas , identificando as ações no tempo , para alcançar os 
resultados desejados. 

Condução de equipe: conhecer e integrar os diferentes perfis profissionais dos membros da equipe para propiciar a necessária 
com lementa -o de competências na busca dos resultados. 
Visão sistémica: perceber, analisar e compreender as diferentes forças que interagem ria situação ou instituição, para propor 
a ões mais efetivas. 
Criatividade e inovação: gerar e selecionar idéias e possibilidades inovadoras, baseadas em argumentos mensuráveis frente aos 
desafios e transformá-las em resultados. 
Negociação: habilidade ne ocial conhecer e utilizar metodologia de negociação a partir do conhecimento, uso do tempo e papel. 
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DENOMINAÇÃO DO CARGO ATRIBUIÇÕES ESPECÌFICAS POR DISCIPLINA 1 FORMAÇÃO 

ESPECIALISTA EM ADMINISTRAÇÃO, ORÇAMENTO E a) Administração 
FINANÇAS PÚBLICAS 

-pesquisar, coordenar, planejar, organizar, controlar e assessorar 
as organizações nas áreas de recursos humanos, património, 
materiais, orçamento, financeira, tecnológica, entre outras; 
- realizar estudos e elaborar projetos e pareceres técnicos 
relativos à área de atuação; 
- implementar programas e projetos de racionalização e do 

• desempenho organizacional; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação : Curso superior de graduação em Administração de 
Empresas ou Administração Pública, devidamente registrado no 
órgão competente. 

b) Cléncias Contábeis 

-elaborar 	plano 	de 	contas, 	rotinas 	e 	normas técnicas 	de 
contabilidade, balancetes, balanços e demonstrações contábeís e 
financeiras de forma analítica e sintética; 
-definir a classificação de receitas e despesas; 
- orientar e supervisionar a escrituração 	dos 	atos e fatos 
contábeis - 
-proceder à incorporação e consolidação de balanços; 
-realizar auditorias contábeis e nos processos de realização de 
despesas em todas as suas etapas ;  

-realizar perícias contábeis, judiciais e extrajudiciais; 
-apurar o valor patrimonial de participações, quotas, ações e 
convénios; 

I 

-avaliar 	balanços 	do 	ponto 	de 	vista 	contábil, 	e 	acervou 
patrimoniais e verificar haveres e obrigações para quaisquer 
finalidades; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Curso superior completo de graduação em Ciências 
Contábeis 	e 	Atuariais, 	devidamente 	registrado 	no 	órgão 
competente. 

c) Cléncias Económicas 
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-analisar o ambiente econômico; 
-elaborar 	e 	executar 	projetos 	de 	pesquisa 	econômica, 	de 
mercado e de viabilidade econômica, dentre outros, 
-participar do planejamento estratégico e de curto prazo; 
-avaliar políticas de impacto coletivo para o governo; 
-produzir 	informações 	econômico-financeiras 	para 	subsidiar 
projetos/programas na instituição; 

' -realizar perícias econômico-financeiras, na área de atuação; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: 	Curso 	superior 	de 	graduação 	em 	Ciências 
Econômicas, devidamente registrado no órgão competente. 

d) Estatística 

-colaborar na estruturação e realização dos programas de coleta 
de dados; 
-orientar, 	dirigir 	e 	supervisionar 	os 	vários 	passos 	dos 
levantamentos 	estatísticos, 	da 	crítica 	dos 	dados 	e 	de 	sua 
sintetização tabular e gráfica; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: 	Curso 	superior 	de 	graduação 	em 	Estatística, 
devidamente registrado no órgão competente. 

ESPECIALISTA EM DESENVOLVIMENTO URBANO a) Arquitetura 

-Supervisionar, coordenar, orientar e realizar estudos pertinentes 
à área de atuação; 
-elaborar planos, projetos, pareceres e laudos técnicos referentes 
a 	edificações, 	conjuntos 	arquitetônicos 	e 	monumentos, 
arquitetura paisagística; 
- realizar planejamento físico, local, urbano, regional e seus afins 
e correlatos. 
-fiscalizar e executar obras e serviços técnicos; 
-desenvolver estudos de viabilidade financeira, econômica e 
ambiental; 
- elaborar orçamentos. 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Curso superior de graduação em Arquitetura e 
Urbanismo, devidamente registrado no órgão competente. 
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b) Engenharia 

-desenvolver projetos de. engenharia nas respectivas 
modalidades; 
-executar, supervisionar e fiscalizar obras e serviços técnicos; 
-elaborar orçamentos; 
-emitir parecer para contratação de empreendimentos, coordenar 
a operação e sua manutenção; 
-controlar a qualidade dos suprimentos e serviços comprados e 
executados; 
-realizar perícias afins; 
-elaborar normas e documentação técnica. 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Curso superior de graduação em Engenharia nas 
diversas modalidades, devidamente registrado no órgão 
competente. 

c) Agronomia 

-planejar, coordenar e executar atividades pertinentes à área de 
atuação e do uso de recursos naturais renováveis e ambientais; 
- fiscalizar as atividades, orientar as ações e elaborar 
documentação técnica; 
- elaborar laudos e pareceres técnicos. 

Formação: Curso superior de graduação em Agronomia, 
devidamente registrado no órgão competente. 

d) Geografia ,  

-Estudar a organização espacial; 
-regionalizar o território em escalas que variam do local ao global, 
-avaliar os processos de produção do espaço; 
-subsidiar o ordenamento territorial; 
-participar do planejamento regional, urbano, ambiental e da 
política de gestão do território; 
-elaborar laudos e pareceres técnicos; . 
-monitorar o uso e a ocupação da terra; 
-vistoriar áreas. 
- desenvolver outras atividades afins. 
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Formação: Curso superior de graduação em Geografia, 
devidamente registrado no órgão competente. 

e) Geologia 

-realizar levantamentos geológicos e geofísicos; 
-coletar, analisar e interpretar dados; 
-realizar vistorias técnicas em áreas específicas, em todos os 
seus aspectos geológicos - 
-caracterizar e medir parâmetros físicos, químicos e mecânicos 
de materiais geológicos, 
-pesquisar mapas geológicos, geotécnicos e topográficos; 
- elaborar relatórios técnicos; 
- pesquisar a natureza geológica e geofísica de fenômenos; 
-planejar e controlar serviços de geologia e geofísica; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Curso superior de graduação em Geologia, 
devidamente registrado no órgão competente. 

f) Sociologia 
-realizar estudos e pesquisas sociais, econômicas e políticas; 
-participar da gestão territorial e sócio-ambiental, 
para formação de património histórico cultural; 
-desenvolver pesquisas de mercado; 
-implementar, avaliar e elaborar políticas e programas públicos; 
-organizar informações sociais, culturais e políticas, 
-elaborar documentos técnicos, relacionados a realidade social; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: curso superior de graduação em Sociologia, 
Sociologia e Política ou Ciências Sociais, devidamente registrado 
no órgão competente. 

g) Tecnologia, nas modalidades de Construção Civil, 
Eletricidade e Mecãnica 

- conduzir equipe de instalação, montagem, operação, reparo ou 
manutenção; 
-analisar propostas e desenhos técnicos; 
-elaborar documentação técnica e orçamentos; 
- padronizar, mensurar e realizar o controle de qualidade; 
-operar e manter equipamentos e instalações. 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: curso superior de tecnologia nas áreas específicas de 
atuação e Formação e reqistro no órqão competente. 
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ESPECIALISTA EM ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO Serviço Social, Psicologia, Pedagogia 
SOCIAL — EQUIPAMENTO SOCIAL 

gerenciar, 	coordenar 	e 	supervisionar 	os 	trabalhos 
desenvolvidos nos equipamentos sociais, atuando na assistência 
à infância, juventude e terceira idade, extensiva às suas famílias; 
- promover a articulação, integração e a operacionalização das 
ações desenvolvidas nos equipamentos sociais, atendendo os 
interesses e necessidades da população usuária; 
- responder pelos procedimentos adotados em situações de 
emergência com relação à clientela e ao equipamento social na 
sua área de atuação. 
—realizar perícias e emitir pareceres sobre matérias da área; 
- desenvolver outras atividades afins. 

I 

Formação: curso superior de graduação de Serviço Social, 
Psicologia 	ou 	Pedagogia, 	devidamente 	registrado 	no 	órgão 
competente. 

ESPECIALISTA EM ASSISTÉNCIA E DESENVOLVIMENTO a) Serviço Social 
SOCIAL 

-orientar indivíduos, famílias, comunidades e instituições sobre 
direitos e deveres (normas, códigos e legislações), serviços e 
recursos sociais e programas de educação; 
-planejar, executar, supervisionar, coordenar e avaliar planos, 
programas e projetos sociais nas diversas áreas de atuação; 
-realizar perícias judiciais ou não; 
- elaborar pareceres sobre matéria de serviço social; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Curso superior de graduação em Serviço Social 
devidamente registrado no órgão competente. 

b) Pedagogia 

-administrar, 	gerir e supervisionar projetos e programas em 
instituições 	ou 	situações 	onde 	se 	realizem 	atividades 	de 
capacitação e aprendizagem; 
-implementar, avaliar e coordenar a execução e construção de 
projetos pedagógicos; 
-colaborar na aplicação de políticas sociais; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Diploma ou Certificado de Licenciatura Plena em 
Pedagogia 	ou 	complementaçáo 	pedagógica, 	devidamente 
registrado no órgão competente. 
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ESPECIALISTA EM INFORMAÇÕES TÉCNICAS, 	 a) Museologia 
CULTURAIS E DESPORTIVAS 

-identificar, coletar, organizar, classificar, inventariar, conservar e 
restaurar documentação e peças de acervos institucionais de 
valor histórico, cultural e educativo;, 
-propor tombamentos de bens culturais e seus registros; 
-realizar perícias para apurar o valor histórico ou científico de 
bens museológicos, bem como sua autenticidade; 

? 	 -planejar, 	organizar, 	administrar, dirigir e supervisionar 
exposições de caráter educativo e cultural em museus e 
instituições afins, 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Curso superior de graduação em Museologia ou 
Licenciatura Plena em Museologia, devidamente registrado no 
órgão competente. 

b) Arquivista 

-Planejar, organizar, orientar, selecionar, classificar e assessorar 
serviços em centros de documentação; 
-orientar o planejamento da automação e microfilmagem de 
arquivos; 
-realizar trabalhos técnico-científicos; 
- elaborar pareceres técnicos; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: curso superior de graduação em Arquivologia, 
devidamente registrado no órgão competente. 

c) Biblioteconomia 

- executar serviços de classificação e catalogação de manuscritos 
e de livros raros e preciosos, de mapotecas, de publicações 
oficiais e seriadas, de bibliografia e referência; 
-Organizar e executar serviços técnicos concernentes à área, em 
unidades como bibliotecas, centros de documentação, centros de 
informação e correlatos; 
-tratar e desenvolver tecnicamente recursos informacionais; 
-disseminar informações com o objetivo de facilitar o acesso à 
geração do conhecimento;, 
-desenvolver estudos e pesquisas e ações educativas; 
-realizar difusão cultural; . 
- desenvolver outras atividades afins. 



Formação: curso superior de graduação em Biblioteconomia, 
devidamente registrado no órgão competente. 

d) História ó 

-formular estudos e pesquisas sobre relações humanas e sociais 
a 
o 

nas áreas das ciéncias sociais e humanas, CD 
-coletar, tratar e analisar dados e informações, disseminando os U) 
resultados de pesquisa, o 
-planejar, organizar, implantar e executar trabalhos de pesquisas ó 
históricas; o 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: 	curso 	superior 	de 	graduação 	em 	História 	ou 
00 

Licenciatura Plena em História, devidamente registrado no órgão N 
competente. C) 

0 
co 

e) Astronomia , Física , Matemática, Geologia , Geografia 

-realizar pesquisas científicas para prognóstico de fenômenos 
astronômicos; O a 
-analisar dados e disseminar informações por meio de trabalhos,  

teses, publicações, eventos, 
-desenvolver 	na sua área de projetos 	 atuação; é z ~ _ _ 
- desenvolver outras atividades afins. 

N D  C n 

Formação: Curso superior de graduação em Astronomia ou ó 
Física ou Matemática ou Geologia ou Geografia, devidamente °D O m 
registrado no órgão competente. ó 

f) Educação Física, Esportes 

-planejar, 	desenvolver, 	coordenar, 	promover, 	implementar 	e 
o 

avaliar programas políticos-pedagógicos nos equipamentos de C 
esporte, laser e educação da instituição, envolvendo atividades 0 
fisicas, esportivas, educativas e de lazer para a comunidade em á 
geral; o 
-prestar serviços de auditoria, consultoria e assessoria; 
- 	realizar treinamentos especializados, 	participar de equipes 
multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos, o 
científicos e pedagógicos, todos nas áreas de atividades físicas e 
do desporto; 
- desenvolver outras atividades afins. o 

Formação: curso superior de graduação em Educação Física ou 
em Esportes, devidamente registrado no órgão competente. 



ESPECIALISTA EM MEIO AMBIENTE Arquitetura, Ciências Biológicas, Ciências Farmacêuticas` 
Ecologia , Engenharia , Geografia , Geologia , Química , Física, I. 
Ciências Snr- inim 

- realizar atividades relacionadas à auditoria, controle, 
fiscalização, gestão, licenciamento, monitoramento e proteção 
ambiental; 
- planejar, administrar e executar planos, programas e projetos 
referentes às atividades de controle ambiental; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: curso superior de graduação em Arquitetura ou 
Ciências Biológicas ou Ciências Farmacêuticas ou Ecologia, ou 
Engenharia ou Geografia ou Geologia ou Química ou Física ou 
Ciências Sociais, devidamente registrado no órgão competente. 
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Anexo III a que se refere o artigo 17 da Lei no 14.715, de 8 de abril de 2008, que substitui o Anexo IV da 
Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007 

Evolução Funcional 
Tabela A 
Quadro de Apoio à Educação 

Denominação do Cargo Ret. Criffiríos min'~ 

Tempo Tihilos Desempenho 

Agente Escolar Na forma a ser Na fora a ser estabelecida em decreto 
a) Categoria 1 QPE-1 0 eslabeleclda em 
b) Categoria 2 QPE-2 6 decreto 
c) Categoria 3 OPE-3 11 
d) Categoria 4 OPE-4 16 	. 

Auxiliar Técnico de Educação  
a) Categoria 1 QPE-3 0 

OPE-4 3 
QPE-5 6 
QPE-6 9 

b) Categoria 2 QPE-7 11 
OPE-8 13 
OPE-9 15 

OPE-10 19 

c) Categoria 3 OPE-11 21 
OPE-12 23 
OPE-13 25 
QPE-14 27 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 	-  rubricado  co folha n° 133 Papel para Informação u 

do processo n° 01- 185 12008 	 /C~ 12008 	(a .................. .. ..  

n,..A n an m.m. órin Munl~ lnel 

Denominação do Cargo Ref. 
Critérios minlmos 

Tempo Títulos 
Professor de Educação Infantil Na forma a ser 
Professor de Educação Infantil e estabelecida em 
Ensino Fundamental 1 decreto 
a) Categoria 1 QPE-11 0 

OPE-12 3 
QPE-13 5 
QPE-14 8 
OPE-15 12 
QPE-16 16 
QPE-17 20 
QPE-1a 22 

b) Categoria 3 QPE-14 0 
QPE-15 3 
QPE-16 5 
QPE-17 8 
OPE-18 12 
QPE-19 16 
QPE-20 20 
QPE-21 22 

Professar de Ensino Fundamental 
II e Médio OPE-14 0 

QPE-15 3 
QPE-16 5 
QPE-17 a 
QPE-18 12 
OPE-19 16 
QPE-20 20 
QPE-21 22 

Coordenador Pedagógico OPE-15 0 
OPE-16 13 
OPE-17 6 
OPE-18 9 
QPE-19 12 
OPE-20 15 
OPE-21 18 
QPE-22 22 

Diretor de Escola QPE-17 0 
OPE-18 4 
OPE-19 a 
QPE-20 12 
QPE-21 15 
QPE-22 22 

Supervisor Escolar QPE-18 0 
OPE•19 5 
OPE-20 10 
OPE-21 15 
QPE-22 22 

ki~ 
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do processo no 01- 185 12008 

a  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação rubricado co , folha n0~3 y 

/ Çy / 2008 	(a ............::.::..:........ 

Tabela B 
Quadro do Magistério Municipal 

Denominação do Cargo Ref. Critérios mínimos 

Tempo Títulos 

Professor de Educação Infantil Na forma a ser 
Professor de Educação Infantil e estabelecida em 
Ensino Fundamental 1 decreto 
- Categoria 2 QPE-13 0 

QPE-14 2 
QPE-15 5 
QPE-16 8 
QPE-17 12 
QPE-18 16 
QPE-19 20 
QPE-20 22 

Professor de Ensino Fundamental 
II e Médio 
- Categoria 2 QPE-13 0 

QPE-14 2 
QPE-15 5 
QPE-16 8 
QPE-17 12 
QPE-18 16 
QPE-19 20 
QPE-20 22 

Anexo N a que se refere o artigo 23 Lei n° 14.715, de 8 de abril de 2006, 

que introduz o Anexo V a que se refere o artigo 95•A da Lei n° 14.660, de 26 

de dezembro de 2007, acrescidos pelo artigo 18 da Lei n° 14.715, de 8 de 

abril de 2008 

EVOLUÇÃO FUNCIONAL 

Denominação do Cargo Ref. Critérios mínimos 

Tempo Títulos Desempenho 

Auxiliar Técnico de Educação Na forma a ser Na forma a ser 

I estabelecida em estabelecida 

decreto em decreto 

Categoria 2 QPE-7 0 

QPE-8 6 

QPE-9 10 

OPE-10 14 

Categoria 3 QPE-11 18 

QPE-12 21 

QPE-13 24 

QPE-14 27 
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À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o Veto Parcial. 

14/04/08 

JOSÉ CRISTInO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalizaçüo do Proe. Legislalivo 
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Folha n1 	rfc proc. 
Àf 

São Paulo, 	de  

GABINETE DO PREFEITO 

Op~ io 	n ~ 086 08 
Ref. Ofício SGP 23 n° 1542/2008 

AS CervI~Ozs. DE 15 qR. 2008 
C, 	_ 	

11 

15 - DOCREC 	 -•--- - .  . ............  -- - — - 
15- 1203/2008 	 s 

Senhor Presidente 	 - - 

FZi.' 9 í o 0 rET ~ 
-- 	-  ................................. 	— -  -- -- 

Rep o-me ao ício e epígrafe, por meio do qual Vossa 

Excelência encamin u à- sanç o, ó 	..tên ' a,dc.Projeto de Lei n 2  185/08, de autoria 

do Executivo, aproe Q.pm. 5`,` 	2,— á ra m sessão de 8 de abril do corrente G, 

ano, o qual altera dispositivos das Leis n° 9.480, de 8 de junho de 1982, e n° 10.224, de 

15 de dezembro de 1986, ambas com as modificações introduzidas pela legislação z, 
subseqüente, as quais dispõem, respectivamente, sobre as carreiras de Agente de 

ú 
Apoio Fiscal e de Agente Vistor, concede a Gratificação por Desempenho de Atividade, À-

instituída pela Lei n° 14.600, de 27 de novembro de 2007, e n° 14.660, de 26 de 
u:- 

dezembro de 2007.  

Ocorre que, tendo sido aprovada a propositura na forma do 

Substitutivo apresentado pelo Legislativo, no texto original foram inseridos dispositivos 

que não se coadunam com o ordenamento constitucional e contrariam o interesse 
i 

público, o que me compele a apor-lhe veto parcial, atingindo o inteiro teor de seus 

artigos 27, 28 e 29, nos termos das razões a seguir aduzidas. 

Estabelece o artigo 27 que o Executivo, no exercício de 

2008, encaminhará ao Poder Legislativo projeto de lei dispondo sobre a revisão do 

plano de cargos, carreiras e salários para os empregados públicos do Hospital do 

Servidor Público Municipal - HSPM. 

Desde logo, cumpre assinalar que o plano de carreira da 

supracitada autarquia foi instituído pela Lei n° 13.766, de 21 de janeiro de 2004, cuja 

implantação ainda não foi concluída. 

Na conformidade do referido diploma legal, o 

?l ériqúãd'ramento dos empregados públicos dessa autarquia no novo plano de carreira é 

estabelecido de acordo com seu tempo de serviço no emprego. A progr são se dá nos 

15 ABR 2008 

.... 	.. ... SGIa-mYT--  
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graus, das letras "A " a "J", e a promoção , nas referências que pode5 :cpr.responder a 

quatro, três ou duas posições , sendo tanto a progressão quanto a promoção realizadas 

com base na avaliação de desempenho do profissional , regulamentada pela Portaria n° 

52/06—HSPM , publicada em 29 de novembro de 2006 , que instituiu a sistemática 

pertinente. 

A regulamentação do assunto é, portanto, recente, 

demandando maior tempo não apenas para a adoção das providências por ela 

preconizadas , que se acham em andamento , como também para a aferição de seus 

resultados. 

Com efeito, não tendo sido completamente implantado o 

aludido plano de carreira , afigura -se prematura a medida estampada no artigo 27, ante 

a ausência de subsídios técnicos concretos para qualquer revisão , do que decorre a 

desconformidade do referido dispositivo com o interesse público. 

Já o artigo 28 determina que os aposentados , pensionistas 

e legatários ficam enquadrados nos termos do Anexo XV, Tabelas "A" e "B", da Lei n° 

13.652 , de 25 de setembro de 2003 , revalorizadas nos termos do artigo 86 da Lei n° 

14.591, de 13 de novembro de 2007, independentemente da data do júbilo ou do início 

de percebimento da pensão ou legado, bem como do grau de escolaridade formal que 

então ostentavam. 

Vê-se, pois, que o dispositivo ora vetado prevê o 

enquadramento de aposentados , pensionistas e legatários , porém não define quem são 

eles, a que carreira pertencem ou se referem, ou os cargos nos quais se deu a 

aposentadoria , não contemplando , conseqüentemente , a identificação dos beneficiários 

da norma , bem como as regras para a pretendida revisão , o que inviabiliza sua 

aplicação. 

Ante os termos vagos em que está redigido, o apontado 

dispositivo poderia abranger os aposentados , pensionistas e legatários de quaisquer 

dos quadros de pessoal da Prefeitura, sem, todavia , reunir as definições necessárias 

para a aplicação da regra de revisão dos correspondentes proventos , pensões e 

legados. 

Ademais, seriam alcançados , indistintamente, aposentàdós 

e pensionistas com ou sem direito à paridade constitucional , que é, na verdade, 

assegurada , exclusivamente, aos: a ) aposentados e pensionistas no gozo do benefício 

em 31 de dezembro de 2003 , concedido com fundamento no artigo 72  da Emenda 

Constitucional n° 41/03 ; b) servidores abrangidos pelo artigo 3 2  da referida Emenda 



a = 	 do PM. 

Constitucional n° 41/03, que, até 31 de dezembro de 2~ ;' te~íh' Qi 	mpriáo osentai  
W.1~,1. RUGA 

requisitos para aposentadoria com fundamento no artigo 40, em sua redação original, 

no artigo 40, na redação conferida pela Emenda Constitucional n° 20/98 e , ainda, no 

artigo 82  da Emenda Constitucional n° 20/98 , posteriormente revogado pela Emenda 

Constitucional n° 41/03 , e que , a partir dessa Emenda , venham a se aposentar com 

base nesses dispositivos , bem como à pensão de seus dependentes (artigo 72  da 

Emenda Constitucional n° 41/03 ); c) servidores que tenham ingressado até 31 de 

dezembro de 2003 e tenham optado ou venham a optar por aposentar-se com 

fundamento no artigo 62  da Emenda Constitucional n° 41103 (artigo 22  da Emenda 

Constitucional n° 47105, cujos efeitos retroagem à data da vigência da Emenda 

Constitucional n° 41/03 ); d) servidores que tenham ingressado até 16 de dezembro de 

1998 e tenham optado ou venham a optar por aposentar - se com fundamento no artigo 

. 

	

	32  da Emenda Constitucional n° 47/05; e ) beneficiários dos servidores arrolados nas 

alíneas "b" e "d". 

A norma veiculada no artigo 28 , todavia , beneficiaria a 

todos os aposentados , pensionistas e legatários , independentemente de terem ou não 

direito ao benefício da paridade , revestindo -se, assim , de incontornável 

inconstitucionalidade. 

A propósito , releva ressaltar que a Secretaria Municipal de 

Gestão elaborou , nos autos do processo administrativo n° 2005 -0.053 . 728-0 , minuta de 

projeto de lei, em consonância com os preceitos constitucionais, que dispõe sobre o 

acertamento da situação dos aposentados e pensionistas das carreiras em questão, 

estabelecendo que a revisão será promovida nos proventos e pensões concedidos até 

• 	25 de setembro de 2003 , data da publicação da Lei n ° 13.652 , de 2003. 

A proposta está sendo analisada pelos órgãos 

competentes desse Executivo, resultando , portanto, açodada e em descompasso com o 

interesse público a medida inserida no artigo 28 , a par de sua já apontada 

inconstitucionalidade. 

Por seu turno , o artigo 29 altera a forma de preenchimento 

de 31 cargos de Supervisor Técnico II, referência DAS-12, de provimento em comissão, 

da estrutura organizacional das Subprefeituras , lotados nas respectivas Supervisões 

Técnicas de Fiscalização , das Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento 

Urbano, que passariam a ser de provimento privativo dentre titulares de cargos de 

Agente Vistor. 
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no dispositivo ora vetado, diverge das diretrizes e princípios adotados pela 

Administração Municipal na reorganização dos cargos de provimento em comissão. 

Atualmente, o provimento desses cargos se faz dentre 

servidores municipais portadores de diploma de nível superior, devendo assim 

permanecer, independentemente da carreira que integram, a fim de atender as 

necessidades e exigências dos serviços. 

O supracitado artigo 29, contudo, não se compatibiliza com 

essa diretriz, vez que torna privativo da carreira de Agente Vistor cargo que não pode 

ser ocupado por todos os seus integrantes - os quais, como se sabe, podem não ter 

diploma de curso superior -, além de impedir o preenchimento do cargo por profissional 

capacitado de outra carreira, desatendendo, desse modo, ao interesse público. 

Por todo o exposto e à vista das razões expendidas, vejo-

me na contingência de vetar o inteiro teor dos artigos 27, 28 e 29 do texto aprovado, 

com fulcro no § 1 2  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Devolvo, pois, o assunto à apreciação dessa Colenda Casa 

de Leis, que, com seu elev do critério, se dignará a reexaminá-lo, renovando a Vossa 

Excelência, na oportunidade, meus protestos de apreço e consideração. 

2~1 
 v l~ 

GIL ERTO KASSAB v Prefeito 

• 	Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAWM2CP6/Ars 
VP 185-08 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha nn°  /4 O  

do processo n.°  9 	de C, 	/ /_~/  0 -? 	(a) 	r,.L)  
A►ct 11na Cico>re 

Às Comissões de: 	 ~~c` is'  __ , - , ..
Js ~ 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa e 
Administração Pública. 
Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Parcial aposto pelo Executivo à lei 
objeto do presente projeto. 

151 GÇ4 0p 

ÂNGELA BON ANDREONI 
Secretá ria dkAoio  Legislativo 

SGP-2 

IR 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 	 SECRETARIA DE REGISTRO  PARLAM E pCR E. E A"G P.4 

SÃO PAULO 	 EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVI

T93

P:41--.~-- 

NOTAS TAQUIGRAFICAS SERI;&9,,FINAL 
SESSÃO: 087-SE 	DATA: 101031201 	FL: 28 DE 49 

Passemos ao item seguinte. 

- "Discussão e votação únicas do VETO PARCIAL ao PL 185/2008, DO 

EXECUTIVO Altera dispositivos das Lei n° 9.480, de 8 de junho de 1982, e n° 10.224, de 15 de 

dezembro de 1986, ambas com as modificações introduzidas pela legislação subseqüente, as 

quais dispõem, respectivamente, sobre as carreiras de Agente de Apoio Fiscal e de Agente 

Vistor. (DOCREC - 1203108) REJEIÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA 

ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÃMARA." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há 

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos a manutenção do veto ao PL 185/08. 

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que 

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovada a 

manutenção. Arquive-se o projeto. 

Mod2[NotasApanhamentol 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAQ PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.°  l~ I 	S  de 20  	~/ 03 /  -te, ú 	(a) 

~Va dol~ lcl 
Assistente Parlamentar 

RF 1 0M 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

O veto parcial, aposto à Lei objeto do presente Projeto de Lei foi mantido na 

87á Sessão Extraordinária, realizada em 10 de março do corrente. 

17/03/2010 

y 	.com 
L zia de Alm ida Leite 

Supe isora de Apoio ao Plenário 
SGP-21 

ÀSGP-23 

Sr. Supervisor, 

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Parcial. 

17/03/2010 

r 

Ângela Bqqr  in Andreoni 
Secretária dé poio Legislativo 

SGP-2 
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Sr. Anderson, 

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do veto parcial. 

11.03.10 

JOSE'CRISTINO SOU7.A SANTOS 	 . 

Supenisor de Finalização do Proc. Legislativo 

Sr. Supervisor, 

Oficiado conforme despacho de V.Sa. 

11.03.10 

ANDERSTR,ERIODE SOUZA
éativo 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, Afo de março de 2010. 

23 - OF-SGP23 
23- 00680/2010 

Senhor Prefeito, 

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 10 de março do 
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0  da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto parcial aposto pelo 
Executivo à Lei n 0  14.715 de 08 de abril de 2008, que altera dispositivos das Leis 
n 0  9.480, de 8 de junho de 1982, e n 0  10.224, de 15 de dezembro de 1986, 
ambas com as modificações introduzidas pela legislação subseqüente, as quais 
dispõem, respectivamente, sobre as carreiras de Agente de Apoio Fiscal e de 
Agente Vistor, concede a Gratificação por Desempenho de Atividade, instituída 
pela Lei n° 14.600, de 27 de novembro de 2007, aos servidores que especifica e 
altera dispositivos das Leis n 0  14.591, de 13 de novembro de 2007, n 0  14.600, 
de 27 de novembro de 2007 e n 0  14.660, de 26 de dezembro de 2007, veto 
comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n 0  86, de 11 de abril de 2008, 
referente ao PL n 0  185/08, de autoria do Executivo. 

. 	 Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ANTONIO RLOS RODRIGUES 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 
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SGP 33 

Sra. Supervisora, 

Para arquivar. 

• 	 Em, 19.03.2010. 

JOSI C£ISP'ÉN(O SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 
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Papel para informação, rubricado como folha n °  146 
do processo 01-185 de 2008 23/03/2010 	

U11 
Ubirajara F., restes Filho 

RF 11215 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 146 fls. 
Arquivado em 23 /03/2010 
0 Funcionário  

Ubirajara F. restes Filho 
RF 1121` 	 "~ 
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